




Aos leitores 

As lições da 
campanha das 

Diretas-Já 

A mobilização popular na campanha pelas 
eleições diretas é um fenômeno destinado 
a ficar registrado na histbria do Brasil 
como uma das suas páginas mais fecundas. 
Sejam quais forem os resultados imediatos 
- eleições direta ainda em 84 através de 
uma negociação ainda possível diante dos 
desdobramentos da derrota da emenda 
Dante de Oliveira, ou eleições indiretas 
que dificilmente serão aquelas que os 
núcleos do poder imaginaram quando 
idealizaram o casuísmo do Colégio 
Eleitoral - o que ninguém ignora (como 
bem definiu o governador paraense Jader 
Barbalho) é que agora, o Brasil já não é 
mais o mesmo. 
A campant-a pelas diretas-já visa 
naturalmente uma saída política e ela está 
diretamente ligada a uma estratégia para a 
crise econômica 1: nesse sentido que o 
economista Barros de Castro nos dá a sua 
opinião, na entrevista realizada pelo nosso 
companheiro Carlos Pinto Santos, 
responsável da nossa edição para Portugal 
e Africa. E a respeito do momento 
político, escreve o nosso colaborador 
Herbet Souza, diretor do I base. 
Como matéria de capa, temos neste 
número uma reportagem especial feita 
pelos nossos companheiros sediados em 
Lisboa, a respeito dos cinco anos de 
experiência de integração econômica da 
África Austral, na SADCC, um esforço 
que tem alguns pontos de comparação 
com a nossa versão latino-americana, o 
Pacto Andino, porém que parece 
destinada a ter resultados bem mais 
abrangentes, apesar das dificuldades que 
enfrenta. 
Chamamos a atenção dos nossos leitores 
finalmente para a entrevista exclusiva que 
nos concedeu o general Líber Seregni, 
recém-libertado pelo regime militar do 
Uruguai, e que é a primeira que ele 
concede a um meio de comunicação após 
os dez anos de prisão. Nele, revela-se um 
verdadeiro líder político - o que ele é, 
hoje, indiscutivelmente, no seu país. 
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PALMARES - A GUERRA DOS 
ESCRAVOS 
de Décio Freitas 
Este livro é a reconstituição 
histórica mais completa e 
documentada, e é também a 
reflexão crítica mais severa de que 
se dispõe até agora, sobre um 
acontecimento fundamental da 
lústória brasileira: Palmares - um 
século de luta armada dos negros 
contra o regime escravocrata de 
trabalho em que se fundava a 
economia colonial. 219 pág. (4~ 
ed.) 
E-34 CrS 5.500,00 

A Economia da 
Dependência Impe,i@ita 

A ECONOMIA DA 
DEPEND~NCIA 
IMPERFEITA 
de Francisco de Oliveira 
O livro condensa os resultados 
básicos de um esforço que, 
sistematicamente, Francisco de 
Oliveira desenvolveu ao longo de 
sua vida de economista: saber a 
quem serve, no Brasil, o 
desenvolvimento capitalista. Mais 
que nunca é preciso discutir os 
rumos da economia brasileira, 
principalmente agora que o temro 
do milagre "já era". 159 pá_g. (4. 
ed.) 
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POR QUE MARX? 
Org.: Leandro Konder, Gisálio C. 
Filho e Eurico de Lima Figueiredo 
Com: Fernando H. Cardoso, 
Marilena Chau(, Maria da 
Conceição Tavares, Nelson 
Werneck Sodré, Moniz Bandeira, 
F. Engels, K. Marx e outros. 
Embora tenha morrido há 100 
anos , Karl Marx é uma presença 
extremamente forte na cultura 
atual , na história que se está 
fazendo - dramaticamente - no 
mundo inteiro. 360 pág. 
E-36 CrS 8.500,00 
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Cartas 

Clube de Amigos 

1) Recebemos do companheiro 
salvadorenho Roberto Pineda um bo­
nito e militante livro de poesia com a 
seguinte dedicatória: "Para cadernos 
do terceiro mundo, com solidarieda­
de fraterna. Roberto Pineda". Trans­
e revemos a seguir uma de suas poesias 
mais significativas. 

República de EI Salvador 

Agua, pero no de rio 
Chapa, pero no de puerta 
Pan, pero no de harina 
Ahuachapán; 
ciudad donde vivia mi tia Cheia, 
ciudad heroica, 
Santa Ana; 
lugar de los cuatrocientos dos, 
lugar de los cuatro mil fusilados, 
patria de los lzalcos, 
Sonsonate; 
sitio de playas y rios, 
sitio donde avientan los cadáveres 
de los presos pai íticos, 
La Libertad; 
baluarte de la represión, 
frontera con Nicaragua, 
La Unión; 
montailas guerrilleras, 
Morazán; 
ciudad oriental, 
San Miguel; 
patria de los Nonualcos, 
cuna de Anastasio Aquino, 
La Paz; 
sitio de cafetales 
y de algodonales 
Usulután; 
antiguo reynado dei anil, 
patria de mi mamá, 
San Vicente, 
montaflas guerrilleras, 
Cabanas; 
ciudad rodeada de arena, 
Chalatenango; 
ciudad de joyas, 
Cuzcatlán; 
la capital 
sigue siendo 
San Salvador, 
circundada 
porun cerco 

insurgente. 

2) O companheiro Pedro Chupil, 
que vem impulsionando a formação 
de um "Clube de Amigos do Terceiro 
Mundo", nos pede que informemos 
aos leitores e amigos o seu novo ende­
reço para correspondência: 

Pedro Chupil - Caixa Postal 6560 
- Curitiba - PR - CEP: 80.000 

6 - terceiro mundo 

3) Em nome de um grupo de 
escritores independentes, Douglas 
Carrara e Jania Cordeiro nos escre­
vem para informar que estão organi­
zando a distribuição de livros que 
pouca chance têm no mercado livrei­
ro do Brasil. Eles já conseguiram reu­
nir quase 150 títulos, que podem ser 
adquiridos pelo reembolso postal ou 
pessoalmente, às sextas-feiras na Ci­
nelândia (Rio de Janeiro). O endere­
ço é : Banca Nacional de Litaratura 
Independente - Caixa Postal 60.029 
- Rio da Janeiro- RJ-CEP:20.970. 

Solidariedade ao povo saaraul 
Enquanto o povo brasileiro arroja­

se para assumir sua soberania perante 
a história, com a luta pelas eleições 
diretas para a presidência da Repúbli­
ca, seus olhos se voltam para a sol ida­
riedade com outros povos que tam­
bém lutam pela afirmação nacional. 
A 27 de fevereiro, o povo saarau r, 
habitante do antigo Saara Espanhol, 
comemorou seu 8<? aniversário de in­
dependência, sob a I ide rança de seu 
movimento político, a Frente Polisa­
rio de Libertação. (. .. ) Até agora, po­
rém, não há indícios de que o gover­
no brasileiro, através do I tamarati, 
sempre atento e solidário à defesa dos 
interesses do Terceiro Mundo e aos 
postulados da paz e da I ibertação dos 
povos colonizados, se encaminhe para 
uma definição favorável à causa 
saarauí. Diante desse silêncio oficial, 
o povo brasileiro, através de suas I ide­
ranças, manifesta sua fraterna solida­
riedade ao povo saarauí, congratulan­
do-se com ele pela luta travada pela 
soberania nacional, em defesa de sua 
soberania territorial. expressando a 
esperança de que só as negociações 
pacíficas entre a República Árabe 
Saarau í Democrática e o Marrocos 
poderão encerrar um conflito poten­
ciador de tensões internacionais. Pau­
lo Timm, coordenador do Comitê 
Brasileiro de Solidariedade ao Povo 
Saarauí (End.: Av. N. S. de Copaca­
bana, 387 - Rio de Janeiro - RJ -
tel.: (021 )235-6888) 

Apreço 
Com meus cumprimentos pela no­

breza com que desempenham a subli­
me arte de informar, valho-me desta 
para levar ao cidadão Maximiano da 
Fonseca, baluarte nessa hora dos 
ideais democráticos, o meu mais sin­
cero apreço, pela honraria com que 
revestiu a majestosa marinha brasilei­
ra. Claudio Leite, Juiz de Fora, MG, 
Brasil. 

Paranóia nuclear 
( .. . ) cadernos vem sendo uma hon­

rosa exceção à manipulação da im­
prensa(. .. ). Agora, o que mais mecha­
mou atenção ultimamente, foi a ex­
celente reportagem sobre a "Paranóia 
Nuclear". Sabemos hoje que a quan­
tidade de armas nucleares existentes 
já é suficiente para destruir a Terra 
várias vezes! ( ... ) Ora, isso acontece 
porque os grandes fabricantes de ar­
mas são os monopól ias, e seus su­
perlucros dependem da corrida arma­
mentista. O Imperialismo constrói 
novas armas para obrigar os Estados 
socialistas a gastarem com estes arte­
fatos, e assim deixar de aplicar pre­
ciosas verbas em educação, alimenta­
ção, moradia, enfim no bem-estar do 
povo. Henrique de Souza, São João 
da Boa Vista, SP, Brasil. 

Tese sobre a música de protesto 
Aproveito esta oportunidade para 

pedir a ajuda dos seus leitores no meu 
intento de escrever uma tese, cujo 
tema principal é o papel da música de 
protesto no processo pai r tico da 
América Latina. Este é um tema que 
até os dias de hoje não goza do pres­
tígio que merece, pelo menos segun­
do o meu conhecimento, aqui na Eu­
ropa, embora pudesse contribuir para 
entender as derrotas do passado e 
para ajudar na formulação de táticas 
adequadas para as tarefas do futuro. 
Já estou empenhado na tarefa sem 
ajuda financeira de parte de qual­
quer entidade, o que não é uma quei­
xa, mas sim um indicativo do despre­
zo e desconfiança para com o tema 
por parte da estrutura oficial. Contu­
do, no decorrer dos anos tenho anda­
do recopilando uma coletânea de 
exemplos musicais de várias partes do 
continente que parecia bastante ex­
tensa e constitui a base do estudo. 
L..) Mas, em virtude da falta de apre­
ciação deste tipo de música por parte 
dos meios de comunicação conven· 
cionais, não disponho de material de 
estudo como entrevistas com os pró­
prios artistas, o que me deixaria pene­
trar mais profundamente na sua mo­
tivação e objetivos. 

Peço, portanto, aos leitores de ca­
dernos sua cooperação no sentido de 
se lhe interessar opinar sobre o tema 
ou fornecer a letra de músicas que lhe 
impressionaram, entrarem em contato 
comigo através do endereço abaixo. 

Um abraço fraterno. 
Malcolm Greemcol, 3 University 

Crescent Highfield, Southampton, 
Inglaterra - SO2 3HE 



Teófilo Stevenson 
· À medida que se aproximam 

os Jogos Olímpicos de 1984, aguça­
se em mim uma antiga curiosidade: 
conhecer o pugilista cubano Tebfilo 
Stevenson. Quem é esse fenomenal 
atleta que, feito inédito, por duas ve­
zes consecutivas conquistou o título 
de campeão de boxe? Este ano ele 
vai participar novamente das Olim­
píedas7 Por que seu nome quase nun­
ca é citado no noticiário ocidental? 
1...) Enfim, que tal cadernos entrevis­
tar Tebfilo Stevenson, para que a 
América Latina conheça o grande 
ídolo cubano? Luiz P. Martins, For­
taleza, CE, Brasil. 

Homenagem a Vargas 
Gostaria de dar uma sugestão aos 

cadernos no sentido de promover 
simpbsios, exposições, debates, e 
mais uma série de eventos, a fim de 
comemorar os 30 anos do suicídio de 
Getúlio Vargas, que como ninguém 
defendeu os interesses do povo. Eu 
também sugeri ria um espaço nos ca­
dernos com entrevistas às pessoas que 
tivessem conhecimento da nossa his­
tória, tais como políticos, historiado­
res etc., para dar depoimentos sobre 
a vida e a obra desse grande estadista, 
que em nome de um ideal deu um 
tiro no peito. Júlio C. Lobo, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil. 

Carta do mês 

Uruguai: "Não há sacriflcio que 
não tenha sido feito ... " 

Uma assinante de nossa revista, 
de nacionalidade norte-americana rea· 
lizou recentemente uma viagem por 
diversos pafses da América do Sul. De 
volta a seu pais ela nos enviou uma 
carta - da qual extra/mos alguns tre­
chos - e que se refere principalmente 
às impressões por ela recolhidas no 
Uruguai. 

( .. . ) As pessoas es tão bem, muito 
melhor do que e ra de se esperar. Não 
economicamente, isso é evidente, 
!'_em tampouco no sentido das injus­
tiças diárias : a lu ta constante pela so­
brevivência, e a batal ha d iá ria que é 

reci so travar para mant er o sentido 
de respe ito e dign idade como seres 
humanos. Mas elas estão animadas 
com uma so lidez interna que lhes dâ 
a solidariedade e a certeza do que 
tem de aco ntecer (.. . ). O medo e a 
atitude de suspeita estão ausentes. 
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lnter<;âmbio 

Inocêncio Henriques M. da Cruz 
Bairro Terra Nova - Rua do Minho 
78/54- Luanda - República ' ' 
Popular de Angola 

Fábio Ribeiro Machado 
Rua Tiradentes, 78 - Centro -
Campina Grande - PB - CEP: 58.100 
Brasil 

Aniceto C. Manuel Muafeca 
C. P. 668- Malanje - República 
Popular de Angola 

Júlio Cesar F. Lobo 
Rua Oscar Valdetaro, 176/1301 
Barra da Tijuca - RJ - CEP: 22. 700 
Brasil 

Silva Francisco Mendes 
C. P. 5606 - Luanda - República 
Popular de Angola 

Gadjay Choquisso Francisco (Djay) 
C. P. 238/1 
Nampula - Moçambique 

Estão fartas, o inimigo foi claramen­
te definido e já não há sacrifício que 
não se tenha feito . Cantam dentro 
dos ônibus "vai acabar, vai acabar, a 
ditadura militar", fala-se nas lojas no 
deststre que o g9verno provocou, há 
nas ruas uma sensação de firme re­
je ição que se vê até na maneira de an­
dar. 

( ... ) Se não houver eleições em 
novembro, não se sabe o que vai 
acontecer. A impressão que se tem é 
que ninguém, nem os políticos nem 
os militares nem uma invasão ianque 
poderiam controlar a insurreição po­
pular. Estão aguentando até novem­
bro. Estão trincando os dentes, fe­
chando os p\Jnhos, tudo, até essa 
data. Cada dia que passa isso se torna 
mais difícil, mas a decisão é esperar. 
Ao chegar o mês de novembro, explo­
de. Se houver eleições, se verá. Ni n­
guém parece estar muito entusiasma­
do com os dirigentes políticos dos 
chamados partidos tradicionais. Pen· 
sam que entre eles Wilson Ferreira é 
o "menos pior". Procuram e não con· 
seguem achar uma nova liderança jo­
vem. Esperam (a maioria) com os bra­
ços abertos os que estão fora do país. 
Quando se anda pela rua, a falta de 
gente jovem é realmente impressio­
nante... não se vê. E as estatísticas o 

Cartas 

João Eduardo Baptista 
Bairro Nel ito Soares r/c-6 - casa 18 
Luanda - Rep. Popular de Angola 

Antonio Carvalho M. Filho 
Rua 13, casa 40, Conjunto Polar 
Barra do Ceará - Fortaleza - CE 
CEP: 60.000- Brasil 

Waldir Santos da Silva 
C. P. 14.535 - São Paulo - SP 
CEP: 03698 - Brasil 

Gilberto Ribas Campos 
C. P. 365 - Santa Rosa - RS 
Brasil 

Artur Bastos C. Neto 
C. P. 370 - Sumbe - República 
Popular de Angola 

António M. P. "Mingle" 
Dei. Prov. de Educação do Bengo 
Caxito - Rep. Popular de Angola 

Mário Rui Pires 
Largo João Seca, 5-A - Maianga 
Luanda - Rep. Popular de Angola 

confirmam. 
( ... ) A Frente Ampla está se orga­

nizando, os demais partidos também 
e todo mundo debate o que fazer 
quando a ditadura acabar. 

Há entretanto nesse terreno a se­
guinte certeza: não se pode culpar so­
mente os militares pela crise econô­
mica O que fazer? Os partidos tradi­
cionais não parecem em condições de 
dar uma resposta muito convincente. 
A economia vai terrivelmente mal. 
Um número expressivo de mulheres 
sai de manhã cedo com suas sacolas 
no braço e remexe o lixo à procura 
de comida. Muitos homens andam 
com seus filhos em carrocinhas puxa­
das por cavalos cambaleantes de tão 
magros. Procuram papel, dejetos, 
qualquer coisa para vender nas fábri­
cas : ouve-se durante a noite pelas ruas 
o clop·clop dos cavalos que interrom­
pe o sono. 

( .. .l E também se ouve de noite, 
subitamente, o sonoro barulho dás 
panelas, que se assemelha ao ruído 
que podem fazer os presos ao bate­
rem todos juntos nas grades de suas 
celas. É algo realmente impressionan­
te, pelo sentimento que representa e 
pela unidade com que se faz . Eliza­
beth Thompson - Massachussets -
EUA. 
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Panorama Tricontinental 

Estudos para a criação de 
um banco para o Terceiro Mundo 

D Especialistas em desenvol­
vi menta e economia anali­

saram em Nova Iorque propos­
tas para o estabelecimento de 
um banco de desenvolvimento 
para o Terceiro Mundo. 

Os peritos estudaram as pos­
síveis atividades que o "Banco 
do Sul" empreeenderia, a estru· 
tura de capital e a integração 
da entidade cuja criação conta 
com apoio considerável e é pro· 
movida pelo "Grupo dos 77". 

Alguns peritos e represen· 
tantes de governos do Terceiro 
Mundo se declararam partidá· 
rios de que o Banco cumpra 
uma ampla gama de tarefas, 
tais como estabilização de pre· 
ços de produtos básicos, atri· 
buição de empréstimos em con· 
dições acessíveis, financiamen· 
to do intercâmbio comercial 
entre países em desenvolvimen· 
to e investimento em projetos 
de desenvolvimento. 

Outra corrente de opinião 
prefere que o futuro banco se 
inicie como instituição comer· 
cial, financiando o comércio 
entre países do Terceiro Mun· 
do, para empreender funções 
adicionais uma vez obtida 
maior força financeira e técnica. 

Contudo, se há discordân· 
cias em alguns aspectos, em 
compensação em um outro 
existe unanimidade : há concor· 
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dância geral sobre a necessida­
de de que o Sul conte com uma 
instituição financeira multilate­
ral. 

As recomendações dos · téc· 
nicas serão entregues ao embai­
xador do México nas Nações 
Unidas, Porfirio Mufíoz Ledo 
na qualidade de presidente d~ 
Grupo dos 77 (países em de­
senvolvimento) para que a reu­
nião de mais de 100 nações as 
considere. 

A idéia de criar esse banco 
surgiu de diversas propostas de 
cooperação técnica entre países 
em desenvolvimento com vistas 
a que estes criem suas próprias 
instituições e reduzam sua de­
pendência com relação aos paí· 
ses industrializados. A existên­
cia de tal instituição é uma ne­
cessidade "urgente" em virtude 
da grave situação econômica 
internacional, conforme ficou 
demonstrado numa análise de 
viabilidade concluída em maio 
do ano passado por um grupo 
de peritos. As instituições fi. 
nance iras existentes "não su­
prem adequadamente as ne­
cessidades" dos países em de­
senvolvimento, acrescentou o 
documento que recomendou 
um amplo papel para o proje­
tado banco. 

O documento indicou que, 
"desde o início", o banco deve 

empreender atividades tenden· 
tes ao "financiamento de proje­
tos de desenvolvi menta e in· 
vestimentas conjuntos - inclu­
sive no campo da mineração -
e a proporcionar facilidades de 
créditos e garantias de exporta· 
ção''. 

Com o objetivo de dar ao 
"Banco do Sul" um amplo pa· 
pel, o grupo recomendou que 
ele tivesse um capital inicial 
mínimo de 20 bilhões de dóla· 
res. Fontes da reunião de Nova 
Iorque declararam que o banco 
projetado não entrará em con· 
flito com as diversas institui· 
ções de desenvolvimento regia· 
nais que funcionam na África, 
América Latina, Ásia e Caribe. 

terceiro mundo · 9 



Argentina: Comissão oficial 
para o retorno dos exilados 

D Uma Comissão Nacional 
para o retorno dos argen­

tinos expatriados, que o presi­
dente Raúl Alfonsín vai criar 
nas próximas semanas, coloca­
rá em marcha um plano com 
prazo estipulado para até 31 de 
dezembro de 1985, quando te­
rão retornado ao país cerca de 
120 mil exilados. 

O Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugia­
dos (Acnur) concederá a essa 
comissão oficial um montante 
de aproximadamente um mi­
lhão de dólares para colaborar 
com a reincorporação dos exi­
lados ao país. Serão feitas ou­
tras contribuições solidárias, 
cujos montantes ainda se des­
conhecem, por parte da Repú­
blica Federal Alemã, Espanha e 
México, entre outros países. 

Para os argentinos "notá­
veis" que se encontram no ex­
terior, estudam-se condições si­
milares às que encontraram nos 
países em que residiram no exí­
lio. Por sua vez, o "Plano de 

Sri Lanka: Reinício dos 
trabalhos da conferência 
de reconciliação nacional 

A conferência de reconcilia­
ção nacional que discute os 
problemas inter-raciais deve re­
tomar os seus trabalhos neste 
mês de maio em Colombo, Sri 
Lan ka. As reuniões anteriores 
fracassaram - apesar dos es­
forços da comunidade interna­
cional representada pela ONU, 
que deu todo o apoio à confe­
rência. Em consequência, avio­
lência entre membros da mino­
ria tamil e a comunidade cinga-
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Desenvolvimento Regional" se 
incumbirá da colocação da 
mão-de-obra não-qualificada, o 
que será feito junto aos Esta­
dos provinciais e através da 
criação de cooperativas de tra­
balho. 

Segundo Jorge Minervino, 
que ocupará a Secretaria Exe­
cutiva dessa comissão, a quan­
tidade de argentinos residentes 
no exterior é de aproximada­
mente dois milhões, sem in­
cluir os seus filhos, o que ele­
varia a cifra a uns 2,5 milhões 
de pessoas. 

Sessenta e cinco por cento 
dos expatriados residem nos 
Estados Unidos, 16% na Espa­
nha, 12% no Canadá e cerca de 
6% no Brasil, Israel, Alemanha 
Federal, Venezuela, Itália e Mé­
xico. O restante 1% está distri­
buído na Austrália, França, In­
glaterra, Suíça, África do Sul, 
Colômbia, Peru, Holanda e Bél­
gica. 

Ouanto aos níveis de ocupa­
ção, cerca de 48% correspon-

lesa continuou, levando à de­
cretação do estado de emergên­
cia em Jaffna, uma das prov í n­
cias do norte e leste do país, 
onde os tamis são maioria e nas 
quais reivindicam a autonomia 
administrativa, maiores prerro­
gativas pai íticas ou, no caso 
dos grupos mais radicais, a in­
dependência total em relação 
ao governo central de Colombo. 

A violência e a repressão do 
governo provocou o êxodo ma­
ciço de membros da comunida­
de tamil, muitos dos quais -
uns 30 mil - buscaram refúgio 
no sul da Índia, onde os tamis 
também são maioria e apóiam 

dem a mão-de-obra não-qualifi­
cada, 25% a técnicos, 5% a pro­
fissionais universitários, 20% a 
comerciantes e 2% a industriais. 
A previsão é de que os primei­
ros a retornar serão aqueles que 
tiveram que exilar-se por moti­
vos pai íticos. Porém a Comis­
são Nacional "trata não só dos 
refugi adas pai íticos como tam­
bém dos exilados em geral", 
explicou Minervino. 

O governo mostrou interes­
se em recuperar os cientistas e 
técnicos mais qualificados que 
tiveram que sair do país, a 
maioria deles "porque temiam 
que se cometessem injustiças 
contra eles, depois de ver que 
desapareciam amigos ou paren­
tes" durante o regime militar 
( 1976-1983). Noventa e cinco 
por cento deles - assegurou 
Minervino ao semanário Somos 
de Buenos Aires - não têm ne­
nhum problema pendente com 
a Justiça". 

Os que possam ter proble­
mas judiciais pendentes terão 
que enfrentá-los nos tribunais 
e demonstrar por via jurídica 
a injustiça das acusações que 
pesam sobre eles ou sua inocên­
cia quando se trate de imputa­
ções em ausência. O governo 
não prevê nenhum tipo de anis­
tia para os indiciados com pro­
blemas judiciais pendentes. 

as reivindicações dos seus com­
panheiros de Sri Lanka. 

Enquanto isso, no plano pa­
i ítico, anunciou-se em Colom­
bo a reunificação do partido 
Libertação, liderado pela ex­
primeira-ministra Sirimavo 
Bandaranai ke. A fração dissi­
dente do Libertação voltou ao 
seio do Partido, reconhecendo 
Mme. Bandaranaike como a sua 
máxima dirigente. Daqui em 
diante, o Libertação vai procu­
rar a criação de uma ampla 
frente oposicionista, que possa 
derrotar o Partido Nacional 
Unido (UNP) do presidente Ju­
nius Jayewardene. 



Egito rompe isolamento diplomático 
através de vínculos econômicos 

O 
O Egito teve um avanço 
considerável e que visa pôr 

fim a seu isolamento do mundo 
árabe, apesar de que nenhum 
dos 19 países que romperam re­
lações diplomáticas com o Cai­
ro as tenham reatado a nível de 
embaixador. 

Contudo, não restam dúvi­
das de que o Egito começou, 
através de um movimento gra­
dativo, a reclamar para si uma 
função política e estratégica à 
altura de sua condição de 
maior e mais importante de 
todos os países árabes. 

Os esforços egípcios para 
melhorar suas relações com o 
mundo árabe receberam um 
.significativo impulso no dia 22 
de dezembro último, quando o 
líder da Organização para a Li­
bertação da Palestina (OLP). 
Yasser Arafat, fez uma visita de 
surpresa ao Cairo. Por outro la­
do são notáveis os esforços do 
Calro na frente diplomática, so· 
bretudo através do melhora­
mento de seus vínculos econô­
micos com os países árabes. 

A ajuda a nível governamen­
tal, evidentemente, não teve 
continuidade, mais foi substi-

África Oriental: Reunião 
dos presidentes de Quênia 
e Uganda 

Os presidentes Milton Obo· 
te, de Uganda e Daniel Arap 
Moi, do Quênia, reuniram-se 
em abril em Nairóbi para ana­
lisar os problemas que levaram 
ao colapso da Comunidade da 
África Oriental (CAO) em 
1977. 

A Comunidade foi criada 
em 1967 pelos presidentes do 
Quênia, Uganda e Tanzânia, pa­
ra promover a cooperação eco· 
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Hosni Mubarak 

tu ída pela assistência financeira 
dos Estados Unidos e da Euro­
pa Ocidental. 

Duas análises sobre o estado 
das relações econômicas entre 
o Egito e os países árabes re­
centemente publicadas pelo 
jornal As Safir de Beirute, de­
monstram que as sanções eco­
nômicas impostas em 1979 na 
reunião de Bagdá foram levan­
tadas sigilosamente. 

nômica e o intercâmbio comer­
cial entre os três países da re­
gião. Obote e Moi examinaram 
os avanços concretizados no 
curso das negociações a nível 
ministerial, efetuadas para dis­
tribuir os bens e as dívidas da 
comunidade. 

As conversações, cujo obje­
tivo é reativar a organização re­
gional, se efetuam ~b a med!a­
ção de Victor Umbncht, desig­
nado para essa função pel? 
Banco Mundial, um dos pnnc1-
pais credores da CAO. 

Em abril de 1983 a Jordânia 
estabeleceu relações comerciais 
com o Egito, Líbano e lêmen, 
fixando uma nova orientação 
para seus vínculos econômicos, 
enquanto as linhas aéreas ára­
bes (da Argélia, Iraque e Tuní­
sia, entre outras), reiniciavam 
seus vôos de ida e volta ao Cai­
ro. 

A decisão de reativar os vín­
culos comerciais entre o Egito 
e a Jordânia decorria de um 
protocolo de 1978, do qual só 
foram alteradas as cláusulas re­
lativas às tarifas. 

O boicote árabe contra o 
Egito poderia ter representado 
um sério impacto nos projetos 
de desenvolvimento do Cairo, 
mas outras formas de intercâm­
bio comercial - como o turis­
mo e a mão-de-obra - não fo­
ram modificadas, aplacando 
esses efeitos . 

Num relatório elaborado em 
1982, o ministro egípcio de tu­
rismo disse que a metade dos 
300 mil turistas que visitaram o 
país naquele ano era composta 
por viajantes árabes. E cerca de 
três milhões de trabalhadores 
egípcios ganham a vida em na­
ções árabes. O dinheiro que re­
metem para seu país é estima­
do em, aproximadamente, três 
milhões de dólares anuais. 

A receita decorrente desse 
setor é considerada urna das 
maiores colunas do balanço de 
pagamento egípcio. Há no Ira­
que 1.250 milhão de trabalha­
dores egípcios, 800 mil na Ará­
bia Saudita 200 mil no Kuait, 
150 mil n~s Emirados Árabes 
Unidos (EAU) e 125 mil na 
Jordânia. 

Um relatório preparado em 
março de 1983 pela associação 
de investidores egípcios assina­
lava que os projetos de investi· 
mento cobertos por capitais 
árabes atingiam, no início da­
quele ano, 641 milhões de li­
bras egípcias, soma que corres­
ponde a aproxirnadame~te 1? 
ou 20% do total dos investi-
mentos. 
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Itália: Congresso internacional 
sobre a erradicação da fome 

D A urgente necessidade de 
modificar a ótica tradicio­

nal da cooperação entre o Nor­
te e o Sul foi o fator comum 
dos discursos do congresso rea­
lizado em Roma, que deve de­
finir uma estratégia adequada 
para o combate à fome no 
mundo. 

Participaram da reunião di­
versos prêmios Nobel , parla­
mentares do Norte e do Sul , re­
presentantes de organ izações 
internacionais e governantes de 
alguns dos países mais afetados 
pelo flagelo da fome, e fo i pa­
trocinada pelo presidente ital ia­
no, Sandro Pert ini. Segundo as 
cifras mais conservadoras, 450 
milhões de pessoas padecem 
atualmente de desnutrição agu­
da, enquanto pelo menos 15 
milhões de crianças morrem a 
cada ano literalmente de fome. 
Na Itália, a luta contra esse fla­
gelo está se transformando em 
centro da pol ít ica de coopera­
ção, como consequência da 
campanha empreend ida em 
1979 pelo Partido Radical (PR), 
quando tornou a erradicação 
da morte por fome o ponto 
principal de sua ação política 
dentro e fora do país. 

lêmen do Sul: Contra 
"protecionismo" 
norte-americano 

O presidente do lêmen do 
Sul, Ali Nasser Mohammed, 
advertiu os estados conservado­
res do golfo Arábico sobre os 
riscos de depender dos Estados 
Unidos em matéria de defesa. 
Mohammed exortou esses paí­
ses a abolirem todos os aspec­
tos que possam configurar uma 
"presença militar norte-ameri-
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No prazo de um ano, a Itália 
destinará ao menos 2,7 bilhões 
de dólares para salvar da morte 
certa a milhões de pessoas, a 
maioria habitante dos oito paí­
ses da região africana do Sahel , 
considerada um dos focos mais 
dramáticos de morte por fome. 

O congresso foi inaugurado 
pelo presidente do Senado ita­
liano, Francesco Cossiga, numa 
cerimônia da qual participaram 
o presidente Pertini e K_ Jawa­
ra, da Gâmbia, juntamente 
com ministros de outras nações 
do Sahel. 

Além de Cossiga, fizeram in­
tervenções na sessão de inaugu­
ração, o vice-presidente da Co­
missão Pontifícia Justiça e Paz, 
Jean Schotte, representando o 
papa João Paulo 29, e a ex -pre­
sidente do Parlamento Euro­
peu, Simone Weil. Também se 
manifestaram, o especialista em 
problemas de desenvolv imento, 
René Dumont, o prêmio Nobel 
de Medicina, Maurice Wilkins, e 
o ex-ministro da Agr icultura 
britânico e deputado trabalhis­
ta John Sil kin, pres idente do 
Grupo Parlamentar por uma 
Ordem Mundial , que reúne as­
sembléias de 31 países. 

cana" na reg1ao. "Apostar nos 
Estados Unidos ficou demons­
trado ser um erro", declarou o 
presidente ao diário As Siy~a. 

O presidente Mohammed 
desmentiu que seu país tenha 
apoiado o Irã em detrimento 
do Iraque na Guerra do Golfo, 
para a qual conclamou a se dar 
um término o quanto antes 
possível, "pois só serviu para 
atrair para a região tropas nor­
te-americanas transportadas 

A intervenção que causou 
mais impacto foi a do agrô no­
mo francês René Dumont, se­
gundo o qual os únicos culpa­
dos pelo problema da fome em 
regiões do Terceiro Mundo são 
os países industrializados oci­
dentais. 

"Os grandes ladrões da hu­
manidade somos nós", garantiu 
ele, lembrando que o sistema 
econômico dominante foi es­
truturado de acordo com os in­
teresses ocidentais. 

"Os Estados Unidos e a Eu­
ropa cuidaram de proteger suas 
agriculturas na mesma medida 
que obrigaram os países depen­
dentes a desproteger as suas", 
afirmou o autor de numerosas 
publicações sobre o assunto. 
Depois de considerar que em 
1984 a humanidade vive o mo­
mento de maior desigualdade 
entre áreas ricas e pobres de 
sua história, declarou que, na 
verdade, a política de ajuda ao 
desenvolvimento levada adiante 
nos últimos anos pelo mundo 
ocidental, "resultou, na práti­
ca, em uma política contra o 
desenvolvi menta". 

Insistiu ainda no fato de que 
o flagelo da fome não represen­
ta o fracasso dos países pobres 
mais sim do sistema econômico 
imposto pelo Ocidente, antes 
de colocar em evidência os li­
mites das organizações interna­
cionais para pôr em andamento 
um desenvolvimento real. 

por ar e por mar". 
Coincidindo com a entrevis­

ta de Mohammed, uma notícia 
dada em Amã, Jordânia, anun­
ciou que o comandante das for­
ças navais norte-americanas no 
Oriente Médio, o contra-almi­
rante Charles Adams, chegou à 
Jordânia para uma visita de 24 
horas. Simultaneamente, a fra­
gata norte-americana John Hall 
chegou ao porto jordaniano de 
Aqaba em "visita de rotina". 



Suazilândia: lns·inuações de uma 
monarquia constitucional 

D
A luta pelo poder come­
çou a declinar no diminu­

to reino africano da Suazilân­
dia com a libertação de quatro 
oposicionistas ao novo sistema 
de governo, que insinua formas 
de uma monarquia constitucio­
nal. 

O príncipe Matatazela e a 
princesa Mncane foram liberta­
dos, após terem sido presos 
pouco depois do golpe de esta­
do palaciano ocorrido em 6 de 
agosto de 1983. O juiz Douglas 
Lukhele e o advogado Arthur 
Khoza, que resistiram ao golpe 
recorrendo aos tribunais, tam­
bém foram postos em I iberda­
de. 

A Suazilândia, país tradicio­
nalmente pacífico, está situada 
na África Austral e tem frontei­
ras com a África do Sul e Mo­
çambique. Sua população é de 
580 mil habitantes e sua exten­
são de 17.363km2 Em decor­
rência da morte do rei Sobhu­
za 29 em 1982, houve proble­
mas por causa da sucessão. So-

- bhuza, descendente direto do 
primeiro rei da Suazilândia, 
governou o país durante 60 
anos e deixou um herdeiro re­
conhecido que, entretanto, é 
apenas um entre mais de uma 
centena de filhos do soberano. 
A principal mulher de Sobhu­
za, a rainha Dzeliwe, foi depos­
ta a 6 de agosto de seu cargo 
de regente pelo príncipe So­
zisa. 

Dzeliwe não tem filhos, 
e diante disso, Sozisa colocou 
em seu lugar a rainha Ntombi, 
mãe do herdeiro do trono. 

O príncipe herdeiro Makho­
setive, que só chegará à idade 
de assumir o trono em 1988, 
estuda atualmente na Grã-Bre­
tanha e retornará ao país daqui 
a quatro anos. Até sua volta, a 
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Suazilândia será governada por 
Sozisa através do Liqoqo, orga­
nismo que ele preside. A rainha 
não tem grande peso político. 

O Liqoqo é o conselho su­
premo do Estado, enquanto 
que o Congresso tem apenas 
uma existência formal, desde 
que Sobhuza decidiu em 1973 
retomar os métodos tradicio­
r.ais de governo. O país tornou­
se independente da Grã-Breta­
nha em 1967 e o monarca go­
vernou até 1973, através de um 
gabinete. 

Pouco depois que Sozisa to­
mou o poder, numerosas pes­
soas foram detidas - inclusive 
as quatro recentemente liberta­
das - e acusadas de rebelião 
quando apareceram centenas 
de panfletos pelas ruas de 
Mbabane, a capital, e Manzini, 
a outra única cidade importan­
te do país. O texto do panfleto 
criticava o Liqoqo e protestava 
contra a entronização da rainha 
Ntombi. 

O primeiro processo foi tão 
violento que o Liqoqo solicitou 
ao Congresso a aprovação de 
uma lei, em virtude da qual se 
estabelecem sentenças de até 
20 anos de prisão e multas de 
15 mil dólares por perturbação 
da ordem. 

O Liqoqo deverá consolidar 
seu poder, de acordo com os 
observadores, e governará 
como se fosse a instância supre­
ma de um Estado unipartidá­
rio. (Jabu Matsebula). 



Terceiro Mundo: 
rápida expansão das trocas 

D Ensina-se nas escolas que 
troca e pagamento em es­

pécie são a forma mais primiti­
va de comércio. No entanto, o 
professor se surpreenderia ao 
ler que a troca representou, em 
1983, 42% do comércio do 
Terceiro Mundo e 31 % do co­
mércio mundial. 

O fenômeno é recente e sua 
origem decorre da crise econô­
mica mundial e da asfixia fi­
nanceira dos países em desen­
volvimento. Em 1976, a troca 
significava 2, 1% do comércio 
mundial. 

Diversos estudos especializa­
dos prevêem ainda uma expan­
são posterior como alternativa 
para os duros ajustamentos 
provenientes do refinanciamen­
to de dívidas externas, até atin­
gir em 1988-90 entre 40 e 45% 
do comércio mundial e quase a 
metade do comércio dos países 
do Terceiro Mundo. 

Gás e petróleo por grandes 
obras de infra-estrutura, auto­
móveis por couro para forra­
ção, carnes por assessoramento 
técnico e, inclusive, as mais va­
riadas trocas através de com­
plexas operações triangulares, 
são um tipo de alternativa para 

a crescente falta de liquidez. 
Também os países socialis­

tas, com uma escassez crônica 
de divisas conversi'veis para seu 
comércio com o Ocidente in­
cursionam na troca, como por 
exemplo, com a operação euro­
soviética para o gaseoduto 
trans-siberiano. 

Nos países desenvolvidos, de 
início reticentes, em relação às 
trocas, se multiplicam agora as 
empresas dedicadas a assessorar 
e contatar os clientes, estando 
as transnacionais cada vez mais 
interessadas nessa alternativa 
para continuar sua expansão, 
mesmo se os clientes não têm 
dinheiro para pagar. Contudo, 
alguns analistas assinalam que o 
mecanismo - que seria uma boa 
oportunidade para incrementar 
o intercâmbio comercial e tec­
nológico entre os próprios paí­
ses em desenvolvimento - vai 
sendo dominado novamente 
pelo comércio Norte-Sul, com 
todos os vícios dessa estrutura 
dominante. 

O desenvolvimento da cor­
rente Norte-Sul na troca, até 
então utilizada quase que ex­
clusivamente em forma bilate­
ral entre países em desenvolvi­
mento com problemas de liqui-

As trocas estão aumentando e em 1990 deverão atingir mais de 45 % - . 

dez externa, explica-se pelas 
crises de endividamento a par­
tir de 1982. 

Grandes clientes comerciais 
como o Brasil e o México, por 
exemplo, tiveram de restringir 
duramente suas importações. 
Assim, a troca foi oferecida a 
exportações do mundo desen­
volvido como forma de manter 
suas operações. No ano passa­
do, o Brasil tomou a dianteira 
no intercâmbio, não somente 
com países industriais mas com 
clientes do Terceiro Mundo 
também asfixiados, entre eles o 
próprio México, e inclusive al­
guns parceiros africanos. 

Certamente, dizem os peri· 
tos, a troca é uma alternativa 
para aplacar o dramático im­
pacto interno dos severos pla­
nos restritivos impostos pelo 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) como condição para os 
refinanciamentos, mas não mo­
difica necessariamente o co­
mércio exterior, no sentido de 
impulsionar um maior inter­
câmbio com os demais países 
em desenvolvimento. 

No entanto, os acordos bila­
terais de troca, permitem aos 
países em desenvolvimento 
atingirem o mercado industria­
lizado, restringido frequente­
mente pelo protecionismo. 

Para os exportadores de paí­
ses industriais, a permuta 9'igni­
fica uma forma mais segura de 
exportar, em troca de bens 
concretos, uma vez que são 
muitas as possibilidades de que 
o comprador não possa pagar 
em dinheiro, pois os créditos 
estão restringidos e os seguros 
de exportação encareceram. 

Os analistas, contudo, te­
mem que a valorização especial 
dos elementos de troca condu­
zam à queda dos preços e a me­
can ismos ocultos de dumping, 
difíceis de definir para a legis­
lação e os acordos internacio­
nais existentes, distorcendo 
ainda mais os termos do inter­
câmbio internacional. (Deodoro 
Roca) 



Namíbia: Peritos analisam 
espoliação de suas riquezas 

Vista aérea da mina Rossing de urânio, na Namíbia, 
a maior do mun do a céu aberto 

D O "relatório negro" sobre 
o saque indiscriminado dos 

recursos naturais da Nam íb ia 
fo i analisado no seminário de 
peritos internacionais rea liza­
do em Ljubljana, Iugoslávia, 
no úl timo mês de abril, sob o 

Holanda oferece seus 
foguetes aos vizinhos 

A Holanda está consideran­
do a possibilidade de oferecer 
aos países vizinhos 48 fogue tes 
;ruise norte-americanos, q ue 
estão previstos para serem ins­
talados em território desse país, 
a fi m de evitar uma cri se e a 
queda do governo. 

Segundo essa idéia, a Holan­
da terminaria a construção da 
base em Wustrecht, nas p rox i­
midades da fronteira com a 
Bélgica (de onde deveriam ser 
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tema " Ativ idade e interesses 
econômicos est rangeiros na ex· 
ploração das riquezas naturais 
da Nam íbia ". O evento contou 
com os ausp ícios do Conselho 
para a Nam íbia e foi enrique· 
cido com novos dados sobre a 

lançados os foguetes) mas não 
os instalaria e sim os entregaria 
à Bélgica ou à República Fede­
ral da Alemanha se esses países 
acei tarem a idéia. 

Em Haia, fo i divulgado que 
o governo holandês fará um 
pronunciamento sobre os fo· 
guet es neste mês de maio. Uma 
das causas dessa atitude do go· 
vemo é o movimento popular 
contra a instalação de mísseis 
norte-americanos e armas atô· 
micas, que se torna cada vez 
mais amplo. 

atividade ilegal do capital trans­
nacional e da África do Sul na 
Namíbia, a última colônia no 
continente africano. 

Mais de 250 autorizações 
para a exploração de urânio 
diamantes e outros recursos na'. 
turais da Namíbia foram conce· 
didas pelo regime de Pretória a 
companhias estrangeiras no ano 
passado e no curso deste ano 
desobedecendo à proibição d~ 
Conselho para a Namíbia ao 
qual a ONU confiou o cuidado 
desse pa ís. 

A África do Sul não só sa­
queia os recursos naturais do 
país africano mais rico em mi· 
nérios, como os vende a seus 
parceiros europeus e norte-ame­
ricanos. 

J im Morei, membro do Ins­
tituto de Pesquisas Políticas de 
Washington, afirmou durante o 
seminário que, segundo os re­
su ltados das mais recentes pes· 
quisas, mais de 75 firmas norte­
americanas obtêm lucros na 
Namíbia. 

Em 1981 foram extraídos 
desse país 1,2 milhão de quila­
tes de diamantes, 4.700 tone­
ladas métricas de óxido de urâ­
nio foram exploradas e se ex­
portaram cerca de 100 mil to· 
oeladas de cobre. 

Os peritos concordam em 
que a Namíbia possui hoje em 
dia as jazidas mais ricas de urâ· 
nio do mundo e é, por sua vez, 
o quarto produtor mundial do 
eíemento, depois da Austrália, 
Canadá e Estados Unidos. 

Nas conclusões do seminá­
rio, foi solicitado o respeito es­
trito às resoluções do Conselho 
de Segurança e da Assembléia 
Geral da ONU sobre a Namí· 
b ia, que exigem ao capital in· 
ternacional se abster de desen· 
volver atividades comerciais na­
quele país. 

Também foi destacado nas 
conclusões que o Movimento 
de Libertação dos Povos do Su· 
doeste Africano (Swapo) é o 
único representante legítimo 
do povo namibiano. 
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América Latina: 
democracia e 

integração econômica 
A I ibertação, a 19 de março passado, do general 
Líber Seregni, líder da coligação das esquerdas 
uruguaias, constituiu um novo marco no caminho 
da democratização da América Latina. A saída de 
Seregni da prisão não foi um ato de clemência 
da ditadura uruguaia, mas ao contrário, constituiu 
uma demonstração palpável de suas contradições 
e do fracasso de seu projeto pai ítico. 
Logo depois, a 31 de março, "comemoravam-se" 
no Brasil os 20 anos do golpe de estado que 
derrubou o governo constitucional de João 
Goulart e que inaugurou o prolongado e sinistro 
ciclo de ditaduras militares, que chegou a subjugar 
a maior parte do continente, incluindo o Chile e o 
Uruyuai, os únicos países latino-americanos que 
tinham se livrado no passado desse tipo de 
experiência autoritária. 
Em nações cuja vida independente atingiu 
aproximadamente um século e meio, 20 anos de 
privação de liberdades elementares implica um 
período extremamente longo e penoso, a tal ponto 
que não se explicaria como esse ciclo pôde se 
estender tanto, sem levar em conta a repressão que 
o sustentou. 
Na realidade, esses 20 anos foram marcados por 
avanços e retrocessos e só o Brasil manteve uma 
continuidade militar durante esse período. Na 
Argentina e na Boi ívia, houve na verdade dois 
ciclos militares interrompidos pelos respectivos 
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retornos à via democrática, e ambos os países estão 
hoje em dia na vanguarda da democratização. O 
Chile e o Uruguai caíram sob a ditadura quase uma 
década depois do golpe no Brasil. Por sua vez, os 
regimes comandados pelas forças armadas no Peru 
e no Equador diferenciaram-se do clássico 
autoritarismo militar latino-americano ao tentare m 
programas de reformas estruturais. Portanto, o 
Brasil não só deu origem ao ciclo ditatorial como 
manteve as forças armadas à frente do executi-10 
no decorrer dessas duas décadas. 
i; um fato real que os militares do Brasil, 
certamente mais hábeis e realistas que seus colegas 
da área hispano-americana, fizeram concessões e 
permitiram uma abertura gradativa, controlada, 
que deveria ser coroada com as eleições 
presidenciais de 1985. 
Mas se o pleito for realizado sob as condições 
ditadas pelo próprio regime, isto é, com o sistema 
de votação indireta através de um colégio eleitoral, 
segundo a fórmula idealizada para controlar a 
sucessão - embora a oposição tenha alcançado a 
maioria nas eleições parciais de novembro de 1982 
- a hegemonia pai ítica militar poderia 
prolongar-se por um período presidencial 
subsequente. Assim a presença militar no poder se 
perpetuaria quase até o fim desta década. 
A deterioração do governo e o auge da oposição, 
confirmado pelas gigantescas manifestações 



populares em todo o país em favor das eleições 
diretas (isto é, realmente democráticas) torna 
difícil conceber que esta pretensão à longevidade 
se concretize. Porém, mesmo que o regime não 
consiga se perpetuar por mais um período, os 20 
anos já passados são suficientes para poder tirar 
algumas conclusões a respeito dele. 
Não restam dúvidas que se o modelo brasileiro 
tivesse tido êxito poderia ter alcançado 
importantes repercussões dentro e fora do país. A 
aplicação da doutrina da segurança nacional -
sustentação ideológica do ciclo militar - numa 
primeira etapa, melhor dizendo, durante a primeira 
década, enfraqueceu a oposição. Não conseguiu, 
contudo, criar um consenso considerável em favor 
do alto comando. 
Após outra nova década é evidente que o regime 
brasileiro não pode apresentar um saldo de 
sucessos. Entretanto, a experiência militar 
brasileira exerceu grande influência entre seus 
vizinhos. 
Essa influência obedeceu em grande parte à 
convicção de que o governo militar brasileiro 
estava aplicando uma fórmula acertada para tirar o 
país do subdesenvolvimento. No entanto, é 
necessário reconhecer que os círculos progressistas 
criticaram desde o início os desvios e desacertos do 
modelo e que as camadas populares resistiram 
desde os primeiros momentos, na medida do 
possível , à sua aplicação. Mas quando foram 
atingidas porcentagens elevadas de crescimento do 
produto nacional , que se mantiveram até meados 
dos anos 70, o establishment nacional e regional, 
empregou com exagero o conceito de "milagre 
econômico brasileiro". 
Vejamos em essência, em que consistiam a 
doutrina e o modelo que, a partir do Brasil, 
deveriam irradiar suas influências sobre o resto do 
Terceiro Mundo. 
Já que o inspirador da doutrina da segurança 
nacional era o estab/ishment político-militar dos 
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Estados Unidos, no que diz respeito à política 
internacional, a tutela dos militares devia garantir 
que esses países se mantivessem fiéis ao Ocidente, 
numa aliança política, econômica e militar sob a 
hegemonia norte-americana. 
O correlato de política interna consistia na 
eliminação de todas as forças contrárias a essa 
forma de dependência. Suas vítimas seriam, 
sobretudo, as esquerdas, e também aqueles setores 
nacionalistas que não são habitualmente 
classificados como tais. A repressão - maciça e de 
extrema violência - atingiu limites inauditos na 
Argentina, no Chile e no Uruguai. 
Essa repressão era, inclusive, uma premissa para 
implantar o modelo econômico. Este consistiu em 
promover a penetração das empresas transnacionais 
visando uma industrialização dependente daquelas. 
A eliminação das organizações populares, 
principalmente dos_ sindicatos, e de todos os 
direitos constitucionais, concederia às empresas o 
benefício de uma mão-de-obra extremamente 
barata, o que permitiria exportações competitivas 
que cresceriam continuamente. Essa expansão 
incessante das exportações geraria uma receita 
externa que compensaria as remessas de utilidades 
das transnacionais, as importações associadas a 
essa industrialização dependente e o serviço 
(amortizaçãó mais juros) da dívida pública e 
privada contraída para acompanhar esse processo. 
A negação da participação política interna e a 
abertura econômica para o exterior, estavam, 
portanto, ligadas indissoluvelmente a esse projeto 
de inserção internacional do Brasil e dos países que 
o imitaram. 
De todas as nações que seguiram esse caminho, 
nenhuma foi mais longe que o Brasil. Não só pelo 
extenso período de aplicação do modelo mas 
também pela mobilização da burocracia estatal e 
da diplomacia em busca de mercados, pela 
aplicação de enormes recursos estatais e por ter 
contraído uma dívida que é a mais volumosa que 
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pesa sobre um país do Terceiro Mundo. 
O crescimento econômico foi produzido, mas num 
contexto de dependência em relação às economias 
capitalistas desenvolvidas que disfarçou as falhas 
do modelo enquanto aquelas se mantiveram em 
expansão, mas assolou o país com uma violência 
inusitada quando sobreveio a recessão. 
O Brasil está sendo atingido atualmente pela maior 
crise econômica de sua história recente. A palavra­
de-ordem de "milagre econômico" soa como uma 
farsa trágica das legítimas aspirações nacionais de 
desenvolvimento. Toda a economia nacional está 
comprometida no pagar:nento dos juros da dívida, 
sem que se perceba como será possível diminuir o 
montante. E os países que, com as variantes para 
cada caso, copiaram o gigante sul-americano, estão 
sufocados por situações semelhantes. 
Ao analisar o processo de democratização em 
curso, acentuou-se frequentemente o plano · 
pai ítico, como se se tratasse si mplesmeote da 
substituição de militares por civis. Esse enfoque é 
simplista e limitado. Por trás dos militares que 
util izaram as armas para lesar a soberania popular, 
havia poderosos interesses estrangeiros e nacionais 
comprometidos com um modelo totalizador, onde 
o lado econômico era perfeitamente· coerente com 
o pai ítico. E, portanto, não só fracassaram os 
militares que exerceram funções de governo, mas 
junto com eles ficou demonstrado o fracasso do 
modelo como um todo. 
A democratização implica também uma coerência 
entre os aspectos econômicos e pai íticos, condição 
para se chegar a bom termo. Nem sempre é assim. 
No Peru, por exemplo, o governo de centro-direita 
do presidente Fernando Belaúnde Terry está à 
frente de um regime democrático, mas seu · • 
programa econômico consistiu numa clara abertura 
externa que agravou a crise peruana. Em · 
consequência, seu governo perdeu toda a adesão 
das massas e a frente partidária que o apoiou não 
tem perspectivas para as próximas eleições. 
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Dado que a verdadeira democratização está 
intrinsecamente associada à participação, não só 
dos partidos pai íticos como também das 
organizações sociais e em primeiro lugar dos 
sindicatos, os governos que substituírem os 
regimes ditatoriais deverão colocar a economia a 
serviço da maioria. Deve-se dar prioridade à, 
indústria nacional e ao mercado interno. 
As forças democráticas que assumiram a luta e a 
resistência contra as ditaduras latino-americanas 
formam uma frente amplíssima que vai mais além 
do âmbito das esquerdas, abrangendo setores 
moderados e centristas e inclusive numerosos 
industriais e empresários. 
Assim como o modelo oposto, este não se esgota 
no plano nacional, mas se projeta numa aliança 
internacional. É uma aliança determinada pela 
limitação dos mercados internos para gerar um 
processo de desenvolvimento econômico 
auto-sustentado, pela complementarização 
econômica dos diferentes países latino-americanos, 
pela afinidade de seus interesses, proximidade 
geográfica e por uma história e um futuro 
compartilhados. O crescimento da economia, rio 
quadro da integração econômica latino-americana 
e no contexto mais amplo da cooperação SI.li-Sul 
com as demais regiões do Terceiro Mundo, é a 
única fórmula que pode reduzir a dependência 
externa de cada um dos países . Não é, portanto, 
uma coincidência que as forças que impulsionam a 
democratização sejam as mesmas que se propõem 
a reforçar o processo de integração regional. 
Um dos aspectos mais positivos e destacados que 
germinaram sob a longa noite ditatorial é 
precisamente o de ter reacendido a consciência da 
integração continental como único caminho para a 
viabilidade econômica dos diferentes países e, 
portanto, para qualquer projeto de 
desenvolvi menta econômico nacional; sem o quê as 
democracias que ressurgem não poderão se. 
sustentar. • 



•ANGOLA• B9TSUANA • LE~OTO e ~ALAUI • MOÇAMBIQUE 
• SUAZILANDIA • TANZANIA • ZAMBIA • ZIMBÃBUE 

Uma aposta no futuro 
Textos e entrevistas por: Baptista da Silva, 
Carolina Quina, António Silva e António Pacheco 

São conhecidos os condicionamentos geográficos 
e as razões históricas que, em maior ou 
menor gr!1u , colocam todos os países da extensa 
zona da Africa _Austral na dependência 
econômica da Africa do Sul. 
Relações de subordinação que têm representado 
um alto custo político na soberania nacional e na 
inviolabilidade territorial dos países situados na 
vizinhança do regime do apartheid, com ou sem 
fronteiras comuns. Ao longo da história, essas 
nações sofreram (e sofrem ainda) as pressões, 
agressões armadas e os obstáculos ao 
desenvolvimento impostos por Pretória, forte por 
seu poderio econômico e militar, defendida pelos 
interesses transnacionais das potências do 
Ocidente e razões geo-estratégicas atlantistas e 
segura da sua aliança privilegiada com os Estados 
Unidos. 
No entanto, a região meridional do continente 
registrou na última década alterações históricas 
irreversíveis. Com as independências de 
Moçambique, Angola e Zimbábue e a unidade 
forjada na ação comum dos países da Linha de 
Frente, criaram-se condições que permitiram aos 
governos soberanos do subcontinente fortalacerem 
os laços entre si e procurar interligar as suas 
economias, basicamente com um triplo objetivo: 
impulsionar a luta contra o subdesenvolvimento, 

racionalizar esse esforço harmonizando as 
economias dos seus países e lançar os alicerces 
que permitam superar a m~dio prazo a 
dependência em relação à Africa do Sul. 
Um dos instrumentos para esse projeto é a 
SADCC (Conferência_para a Coordenação do 
Desenvolvimento da Africa Austral), criada pelos 
nove governos em abril de 1980. 
Hoje, quatro anos decorridos desde a Conferência 
que em Lusaka formalizou a SADCC, uma nova 
reunião de cúpula na capital zambiana ( onde 
cadernos do terceiro mundo esteve presente com 
sua correspondente Carolina Quina) fez o 
balanço do que é considerada uma das mais 
originais formas de cooperação Sul-Sul. Diante 
dos recentes acordos de não-beligerância que 
Moçambique e Angola estabeleceram c<;>m 
Pretória, são introduzidos novos elementos e 
abertas perspectivas ainda por desbravar, mas que 
em nada colocam a SADCC em questão, como 
enfatizou Samora Machel na assinatura do 
Acordo de Nkomati, frente a Pieter Botha. 
Nas páginas que se seguem procuramos traçar um 
panorama global da realidade e futuro de um 
projeto de integração regional que abrange 61,5 
milhões de africanos de nove nações num espaço 
econômico de 4,9 milhões de quilômetros 1 

quadrados. 



O desafio do desenvolvimento 
Nove países muito diferenciados na organização política, 
econômica e social procuram valorizar os seus recursos 

e lutar contra o subdesenvolvimento 

A SADCC (do inglês Southem African Deve­
lopment Coordination Conference - Con­
ferênci_a para a Coordenação do Desenvol­

vimento da Africa Austral), criada em abril de 
1980, como o seu nome indica, visa promover o 
desenvolvimento econômico e social da região 
através da coordenação de esforços e recursos dos 
seus países membros. Atualmente, integram a 
SADCC nove Estados africanos : a República Popu­
lar de Angola, República de Botsuana, Reino do 
Lesoto, República do Malaui, República Popular 
de Moçambique, Reino da Suazilândia, República 
da Tanzânia, República da Zâmbia e República do 
Zimbábue. 

Trata-se, pois, de um projeto essencialmente 
econômico, que reúne países muito diferenciados 
quanto à organização econômica, política e social 
das suas populações. No entanto, são países que 
apresentam características comuns: conquistaram a 
independência política ao longo dos últimos 20 
anos e após séculos de colonização (inglesa e por­
tuguesa); têm estruturas econômicas frágeis e mar­
cadamente subdesenvolvidas, dependendo forte­
mente da Africa do Sul em aspectos tão importan­
tes como os transportes, comunicações, energia e 
comércio externo. 

Foi a consciência dessa situação de subdesenvol­
vimento e dependência que levou os nove países 
referidos a juntar esforços para alterá-la radical­
mente, dando corpo a uma das mais importantes e 
originais formas de cooperação Sul-Sul que é a 
SADCC. 

Sendo um projeto econômico, não deixa, natu­
ralmente, de ter reflexos políticos. Ao propor 
como objetivo a dimipuição da dependência eco­
nômica em relação à Africa do Sul, a SADCC con­
tribuirá decisivamente para a diminuição da in­
fluência do regime do apartheid na região. Daí que 
as reações de Pretória à SADCC se tenham traduzi­
do na intensificação das ações de sabotagem 
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A consciência do subdesenvolvimento e da 
dependência econômica levou os nove países a 

juntarem esforços: a SADCC 

contra os países vizinhos e, nos casos de Moçambi­
que e Angola, no aumento do apoio a grupos como 
a RNM e a Unita. 

Como surge? 

"Vemos a SADCC como parte integrante da 
nossa própria hlstória, como uma manifestação in­
contestável do nosso histórico espírito panafrica­
nista . Mais de imediato, a SADCC é a expressão 
mais direta e concreta das idéias do Movimento Pa­
nafricano para a Libertação da África Oriental, 
Central e Au_stral (19 58-1963), da Conferência do 
Estados da Africa Oriental e Central (1966-1974) 
e dos Estados da Linha de Frente." 

Quem afirma é Robert Mugabe, primeiro-minis­
tro do Zimbábue, durante a reunião de cúpula da 
SADCC realizada em julho de 1981, em Harare. 



Durante º: 2~ anos qu~ se~aram as independên- t 
cias da Tanzan1a e do ~1mbab~e (1961-1980), a ~ 
cooperação entre os pa1ses da Africa Austral foi s 
por exigências da própria luta de libertação, sobre'. ! 
tudo política, diplomática e militar. Foi o caso do 
apoio dos países vizinhos ao MPLA e à Frelimo du­
rante a guerra contra o colonialismo português e·m 
Angola e Moçambique, e foi o caso dos Estados da 
Linha de Frente quando do processo de indepen­
dência do Zimbábue. Porém o certo é que a coope­
raça'o no â~bito da ~~on?mia estev~ sempre pre­
sente atraves de expenencias e tentativas ainda que 
muitas delas fracassadas . 

Foi só a partir de 1979, com a recente indepen­
dência do Zimbábue (país de importância estraté­
gica para a região), que a dimenslfo econômica da 
luta de libertação da África Austral adquiriu maior 
relevo. 

Como diria Lopo do Nascimento, ministro an-

De Gaberones a Lusaka: 
cinco anos preparatórios 

1979 
Maio - Reunião em Gaberones (Botsuana), dos 

ministros das Relações Exteriores dos Estados 
da Linha de Frente. 

Julho - Reunilfo em Arusha (Tanzânia), de che­
fes de Estado dos Estados da Linha de Frente 
para preparar a formaçlfo da SADCC. 

1980 
Abril - Reunião de Cúpula em Lusaka (Zâmbia), 

dos nove chefes de Estado e de Governo dos 
países que integram e formalizam a SADCC. 
Aprovados também a Declaração Final e o 
Programa de Açã'o . 

Setembro - Reuniã'o em Harare (Zimbábue), do 
Conselho de Ministros da SADCC. 

Novembro - Encontro anual, em Maputo, da 
SADCC com representantes de 30 países e 19 
agências financiadoras. 

1981 
Janeiro - Reunilfo em Maputo (Moçambique), 

dos ministros da Coil)issão para os Transportes 
e Comunicações da Africa Austral (SATCC). 

Março - Encontro em Dar-es-Salaarn (Tanzânia), 
sobre Comércio Regional e Cooperaçlfo Indus­
trial. 

Junho - Reunião em Mbabane (Suazilândia), do 
Conselho de Mirtlstros da SADCC. 

Julho - Reunião de Cúpula em Harare (Zimbá­
bue ), dos nove chefes de Estado e de Governo. 
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Lopo do Nascimento: "enfrentar 
os problemas de sobrevivência" 

Nove"!bro - Encontro anual em Blantyre (Ma­
lam), com representantes de governos e agên­
cias financiadoras. 

1982 
Reunião em Luanda (Angola), do Conselho de 
Ministros da SADCC. 

Julho - Reunião na Zâmbia, de peritos de minas. 
da SADCC. 

Julho - Reuniã'o de Cúpula em Gaberones (Bot­
suana), dos nove chefes de Estado e de Governo. 

Setembro - Reunião em Arusha (Tanzânia), dos 
ministros da Indústria da SADCC. 

Novembro - Primeira reunião dos ministros da 
Agricultura da SADCC. 

1983 
Janeiro - Encontro anual em Maseru (Lesoto), 

com países e organizações financ_iadoras. 
Maio - Reunião em Dar-es-Salaarn (Tanzânia), 

do Conselho de Ministros. 
Julho - Reuniã'o de Cúpula dos chefes de Estado 

e de Governo, em Maputo (Moçambique). 

1984 
Janeiro - Reunião em Harare (Zimbábue), de 

técnicos da SADCC com empresários e finan­
ciadoras para avaliação de projetos de investi­
mentos na área. 

Janeiro - Reunião em Lusaka (Zâmbia), da 
SADCC com organizações não-governamentais 
de quase 30 países. 

Fevereiro - Encontro anual em Lusaka (Zâmbia), 
da SADCC com países e organismos financia­
dores. 

terceiro ml.tndo · 21 



Nove membros, 4,8 milhões 
de km2 e 6,5 milhões de seres 

Angola 
Superfície . . . . . . . . . . . . . . . l.246.700km2 

Densidade ' 
Populacional ...... 6,3 hab/km2 (estiro. 1981) 
População .... , , .... 7.800.000 hab. (1981) 
PNB per cápita .. , . . . . . . 470 dôlares (1980) 
PIB .......... 2,5 bilhões de dólares 0980) 
Composição do PIB: Agricultura - 48%; Indús-
tria - 23%; Serviços - 29% (1980) 

Botsuana 
Superfície ............... , . 600.372km 2 

Densidade 
Populacional . . . . . 1,5 hab/km2 (estiro. 1981) 
População ........... 900.000 hab. (1981) 
PNB per cápita . , ...... 1.010 dôlares (1981) 
PIB .... , ... , 800 milhões de dôlares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 21,8%; Indús­
tria - 25%; Serviços - 53,2% (1980) 

Lesoto 
Superfície . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.355km2 

Densidade 
Populacional ...... 46habJkm2 (estiro. 1981) 
População .......... 1.400.000 hab. (1981) 
PNB per cápita . . . . . . . . . 540 dôlares (1981) 
PIB ..... , ... 320 milhões de dólares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 31%; Indús­
tria - 21%; Serviços - 48% (1980) 

Malaui 
Superfície . , .............. , 118.848km 2 

Densidade 
Populacional . . . . . 52 hab./km 2 

( estiro. 1981) 
População .......... 6.200.000 hab. (1981) 
PNB per cápita . , .. , . . . . 200 dôlares (1980) 
PIB . . . . . . . . . 1,42 bilhão de dôlares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 43%; Indús­
tria - 20%; Serviços - 37% (1980) 

Moçambique 
Superfície ................. 783.030km 2 

Densidade , 
Populacional ...... 16 hab/km2 (estiro. 1981) 
População . . . . . . . . . 12.500.000 hab. (1981) 
PNB per cápita . . . . . . . . . 270 dôlares (1981) 
PIB ......... 2,81 bilhões de dôlares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 44%; lndús­
·tria - 16%; Serviços - 40% (1980) 
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Suazildndia 
Superfície ... , ....... , . . . . . l 7,363km2 

Densidade 
Populacional .... 34, 5 hab./km 2 (estiro. 1981) 
População . . . . . . . . . . . 600.000 hab. (1981) 
PNB per cãpita . , . . . . . . . 760 dólares (1981) 
PIB ......... 380 milhões de dôlares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 30,7%; Indús­
tria - 33,3%; Serviços - 36% (1980) 

Tanzânia 
Superfície . , . , .... , ........ 945.087km2 

Densidade 
Populacional ..... 20 hab./km2 (estiro. 1981) 
População , ..... , . , 19.100.000 hab. (1981) 
PNB per cápita , ...... , . 280 dólares (1981) 
PIB .. , ...... 4,35 bilhões de dôlares (1980) 
Composição do PIB: Agricultura - 52% ;Indústria 
- 15%; Serviços - 33% (1980) 

Zâmbia 
Superfície ........... · ...... 752.614km2 

Densidade 
Populacional ... , .. 8 hab./km2 (estiro. 1981) 
População ... , , ..... 5.800.000 hab. (1981) 
PNB per cápita . . . . . . . . . 600 dólares (1980) 
PIB ......... 3,43 bilhões de dólares (1981) 
Composição do PIB: Agricultura - 18%; Indús­
tria - 32%; Serviços - 50% (1981) 

Zimbábue 
Superfície .... , ...... , ..... 390.580km2 

Densidade 
Populacional . . . . . . . . 18,4 hab./km2 (1981) 
População .. ........ 7.200.000hab. (1981) \l 
PNB per cápita. , . ..... , 870 dólares (1981) 
PIB ..... , ... 6,01 bilhões de dólares (1981) 
Composição do PIB: Agricultura - 18%; Indús­
tria - 37%; Serviços - 45% (1981) 



dros, energia etc., se iniciaram e/ou já se realizaram 
a partir de 1980. 

Como funciona? 

A estrutura da SADCC é descentralizada e pou­
co burocratizada; procura a maior eficiência e ope­
racionalidade, exigindo, ao mesmo tempo, a parti­
cipação ativa de todos os seus Estados membros. 

O órgão _máximo é a Reunião de Cúpula de Che­
fes de Estado e de Governo que se reúne uma vez 
por ano em países diferentes: Lusaka (Zâmbia) em 
1980, Harare (Zimbábue) em 1981, Gaberones 
(Botsuana) em 1982, Maputo (Mo.çambique) em 
1983. As decisões são tomadas por consenso e é 
esse órgão que controla a realização das atividades 
da organização. 

Ao Conselho de Ministros, constituído por um 
ministro de cada país, cabe a coordenação geral, a 
supervisão das instituições e da execução dos pro­
gramas definidos. O Conselho pode criar comitês 
ministeriais para executar programas em áreas de­
terminadas. O Conselho de Ministros, como a Reu­
nião de Cúpula, adota decisões tomadas por con­
senso. 

As Comissões Setoriais são formadas para áreas 
específicas de atividade como é o caso da SATCC 
( do inglês Southern African Transport and Commu­
nication Conference - Comissão dos Transportes e 
Comunicações da África Austral) ou do Conselho 
Regional para a Formaçâo, com sedes em Maputo 
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Ministros da 
Energia dos 

países membros 
daSADCCem 
Angola (1982) 

e na Suazilândia, respectivamente. 
O Comitê Permanente é o principal órg[o de 

coordenação de todos os programas e prepara as 
Reuniões de Cúpula e Conselhos de Ministros. 

Finalmente, desde julho de 1982, funciona o 
Secretariado, responsável pela interligaç[o das ins­
tituições da SADCC e pela coordenação da execu­
ção das tarefas da SADCC. 

Entretanto, a coordenação de determinadas 
áreas de atividades no quadro do Programa de 
Ação foi entregue aos nove países da SADCC da 
seguinte forma: Angola - Desenvolvimento e con­
servação de energia; Botsuana - Controle das 
doenças animais e pesquisas no âmbito da agricul­
tura; Lesoto - Conservaçlfo e aproveitamento dos 
solos; Malaui - Pescas e florestas; Moçambique -
Transportes e comunicações; Suazilândia - Forma­
çlfo de mão-de-obra; Tanzânia - Desenvolvimento 
industrial; Zâmbia - Minas e Fundo de Desenvolvi­
mento da África Austral; Zimbábue - Desenvolvi­
mento rural e segurança alimentar. 

Para levar adiante as tarefas dos seus encargos, 
esses países recorrem à formação de pequenos gru­
pos para apoio técnico e administrativo. 

Ou seja, do que ficou dito atrás, destaca-se a im­
portância da Reunião de Cúpula e, sobretudo, do 
Conselho de Ministros na definição das prioridades 
e políticas enquanto que as Comissões Setoriais, o 
Comitê Permanente e o Secretariado slfo órglfos 
executivos. 

Anualmente realiza-se uma Conferência da 
SADCC com os países e organizações financiadoras 
ou potencialmente interessadas em financiar os 
projetos definidos para os diferentes setores. 

O modelo de decis[o por consenso salvaguarda 
as diferenças existentes entre países tifo diversifica­
dos como slfo os nove membros que integram essa 
estrutura supranacional. A estrutura descentraliza-
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da adotada tem dado resultados francamente posi­
tivos tanto no inter-relacionamento dos países da 
SADCC como no relacionamento desta com os 
países financiadores. 

A prova de que vem funcionando com opera­
cionalidade é dada pelos projetos realizados ou em 
vias de conclus[o. Mas não é só. O crescente inte­
resse de l?aíses e organismos internacionais em 
negociar e/ou financiar a SADCC resulta sobretudo 
da credibilidade e confiança que essa organizaçã'o 
dá aos seus interlocutores. 

Nota-se um esforço contínuo em encontrar o 
denominador comum dos nove países da SADCC 
concentrando-se esforços e recursos no essencial e 
evitando longas e pesadas discussões e debates que 
pouco concretizam. 

Que futuro? 

Comparando_ com anteriores experiências. de 
cooper~çlfo na Africa Austral (como a Comuruda­
de da Africa Oriental ou a Federação Centro-Afri­
cana) nlfo há dúvida que muito se avançou. No en­
tanto os quatro anos da SADCC slfo pouco tempo 
para permitir conclusões definitivas. 

O maior desafio que a SADCC enfrenta são as 
ameaças constantes - muitas vezes concretiz~das 
em ações militares - da vizinha República da Afri­
ca do Sul. Impedir a consolidação e desenvolvi­
mento da SADCC tem sido uma meta permanente 
de Pretória. Porém, ao fim de quatro anos de_ exis­
tência pode-se dizer que algo mudou na Africa 
Austral depois de 1980, quando nove países se jun­
taram para detectar interesses comuns e definir 
propostas capazes de fazê-los avançar, individual e 
coletivamente, no sentido da libertação econômica. 

A SADCC está apenas no começo. É uma apos-
ta no futuro, um desafio em aberto. • 



Conferência de Lusaka 

Prioridade contra a seca 
Owatro anos depois da criação oficial da SADCC 

os governo~ do subcontinente reunem-se de novo na ~apitai 
zambiana e fazem um balanço moderadamente 

otimista de sua ação conjunta 

T eve lugar em Lusaka, a 2 e 3 de fevereiro 
último a Conferência Anual da SADCC. Mi­
nistros dos nove Estados membros da 

SADCC reuniram-se nessa ocasião com represen­
tantes de 25 governos e 23 organizações interna­
cionais e agências de desenvolvimento. 

A Conferência surgiu em um momento crítico 
da existência desses nove países da África Austral 
- vários anos de seca, queda acentuada das expor­
tações, crise econômica e o desgaste provocado 
pelas constantes agressões militares sul-africanas. 

A seca e a agricultura constituíram o foco cen­
tral das preocupações e das atenções. dada a crise 
aguda a estes dois níveis na região. Foi enfatizada, 
para o setor da agricultura, a necessidade de serem 
formuladas políticas mais eficazes e que visem a 
uma melhoria a curto prazo das condições de vida 
das populações camponesas. 

Já existem vários projetos elaborados para res­
ponder aos problemas nesse setor, nomeadamente 
sobre as carências de bens alimentares, a preven­
ção de pragas e doenças, a cri ação de reservas ali­
mentares a nível nacional e regional e, finalmente. 
para a obtenção de ajuda de emergência. 

A Organização das Nações Unidas para a Ali­
mentação e Agricultura (F AO), por seu lado, deu 
um parecer favorável para o financiamento de uma 
parte substancial do projeto de criação do sistema 
de prevenção de crises em bens alimentares. O va­
lor do projeto é de cerca de 6,4 milhões de dólares, 
dos quais os governos nacionais africanos cobriram 
um-terço. 

Outro projeto relativo à criação de um sistema 
regional de informação, que reúna dados científi­
cos, e cujos custos atingem 758 mil dólares, será fi. 
nanciado pelo governo holandês e já teve um apoio 
inicial da F AO. 

Outros projetos incluem a criação de reservas 
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Agricultura: necessidade de políticas mais 
eficazes. que melhorem o nível de vida das populações 

alimentares, redução de perdas de colheitas, 
comercialização e estudos sobre a ajuda alimentar. 
Também já está projetado um estudo de recruta­
mento e formação de pessoal técnico e profissional. 
A organização sueca de apoio ao Terceiro Mundo. 
Sida, propõe-se a financiar este último. 

Diversos projetos nacionais com "implicações 
regionais" serão, de futuro, também estudados. Na 
realidade, já foram aprovados pela SADCC proje­
tos nacionais de segurança alimentar com implica­
ções regionais num valor total de 1 10 milhões de 
dólares, ao lado de projetos regionais num valor de 
sete milhões de dólares. 

Devido à seca e dada a gravidade da situação na 
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Seca: solução política e econômica 

região, os países afetados viram-se forçados a recor­
rer às ajudas de emergência, apesar de reconhece­
rem os perigos inerentes a esse tipo de ajuda como 
elemento gerador de dependência. 

As ajudas de emergência requeridas feios vários 
países foram (em milhões de dólares) : Botsuana, 
41.116 ; Lesoto, 67 .500; Malaui, 13.425 ; Moçam­
bique, 56.781 · Suazilândia, 1.074; Zimbábue, 
119.600; Zâmbia, 24.912; Tanzânia, 30.357. 

Além da ajuda de emergência, o Lesoto, Tanzâ­
nia, Zâmbia e o Zimbábue apresentaram propostas 
que visam resolver ou minimizar a prazo as crises 
provocadas pela seca, através da implementaç:ro de 
vários esquemas de irrigação e criaçã"o de infra-es­
truturas. · 

! No que se refere ao setor dos transportes e tele­
comunicações, sob a responsabilidade de Moçambi­
que, o balanço apresentado é um dos mais positi­
vos. 

Esse setor considerado prioritário, tem uma co­
miss!fo trabalhando desde 1981. Segundo um dos 
responsáveis dessa comiss!fo, a resposta dos países 
e organizações doadoras tem sido positiva, embora 
lenta. Os países nórdicos têm sido os principais 
doadores. 

Atualmente, um dos projetos considerados de 
máxima prioridade é o do porto de Dar-es-Salaam. 
Outros projetos de relevo no campo dos transpor­
tes são os relativos à modernização das estruturas 
portuárias que servir!fo Maputo, Beira, Nacala, Lo­
bito e, como já citamos, de Dar-es-Salaam. 

Essa comissão indicou ainda que o comércio de 
e para a África do Sul deverá aumentar até o ano 
2000 cerca de 28%, enquanto que o comércio en­
tre os países da SADCC crescerá cerca de 44% até 
esse mesmo ano. ~ uma evolução positiva ef!lbora 
se deva ter em conta que o comércio com a Africa 
do Sul ainda é quase quatro vezes superior ao co­
mércio no contexto dos países da SADCC. 

O setor da energia, coordenado por Angola, tem 
em funcionamento desde 1982 uma unidade técni­
ca e administrativa, com sede em Luanda, traba­
lhando sob direção do ministro angolano. As suas 
primeiras iniciativas foram dirigidas no sentido da 
coleta de informação sobre a situação energética a 
nível regional. Com a assistência técnica belga, An­
gola realizou um trabalho de pesquisa sobre as fon­
tes e as necessidades de energia, concluído em se­
tembro de 1982. Depois disso , já foi elaborado um 
conjunto de projetos, quatro destes já tendo rece­
bido financiamento. 

I Estes valores não levam em conta as perdas suplemen­
tares sofridas por Moçambique e pela Suazilândia, em fi­
nal de janeiro último, quando um violento ciclone e chu­
vas torrenciais desabaram sobre os dois países. 

Em Lusaka, apesar das dificuldades naturais a 
um projeto como o da SADCC, vários índices fo­
ram apontados como positivos: 1) o fato da cria­
ção da SADCC ser conduzida pelos países da re­
gião ; 2) a SADCC ser hoje um interlocutor na re-

Organizações 
não-governamentais 

apóiam SADCC 

D Realizou-se em Lusaka, de 27 a 31 de janeiro 
de 1984, antecedendo a SI!- Conferência 

Anual da SADCC, uma conferência internacional 
que reuniu 34 organizações não-governamentais 
provenientes de 17 países (Estado~ Unid<_>s, Cana­

.dá e vãrios países da Europa e da Africa). 
Na conferência intervieram representantes ofi-
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ciais da SADCC, do seu Secretariado Permanente 
e membros dos governos dos países da SADCC. 

Visando permitir às organizações não-governa­
mentais terem acesso a informações sobre projetos 
e políticas de desenvolvimento em curso pela 
SADCC, facilitar a identificação de possibilidades 
de apoio aos seus objetivos e promover um melhor 
conhecimento, junto aos países_ doadores, do de­
senvolvimento da situação na Africa Austral e o 
papel da SADCC, a Conferência constituiu um 
marco positivo na relação das organizações não­
governamentais presentes com os nove países da 
região. 



A política energética, no quadro da SADCC, é coordenada por Angola. Acima, a represa de Crestuma 

g1ao reconhecido pelas instâncias e organizações ao processo em curso. Se por um lado, os objetivos 
internacionais, das Nações Unidas à CEE (Comu· da SADCC são amplamente aceitos, por outro, as 
nidade Econômica Européia); 3) que através do possibilidades de realização e o futuro deste proje· 
diálogo permanente entre os nove países se tenha to de cooperação regional levantam alguma contra· 
aprofundado o conhecimento mútuo, a muitos nÍ· vérsia junto de alguns setores. Para os críticos, o 
veis, tendo.se criado uma forma de trabalho em "processo" estará demasiado dependente (financia· 
conjunto, que tende a consolidar·se; 4) que apesar mentas, assessoria técnica etc.) dos Estados Unidos 
da batalha da SADCC ser fundamentalmente eco· e dos países da Europa Ocidental. 
nômica, foram definidas po~ições políticas de prin· No entanto, essas críticas não parecem encon· 
cípio face à República da Africa do Sul: denúncia trar outra resposta senão a de que a acumulação in· 
do apartheid, das ações de desestabilização na re· terna de capital a realizar e a capacidade técnica a 
gião etc.; 5) que a SADCC poderá ser ainda uma surgir nos nove países do SADCC é necessariamen· 
contribuição positiva para o desenvolvimento do te um processo de crescimento muito lento, não 
chamado diálogo Norte-Sul. respondendo às necessidades imediatas de desen· 

Mas isso não significa que não tenham sido volvimento. A SADCC é um projeto de longo pra· 
manifestadas críticas ou apreensões diversas quanto zoe essa perspectiva foi confirmada em Lusaka. • 

Vinte e cinco governos 
presentes em Lusaka 

D. Governos: Austrália, Áustria, Bélgica, Brasil, 
Canadá, Dinamarca, Egito, Espanha, Estados 

Unidos da América, Finl~dia, França, Grécia, 
Grã·Bretanha, Holanda, India, Irlanda, Itália, 
Iugoslávia, Japão, Noruega, Portugal, República 
Democrática Alemã, República Federal da Ale­
manha, Romênia, Suécia, Suíça. 

Organizações Internacionais e Agências de 
Desenvolvimento: Banco Africano de Desenvolvi· 
menta (BAD), Banco Árabe para o Desenvolvi· 
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menta Econômico da África (Badea), Secretaria· 
do da Comunidade Britânica, Comissão Econômi­
ca para a África, Comissão das Comunidades Eu­
ropéias, Banco Europeu de Investimento, FAO, 
Centro Internacional de Pesquisas para o Desen­
volvimento, Fundo Internacional para o Desenvol­
vimento Agrícola, Organização Internacional do 
Trabalho, Centro de Comércio Internacional, 
Fundo do Kuait, Organização de Unidade Africa­
na (OUA), Birô do Secretário Geral das Nações 
Unidas, Conferência das Nações Unidas sobre o 
Comércio e Desenvolvimento (Unctad), Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), Unesco, Banco Mundial, Conselho Mun­
dial da Alimentação, Programa Mundial Alimen­
tar, Onudi, Organização Internacional Red Locust. 
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SADCC 

Transportes e 
Comunicações: 
Um setor 

vulnerável 

F oi, desde a constituição da SADCC, consi­
derada a área estratégica do desenvolvimen­
to dos países e povos da África Austral. Na 

declaração de Lusaka de 1980, 'Rumo à libertação 
econômica", (texto que consagra o surgimento da 
SADCC) reflete-se claramente a importância que 
os chefes de estado dos 9 países membros atri­
buíam ao desenvolvimento da rede de transportes 
e comurucações entre os seus territórios. 

A experiência posterior demonstrou até que 
ponto as rodovias, as estradas de ferro e os termi­
nais portuários eram vulneráveis às agressões arma­
das desencadeadas pelo regime do apartheid e 
pelos bandos a seu soldo. Os portos de Moçambi­
que (particularmente o da Beira), _as rodovias e li­
nhas férreas que ligam a costa do Indico aos países 
do interior passaram a se tomar alvo preferencial 
dos atos de banditismo da autodenominada "Re­
sistência Moçambicana". Enquanto isso, do outro 
lado do continente, as rodovias do sul e centro de 
Angola e a estrada de ferro de Benguela passavam a 
ser constantemente atacadas pela Unita. Todas 
essas ações inseriam-se numa m~sma estratégia, de­
lineada e financiada a partir da Africa do Sul. 

A coordenação do setor pertence a Moçambi­
que, função até aqui desempenhada com " com­
petência e dinamismo", como se referem ha­
bitualmente dirigentes de várias organizações in­
ternacionais que cooperam com a SADCC. 

Até o momento, foram aprovados 112 projetos 
na área dos transportes e comunicações, tendo sido 
a sua aprovação antecipada pelos sempre indispen­
sáveis estudos de viabilização técnica e econômica. 
O custo total desses projetos é orçado em 2,85 bi­
lhões de dólares, encontrando-se o financiamento 
inteiramente assegurado para 29 deles e parcial-
mente para outros 26. . · 

O montante do financiamento já desbloqueado 
por governos estrangeiros e agências internacionais 
eleva-se a 678 milhões de dólares (24% do custo or­
çado dos 112 projetos), decorrendo na fase atual ne­
gociações com vistas à concessão de uma outra "fa­
tia" de 452 milhões de dólares (o que significa 
mais 16% do total). Essa importância destina-se a 
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cobrir os custos de sete projetos (já parcialmente 
financiados) e outros 21 para os quais, até agora 
não houvera qualquer financiamento. ' 

Até o momento, dos 112 projet~s que consti­
tuem o programa de ação no setor de transportes e 
comunicação, apenas 36 não viram ainda descon­
gelados os meios financeiros que permitam o seu 
arranque. 

Do total do custo de investimento, são as estra­
das de ferro que absorvera-o a maior "fatia" (879 
milhões de dólares), seguindo-se, ·por ordem de­
crescente, a rede de estradas (826 milhões), instala­
ções portuárias e transporte de água (661), ºteleco­
municações {277), aviação civil (100) e, finalmen­
te, a coordenação técnica-administrativa e a forma­
ção de técnicos com apenas 12, 2 milhões de dólares. 

Durante 1983 vários projetos passaram do papel 
"à obra". Entre eles, conta-se a primeira fase da 

reabilitação da estrada de ferro Nacala/Entre-Lagos 
(ver entrevista com o ministro das Relações Exte­
riores português) e a construção do Aeroporto In­
ternacional de Maseru (Lesoto). 

Durante o ·corrente ano, já tiveram início, ou se­
rão iniciados em breve, os trabalhos no porto de 
Dar-es-Salaam, a reabilitação de um trecho da linha 
férrea da rede do Botsuana (em colaboração com a 
agência sueca Sida e com o governo da República 
Popular da China), bem como a instalação do ter­
minal de containers do porto de Nacala (Moçam­
bique). • 



SADCC 

Energia: 
Um consumo 

dependente do 
petróleo e 
da lenha 

coordenação desse setor foi atribuída ao 
Ministério da Energia da República Popular 
de Angola que constituiu uma pequena uni-

. dministrativa e técnica de trabalho perma-
nente. 

Já sob a coordenação e orientação de Angola, 
foi empreendido um profundo levantamento entre 
todos os Estados membros da SADCC tanto das 
suas necessidades energéticas, presentes e futuras, 
como do potencial que cada um explora ou pode­
rá vir a explorar. Esse trabalho de inventário - que 
contou com assistência da Bélgica - permitiu a 
elaboração de 14 projetos que vão desde a utiliza­
ção do carvão, ao fornecimento de eletricidade e 
ao aproveitamento de novas fontes de energia. 

Esses projetos, apresentados durante a confe­
rência de Lusaka, dividem-se, fundamentalmente 
em quatro espécies de categorias: 

Coordenação - Com este projeto procura-se es­
tabelecer um sistema permanente de informação e 
coordenação entre os Estados membros da SADCC. 

Petróleo - Já foi concluída uma pesquisa preli­
minar sobre a auto-suficiência da região no abaste­
cimento de produtos derivados do petróleo, pre­
tendendo-se, agora, levar adiante os estudos de via­
bilização sobre a otimização das capacidades das 
refinarias existentes, o abastecimento - fundamen­
talmente baseado no petróleo angolano - e o de­
senvolvimento da rede de distribuição e da capaci­
dade de armazenamento. 

Carvão - Existem dois projetos neste setor: 
com o primeiro, pretende-se analisar o potencial 
expo1tador da região; por meio do segundo, as pos­
sibilidades de conversão do carvão existente, prin­
cipalmente em combustível. 

Eletricidade - Já existem sete projetos aprova­
dos : quatro estão relacionados à ligação das redes 
entre o Botsuana e Zâmbia; Botsuana e Zimbábue; 
Moçambique e Suazilândia; e Zâmbia, Malaui e 
Tanzânia. Os outros três projetos cobrem a eleüifi-
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cação rural; a medição do. caudal do alto Zambeze, 
em Angola, e a formação e especialização de qua­
dros no campo da energia elétrica. 

Novas e renováveis fontes de energia - Neste 
campo há três áreas para as quais os membros da 
SADCC procuram financiamento e apoio: raciona­
lizaçlfo e poupança energética a nível da indústria, 
energia solar e do vento. 

Apesar das diferenças de país para país, a de­
manda de energia na região é ainda extremamente 
baixa. Em 80/81 foi estimada em um equivalente 
a O, 157 toneladas pe petróleo per cápita para as 
energias comerciais ( eletricidade, derivados do pe­
tróleo, carvão etc.) e 0,457 toneladas no caso do 
consumo de lenha (o que representa ainda dois-ter­
ços das necessidades de energia da região, utilizada 
com fins domésticos). 

No que diz respeito à eletricidade, trata-se ainda 
de uma fonte de energia relativamente cara na re­
gião. Ela é distribuída regularmente a apenas 25% 
da população total dos países que integram a 
SADCC. 

O uso do carvão para produção de energia en­
contra-se, a nível da SADCC, ainda em estado em­
brionário, mesmo nos países que possuem no seu 
subsolo importantes reservas. 

No que se relaciona ao petróleo, principal fonte 
de energia utilizada na região, logo a seguir da le­
nha, constata-se que só Angola é auto-suficient~ 
em petróleo e seus derivados. Todos os outros pai­
ses membros da SADCC são importadores do cru. 
Essa dependência é responsável pelo equilíb~io de 
alguns balanços de pagamento de países da Africa 
Austral. • 
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SADCC 

Indústria: 
Investir no 

setor agrário 

A 
coordenação do desenvolvimento industrial 
foi atribuída à Tanzânia cujo Mini tério da 
Indústria é assessorado por uma equipe que 

analisa a via bili da de técnico- econômica dos proje­
tos e participa da preparação dos trabalhos prelimi­
nares às reuniões do Comitê de Ministros da Indús­
tria dos Estados membros ou das reuniões de cúpu­
la da SADCC. 

Na Conferência de Chefes de Estado e de Go-

vemo da SADCC que decorreu em janeiro do ano 
passado, em Maseru, foram apresentados 88 proje­
tos, dos quais 74 receberam "sinal verde" para 
avançar. 

O custo total de investimento dos 88 projetos 
( que vão desde a instalaça-o de novas unidades in­
dustriais à recuperaça-o e ampliaça-o de unidades já 
instaladas ou à formaçlío e especialização de pes­
soal e quadros) é avaliado em cerca de 1,5 bilhão 
de dólares, sendo cerca de 18,5% desse montante 
assegurado regionalmente e a parte restante (81 ,5% 
ou 1 25 bilhão de dólares) financiada por países es­
trangeiros e organizações internacionais. 

O programa de industrializaçlío que os países da 
SADCC pretendem implantar se baseia fundamen­
talmente no setor primário, sobretudo na agricul­
tura. Optou-se pelo aproveitamento e transforma­
ça-o dos produtos da terra como primeiro passo 
para uma industrializaça-o em vez das indústrias pe­
sadas ou de ponta, de tecnologias mais complexas 
e muitas vezes desajustadas aos padrões de desen­

~ volvimento do Terceiro Mundo. 
~ E optou-se pela agricultura não só como setor 
e, de matéria-prima para transformação, mas também 

Indústria: ajustá-la aos padrões do Terceiro Mundo 

SADCC 

Agricultura e alimentação: 
Prioridade máxima 

A 
s secas que atingem duramente quase todo 
o continente africano têm levado os países 
membros da SADCC a atribuir, cada vez 

mais, uma maior atenção a esse setor. Embora um 
dos objetivos explícitos da SADCC seja o desenvol­
vimento da industrialização, o problema básico das 
economias dos países integrantes da organização 
continua a ser o da produtividade da terra, a ex­
tensão e racionalização de culturas adequadas às 
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como mercado preferencial à colocação dos produ­
tos industriais. Cerca de 48% do custo total de in­
vestimento para industrializaçlío (732,11 milhões 
de dólares) vai para a instalaç[o de novas fábricas 
de fertilizantes ou para o aumento de capacidade 
ou recuperaçã'o das unidades já inst~ladas. 

As dimensões do mercado (do indico ao Atlân­
tico) que os países da SADCC v[o constituir no fu. 
turo determinara-o a implantação de indústrias 
numa escala acertada. As indústrias serã'o dimen­
sionadas à medida desse mercado potencial regio­
nal e não só aos limites geográficos de cada um dos 
Estados membros. • 

características dos terrenos, a busca em criar e con­
servar excedentes na produção para diminuir a de­
pendência do exterior e prevenir situações de 
emergência como as ocorridas após a grande seca 
de 82/83 e as graves inundações de princípios de 
1984. 

A produça-o de 82/ 83 foi uma das piores, devi­
do fundamentalmente aos efeitos da seca, que não 
poupou o próprio Zimbábue, tradicionalmente 
considerado como o celeiro da regiã'o . 

A seca que atingiu o Botsuana, Lesoto, Malaui, 
Moçambique, Suazilândia e Zimbábue foi avaliada 
num prejuízo de 920,9 milhões de dólares, dos 
quais cerca de 575 milhões resultantes do colapso 
da produça-o agrícola. É de se assinalar que esses' nú­
meros não levam em conta os efeitos provocados 
pela seca no comércio e na indústria que dependia 
do setor agrário. Essa situação de emergência trou-



xe para o primeiro plano essa área de desenvolvi­
mento regional, com especial atenção para a segu­
rança alimentar. 

Para se compreender a extensão e gravidade da 
situaçã'o, basta dizer que os países membros da 
SADCC solicitaram uma assistência internacional 
no montante de 301 milhões de dólares, 150 
dos quais se destinam a ser gastos no exterior na 
compra de produtos essenciais para combater a 
fome e a subnutrição. 

Mais do que nenhum outro, o setor agrícola de­
penderá dos progressos realizados no terreno da edu­
cação e formação , nã'o só de quadros técnicos mé­
dios e superiores, como a nível de campanhas de 
sensibilização junto aos camponeses. Um setor de 
articulação, cujo desenvolvimento dependerá em 
larga medida , das condições que forem criadas, por 
um lado, na adaptação de culturas adequadas, sele­
ção e fornecimento de sementes, adubos e utensí­
lios agrícolas, e, por outro na transação de produ­
tos com os camponeses. 

A agricultura e a alimentação estlfo divididas na 
SADCC nos seguintes setores, cada um dos quais 
coordenado por um Estado membro: Segurança 
alimentar (Zimbábue) ; Controle das doenças ani-
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A irrigação e a correta distribuição de água 
favorecem a luta pela auto-suficiência alim·entar 

mais e Pesquisa agrícola (Botsuana); Pescas e fauna 
selvagem (Malaui); Conservação da água e dos solos 
e utilização da terra (Lesoto). 

Em busca da auto-suficiência alimentar 

O desenvolvimento rural e a segurança alimen­
tar, entregue à coordenação do governo do Zimbá­
bue, se baseia fundamentalmente em nove proje­
tos, apresentados em 1980 durante a conferência 
de cúpula de Maputo . O andamento regular dos 
projetos viu-se prejudicado pela mobilização de re­
cursos para combater os efeitos da seca. 

Além da existência de três comitês técnicos 
consultivos (que dão assessoria a todos os setores 
ligados à área de desenvolvimento regional) o Zim­
bábue decidiu criar um pequeno organismo admi­
nistrativo que centraliza e coordena todo o progra­
ma de segurança alimentar regional. Este organis­
mo, que conta com financiamento e apoio técnico 
do governo australiano, tem provado a sua utilida­
de organizando encontros de técnicos onde são es­
tudados todos os aspectos dos projetos em análise . 

Os objetivos da SADCC no campo da segurança 
alimentar são fundamentalmente os seguintes: 

a) "satisfazer as necessidades básicas em alimen­
tação de toda a população da região; melhorar pro­
gressivamente a sua dieta alimentar independente­
mente da sua situação econômica e do seu lugar na 
sociedade"; 

b) "atingir a auto-suficiência alimentar de cada 
Estado membro com vistas a libertar a região das 
amarras que a presente situação impõe ao seu de­
senvolvimento"; e 
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Pesquisa agrícola 

A coordenação está igualmente a cargo do go­
verno do Botsuana. Em colaboração com o Insti­
tuto Internacional de Investigação Agrícola para 
as Zonas Semi-áridas Tropicais (Icrisat) foram 
aprovados quatro projetos que podera-o trazer re­
sultados muito positivos: a) para o aproveitamen­
to do solo e a utilização da água. O projeto é ava­
liado em 11 milhões de dólares e deverá ser finan­
ciado pela Grã-Bretanha e outros países; b) progra­
ma regional de produção extensiva de sorgo e mi­
lho-paínço. Conta com a assistência técnica do 
Icrisat e é avaliado em 16,4 milhões de dólares, 

~ 14,8 dos quais estã'o em princípio assegurados atra­
~ vés de convênio assinado entre o Zimbábue, Icrisat 
~ e Usai d · c) programa de intensificação da produção 
:::; de cereais e hortícolas. Está em fase final de estu-

c) "eliminar a cíclica falta de alimentaçã'o que 
atinge vastas áreas da região ou vários países mem­
bros, o que além das catastróficas consequências 
sociais reforçam a dependência e o subdesenvolvi­
mento". 

Controle das doenças animais 

A coordenação do setor foi entregue ao Botsua­
na. Constatou-se que a rinderpest constitui a prin­
cipal ameaça ao enorme potencial que a regilro 
apresenta na criação de gado. Foi aprovado um 
projeto para dar combate à doença na Tanzânia, 
onde foi detectada com perigos evidentes de alas­
tramento aos outros países, tendo sido orçado em 
11 milhões de dólares, cuja primeira parte já foi 
financiada pela CEE. 

Encontram-se também já em implementação 
campanhas de controle e combate à febre aftosa 
tanto no Botsuana, como na Zâmbia e Zimbábue. 
Durante a recente conferência de Lusaka foi apre­
sentado um programa no sentido de estender a 
campanha à zona fronteiriça entre Malaui, Zâmbia 
e Tanzânia, bem como a instalação de um banco 
de vacinas que pudesse dar resposta às necessidades 
sentidas por todos os países da SADCC. 

Em conjugação com a. F AO, está sendo criada 
uma escola de formação de inspeção de carne e de 
controle da mosca tsé-tsé. 
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do em colaboraçã'o com a Cooperação para o De­
senvolvimento da Africa (CDA - Grã"-Bretanha, 
Estados Unidos, Fr_ança, Itália, Bélgica, Canadá e 
Alemanha Federal). Ainda não foi av~iado o custo 
total do programa· e d) Centro da Africa Austral 
para a Cooperaçã'o na Investigação Agrícola. O es­
tudo já foi completado (com a ajuda da Usaid) e 
apresentado durante o Conselho de Ministros da 
SADCC em Maseru. O projeto está orçado em 5 
milhões de dólares para um período de S anos. A 
Usaid comprometeu-se a participar com 1,5 milhão. 

Pesca e fauna selvagem 

Foi a partir da conferência de Harare, em 19 de 
julho de 81 , que a coordenação do setor foi entre­
gue ao governo do Malaui. No campo das pescas 
foram aprovados quatro projetos atualmente em 
fase de captação de interesse junto a governos e 
agências internacionais potencialmente financiado­
res. São eles: a) investigação dos recursos piscató­
rios do lago Niassa; b) estudo da capacidade de 
captura, transformação e comercialização de pei­
xes na região; c) estudo das potencialidade~ pis­
catórias no lago Kariba (Zâmbia e Zimbábue); e d) 
estudo da viabilidade da transformação e conserva 
do pescado (materiais e equipamentos). 

Além destes quatro projetos, o trabalho tem se 
desenvolvido no sentido de vir a concretizar um 
centro regional de formação no campo das pescas 
~ um banco regional de dados e informações para a 
Africa Austral. Um quinto projeto foi apresentado 
recentemente sobre possibilidades piscatórias no 
Botsuana. 

A SADCC não conseguiu até agora que os paí- i 
ses e agentes internacionais mostrassem interesse 
em financiar os projetos relacionados c,om a inven­
tariação, conservaç:ro e exploraç:ro da fauna sel­
vagem. Novos esforços est:ro sendo feitos nesse 
sentido. • 



Desde a su~ criação, a _?ADCC _é hostilizada pelo regrme 
sul-atricano que ve no proJeto uma alternativa 
ao desenvolvimento dependente de Pretória 

E 
m 1979, logo depois de noticiada a consti- e 
tuiçlro da SADCC e os seus objetivos, a ~ 
diplomacia de Pretória reagiu com a se- " 

guinte declaraçlro: "Apesar do impressionante ní­
vel de partici paçlío de Estados industrializados e de 
organizações e agências internacionais na abertura 
oficial da SADCC, trata-se de um projeto irrealista 
(economically unconvencing venture era, entlío, a 
expresslro utilizada ... ) que prevê a realizaçlío de 
despesas no valor de 1,5 bilhão de dólares em pro­
jetos infra-estruturais num períodc de dez anos". 

"( ... ) Uma vez que os Estados participantes 
vêm, há anos, falando na necessidade de diminuir a 
sua dependência em relação ·à África do Sul e ten­
tando aumentar o seu relacionamento em termos 
econômicos sem qualquer sucesso, é fácil com­
preender que estamos diante de um projeto políti­
co, visando reunir fundos internacionais que não 
seria possível reunir de outro modo". A reação sul­
africana mostrava assim claramente o desagrado 
pela constituição de uma opção alternativa ao de­
senvolvimento dependente de Pretória. 

Projetos propostos pelos sul-africanos 

Em 1964, e seguindo um pouco o que se passa­
va na Europa, o primeiro-ministro Vorster p~opõe 
o que designa por "mercado comum" da Africa 
Austral, estendendo-se do Cabo até o rio Zaire. A 
esse projeto Lisboa respondeu com cert5> receio, 
levando em conta a concorrência que a Africa do 
Sul poderia representar para Portugal. Nesse mes­
mo ano, Salazar disse numa entrevista a um jornal 
sul-africano : "Felizmente a idéia de que a Africa 
Austral é uma regilío específica, com a sua indivi­
dualidade, que a separa e a diferencia do resto do 
continente, vai progredindo. Ao sul da linha cons­
tituída pelo rio Zaire e pelo Rovuma, há um com­
plexo de países e territórios, com características 
econômicas próprias e cujos problemas têm pouco 
em comum com a outra Africa". 

A crise da Rodésia (atual Zimbábue), o corte de 
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Vorst~r: desagrado pela constituição de uma opção 
alternativa ao desenvolvimento dependente de Pretória 

relações com a Zâmbia, o avanço da guerra em Mo­
çambique tornaram o projeto dificilmente realizá­
vel. Esse projeto só viria a ser rediscutido em 
1969 com uma situação internacional favorável: 
Nixon nos EUA, e uma nova administração portu­
guesa mais liberalizante em termos de investimen­
to estrangeiro. O proJe'to apoiava-se no conceito de 
co-prosperity sphere, e tem o incentivo de homens 
"liberais" sul-africanos, que hoje voltam a ser fala­
dos, a propósito das aproximações em relação a 
Maputo e Luanda: Anton Rupert (transnacionais 
do tabaco) e Harry Oppenheimer (mineração). 

O projeto não foi lançado isoladamente mas foi 
acompanhado de um esforço de neutralização da 
África independente. Esse objetivo ainda que ca­
muflado, perdura até os nossos dias. "Diálogo" e 
détente tornaram-se o jargão da diplomacia de Pre­
tória. A aposta não caiu "em saco fu rado". Em 
1971, a reunião plenária da OUA chegou mesmo a 
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discutir a vantagem de relações econômicas e di­
plomáticas com a África do Sul. 

A guinada em 197 4 - a independência de Angola 
e Moçambique - levou naturalmente a uma revi­
são da política externa sul-africana. Um distancia­
mento político entre os novos países e o seu vizi­
nho reforçou a preocupaç[o de incentivar as liga­
ções econômicas, a formação de um bloco comer­
cial. Logo no final de 197 4, um dos teóricos do 
mercado comum africano, P. D. Villiers, professor 
do Centro de Estudos Africanos em Pretória afir­
mava: "É preciso mudar, se pretendermos manter 
de pé o essencial no que se relaciona à presença 
branca na África Austral. Poderemos consegui-lo, 
acima de tudo, através da cooperação regional nas 
esferas econômica, técnica e educativa". E isso era 
um passo na opinião do professor, uma vez que 
"n[o se duvida , são muitos os africanos no país 
que pensam que a independência de Moçambique é 
o fruto do uso da força e podem ficar tentados a 
importar os métodos' . 

O presidente da Zâmbia, Kenneth Kaunda 

Em novembro de 1974, o primeiro-ministro 
sul-africano John Vorster encontra-se com o presi­
dente da Zâmbia, Kenneth Kaunda e transmite a 
J!lensagem que permanecerá uma constante: "A 
Africa do Sul enfrenta dois problemas. O primeiro 
relaciona-se com o futuro econômico de toda a 
região. O segundo chama-se apartheid. Normalize­
mos, numa primeira fase, as relações de coopera­
ção econômica. Depois de restabelecida a confian­
ça, poderá se iniciar uma liberalização no que se re­
fere à política racial". E, em _1979, alguns meses 
antes da criação da SADCC, a Africa do Sul lançou 
o projeto Consas. Depois de uma reunião com em­
presários, o governo de Pretória lança a estratégia 
da "Constelação de Es!ados-", para "promover a 
paz e o progresso" na Africa Austral. A exemplo 
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das zonas de comércio livre, pretende criar, a ní­
vel de Africa ~ustral, ~m mercado regional que 
embora formalizado evttasse qualquer tipo de 
engajamento político. Em 1980, o projeto consoli­
dava-se com a participação dos bantustões, a cria­
ção de um Banco de Desenvolvimento da África do 
Sul e a nomeação de um coordenador para os 
assuntos do Consas que acumulava com as funções 
de governador adjunto do Reserve Bank SA. 

Enquanto a Africa do Sul lançava a desconfian­
ça sobre a viabilidade do projeto da SADCC, con­
solidava o Consas. Por exemplo, em 1983, é criado 
o Banco de Desenvolvimento da África Austral. O 
banco dispõe anualmente (e até finais de 1988) de 
uma capacidade de empréstimo de um bilhão de 
dóll!res. Fazem parte dessa instituição, República 
da Africa do Sul e os bantustões do Transkei, Ven­
da, Ciskei e Bophuthatswana. 

Relações bilaterais 
ou penistência do subsistema? 

Em 1926, um dos portugueses de Moçambique 
que mais se bat~u por uma autonomia da colônia 
relativamente à Africa do Sul, especialmente no se­
tor do trabalho e que classificava de traição o acor· 
do luso-sul-africano de 1928 - o latifundiário 
Eduardo Noronha - escreveu: "Sempre que tenho 
que me referir a Lourenço Marques, em qualquer 
ramo da atividade humana, é imprescindível abran­
ger todos os outros países existentes ao sul da 
Africa. 

"Mau grado os antagonismos de raça, a diver· 
gência nos fins políticos, a diferença de velocida­
des no desenvolvimento material e intelectual dos 
diversos Estados, ~ verdade é que a maior parte 
deles, se excetuarmos uma certa área do território 
português, formam uma espécie de federação co­
mercial ( ... )". 

Esse fato que era um dado em 1926, foi-se con­
solidando e aprofundando em todos os níveis. 

E hoje, ao sul dç rio Zambeze, poderemos tipi­
ficar em relação à Africa do Sul, três casos de de­
pendência econômica: a dos Estados "reféns" -
Botsuana, Lesoto e Suazilândia -, ligados por ra­
zões de ordem geográfica imperiosa na realidade 
sul-africana, integrando uma União Aduaneira, do­
mi nada por Pretória; a dos Estados, como Moçam­
bique, Malaui, Zimbábue, que viram crescer du­
rante os anos 60 e 70, em torno de uma união 
ideológica, as relações comerciais e de interdepen­
dência na área dos transportes, investimentos e tra­
balho migratório. E finalmente, o caso da Zâmbia, 
que vem, desde a independência, tentando, de for­
ma por vezes dramática, libertar-se da dependência 
do subcontinente. 

A nível dos "reféns", vejamos o caso, por exem­
plo, do Botsuana. Tudo o que se come ou se veste 



vem diretamente da África do Sul e é vendido atra­
vés de cadeias de supermercados e centrais sul-afri­
canas. Do maior armazém (John o'Ar Frazers Me­
tro, nomes igualmente conhecidos e~ toda a 'Áfri­
ca Austral), até a pequena empresa de construção 
tudo é controlado por sul-africanos. Noventa po; 
cento da~ importações do país em 1981-1982 vie­
ram da Africa do Sul. Cerca de 7 ,5% da mã'o-de­
obra do país estâ nas minas sul-africanas. 

Na África Austral ninguém desconhece que os 
três Estados "reféns" s:ro o elo fraco da SADCC. 
"N!!'o se pode pedir aos governantes o suicídio co­
letivo dos seus povos" diria o ex-presidente Seretze 
I(hama do Botsuana, quando alguns dirigentes de 
países distantes lhe solicitavam medidas drásticas. 
Com reservas de petróleo para apenas um dia, o 
Botsuana n!!'o poderá ter ~ veleidade de solicitar o 
bloqueio petrolífero da Africa do Sul, que o iria 
atingir em força. 

Natural também que para o Botsuana se tenha 
transferido a maior parte das empresas sul-africa­
nas de import/export com objetivo de controlar os 
mercados de sobressalentes, máquinas, tecnologia 
da SADCC. 

É por aí, aliás, através da remota passagem de 
Kasone, que a mais importante parte desse comér­
cio se processa. Verdadeira frontier city ("cidade 
fronteiriça") de deserto , ligada por uma barcaça à 
Zâmbia, Kasone vê passar em direção aos vizinhos 
do norte uma média diária de 35 caminhões TIR 
que se destinam a mercados tão longínquos como 
o Zaire, Malaui e Quênia. 

O caso moçambicano 

Em 1983, um órgão da imprensa de Maputo, os 
"Estudos Moçambicanos", considerado como veí­
culo do pensamento da presidência e do Ministério 
de Estado da presidência, adiantava que o projeto 
SADCC n[o funcionava no vácuo e que era preciso 
levar em conta as realidades regionais. Dizia em 
essência: "se, para atender às carências alimenta­
res da nossa populaçã'o, tivermos que recorrer à 
compra de cereais em condições econômicas e rá­
pidas, teremos de fazê-lo na Africa do Sul". E o ar­
tigo prossegue afirmando que isso estava aconte­
cendo principalmente no ano em questão. E o mes­
mo acontecera, por exemplo, em 1980, com a 
compra extraordinária de grande quantidade de te­
cido para vestir a população moçambicana. 

Moçambique sempre reconheceu que os "vizi­
nhos não se escolhem", particularmente quando 
existem relações econômicas tão estreitas, nas 
áreas comercial, investimentos no setor industrial e 
agrícola, infra-estruturas de transportes, e receitas 
provenientes de mão-de-obra migratória. 

Basta lembrar que, em 1973, Moçambique 
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Aspecto da SADCC-2, em Harare (Zimbábue) 

adquiria na África do Sul 20,3% de todas as impor­
tações, exportando para aquele país 9,4% da sua 
pro~ução. De janeiro a dezembro de 1979 (ano 
particularmente dramático no relacionamento en­
tre os dois países), Maputo importou da África do 
Sul 14,4% da totalidade das suas importações. Nes­
se mesmo ano, encaminhou para a África do Sul 
4,9% das suas exportações. 

Desde a década de 40, mais ou menos 65% das 
receitas do Produto Nacional Bruto (PNB) provêm 
do setor terciário, o que, menos eufernisticamente, 
se reduz aos seguintes serviços: uso do porto de 
Maputo (ex-Lourenço Marques), 47,5% das impor­
tações da zona do Transvaal utilizavam essa via· 
mão-de-obra para as minas do Rand (cerca de 100 
mil trabalhadores anuais) e turismo. 

Como diria a Frelimo num comunicado em 
1981: "Se a ONU impusesse sanções eficazes (à 
África do Sul) envolvendo os países capitalistas, 
Moçambique respeitaria esse embargo. Simples­
mente, sem um compromisso dos países qcidentais 
não o fará, até porque o comércio com a Africa do 
Sul é, em termos de Pretória, insignifican!e, se 
comparado, por exemplo com o comércio Africa 
do Sul-Estados Unidos". 

O cerco 

"Os países não escolh_em os vizinhos", mas há 
má e boa vizinhança. A Africa do Sul tentou com 
o Botsuana desde 1966, e com as ex-colônias por­
tuguesas e Zimbábue a partir das respectivas inde­
pendências, controlar as suas economias. Usando 
a política do "açúcar e do chicote" nas relações bi­
laterais (vendendo mais a preços muito baixos, di­
ficultando o envio de sobressalentes, mas renovan­
do o capital das empresas ou propondo novos e 
vantajosos investimentos etc.) ou apostando na 
desestabilização política e militar. Interessa-lhe 
também esvaziar de conteúdo o projeto SADCC 
em tudo aquilo que signifique "redução da depen­
dência econômica" e "reforço de laços para criar 
uma integração regional equitativa e genuína". 
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~ tenta fazê-lo, fundamentalmente, por dois ~ 
meios: pelo acesso indireto à SADCC através de cil 
outros países onde tem um peso muito grande s 
como o Malaui e o Botsuana. Vejamos um exem- ~ 
P!º claro: aproveitando-se do fato de Lilongwe, ca­
pital do Malaui, ser a sede da SADCC relativamen-
te à coordenação das pescas, Pretória instalou 
nessa cidade representações das suas principais em­
presas ligadas ao setor. Também em Gaberones 
existem importantes representações das empresas 
sul-africanas de import/export. 

E a outra forma usada para impedir o "reforço 
de relações regionais" tem sido o apoio aos movi­
mentos contra-revolucionários em Moçambique, 
Angola e Zimbábue. A série de ataques à linha fér­
rea e ao oleoduto Beira-Zimbábue, ao tornar in­
viável a utilização do porto da Beira, garantiu que 
o escoamento e exportaçlro do Malaui, da Zâmbia 
e do Zimbábue continuassem a usar quase exclusi-

EUA contra 
projetos regionais 

D A ~ de ouro da admit!istração Reagan no 
relactonamento com a Africa Austral tem 

c~sis!ido em preferenciar ~ relações bilaterais, 
atribwndo um papel secundário a qualquer tipo 
de cooperação regional. Nos documentos oficiais 
norte-americanos sobre o subcontinente austral 
apenas "de p~sagem" se fala na SADCC. Esse pa­
pel secundário confirma-se nos trabalhos de Ches­
ter Crocker, tais como U S. interests in Africa ou 
A regional strategy for Southem Africa. 

No entanto, o apoio norte-americano em ter­
mos bilaterais também não tem sido muito ani­
mador. Segundo dados oficiais fornecidos pelo 
Congresso a situação é a seguinte: 

1980 1981 1982 1983 1984 

Angola 4,9 
(milhões de dólares) 

1,1 1,1 0,4 
Botsuana 18,3 14,4 11,8 11,1 10,0 
Lesoto 17,7 18,0 18,7 19,6 40,2 
Malaui 5,1 11,4 12,3 7,6 10,0 
Moçambique 17,5 8,1 11,5 0,6 
Suazilândia 7,6 7,9 7,5 7,2 8,0 
Tanzânia 28,2 26,7 25,1 17,7 8,0 
Zâmbia 43,0 30,1 30,0 22,0 20,0 
Zimbábue 24,7 25,0 75,0 75,0 75,0 
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, O porto de Maputo: um 
pólo de escoamento dos produtos regionais 

v~e~te os portos sul-africanos. Por vezes, a pró­
pna cuculaçlro entre o norte e o sul de Moçambi­
que te~e que se fazer através do sistema ferroviário 
sul-afncano e a ligaçlro Beitbridge. E aí também 
dentro dos moldes impostos pelos donos da casa.~ 

Como se vê, a ajuda bilateral aos países da re­
gião é limitada e não cresceu, pelo menos desde 
1981 (último ano fiscal da administração Carter). 

Mesmo em termos africanos, o apoio aos paí­
ses da região tem sido limitado, correspondendo 
em 1980 a 23% do apoio concedido à Africa· em 
1981, 82 e 83 a 21% e em 1984 a 26%. ' 

Para Chester Crocker, subsecretário de Estado 
norte-americano para Assuntos Africanos, ou 
para Wolpe, especialista do Congresso dos EUA 
para o subcontinente, a administração Reagan só 
tinha du~ alternativas: aceitar a versão sul-africa­
na, apoiando o seu projeto "histórico-colonial" 
do subsistema (a África Austral como um emara­
nh~do ~o~plex~ d~ interesses econômicos e po­
lf ticos mdissoc1ave1S e tendo na República da 
Africa do Sul o centro regional); ou apostava na 
possibilidade de apoiar o desafio que consistiria 
na autonomia dos países da região relativamente 
à submetrópole, a Africa do Sul. 

O envolvimento norte-americano nas negocia­
ções entre Pretória, por um lado, Luanda, Mapu­
to e Mbabane, por outro, são a demonstração 
clara de que Washington resolveu viabilizar a pri­
meira das hipóteses. 

Para o presente ano fiscal, a administração 
Reagan atribuiu apenas 30 milhões de dólares 
para projetos regionais (transporte e formação de 
quadros), fat~ que foi _classificado pelo adminis­
tr~d?r da Uwd para a Africa como peanuts. .. , 30 
m1/lzon US dolars is nothing? particularmente se 
se comparar com os 100 milhões atribuídos ao 
Sudão, aos 35 atribuídos ao Quênia ou aos 30 
milhões à Somália. 

1 Migalhas. .. , 30 milhões de dólares não é nada! .•. 



Portugal face à SADCC 
A posição de Lisboa diante do projeto 

O 
~nistro das Relações Exteriores português, 
Jaime Gama, afirma que o seu país está in­
teressado em participar ativamente da 

SADCC. 

Que tipo de cooperação Portugal tem com a 
SADCC? 

- A participação de Portugal no âmbito da 
SADCC ocorreu desde a reunião de Blantyre 
(1981) e tem se revestido nos dois últimos anos de 
características de representação governamental a 
nível de secretário de Estado. Portugal lidera um 
dos projetos mais importantes, já em execução: a 
recuperação da linha férrea Nacala/Entre-Lagos e 
que envolve, numa açâ'o de cooperaçâ'o multilate­
ral, a França e o Canadá, com um investimento 
global da ordem dos 200 milhões de dólares. O fi. 
nanciamento português para a 1 \1 fase é de cerca 
de 37 milhões de dólares. 

Outros projetos assumidos diretamente pela 
cooperação portuguesa são os relativos ao estudo 

r 

de recuperação e expansão das unidades de fabri­
cação de pesticidas e inseticidas, quer para Angola, 
quer para Moçambique. Eles representam, no con­
junto, cerca de 240 mil dólares e podem abrir boas 
perspectivas à atividade empresarial portuguesa no 
setor. 

Finalmente, Portugal encontra-se em negocia­
ções com terceiros países com vistas à realizaçâ'o 
tripartite de projetos ligados aos setores da energia 
(centro de formação profissional na área hidrelétri­
ca, a ser instalado em Angola), da agricultura (esta­
belecimento de um centro de zootecnia, na Zâm­
bia; estabelecimento de uma rede de armazenagem 
de segurança alimentar e produçã'o de sementes de 
amendoim e sorgo, em Moçambique) e, ainda, da 
indústria de sal (recuperaçã'o das salinas de Mam-
one, em Moçambique). 

Na área sócio-cultural, científica e tecnológica, 
participamos desde 1983 no projeto - estudo con­
sultivo n<? 5 relativo ao problema da equivalência 
de estudos nos países da SADCC. Dois técnicos 
portugueses ocupam-se dos países de língua portu-
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guesa e quatro norte-americanos dos restantes paí­
ses. 

Portugal tem apoi~o a SADCC no seu conjun­
to, ou apenas os dozs membros de expressão por­
tuguesa? 

- Portugal, por razões históricas e pelos laços 
q1;1e ? unem à República Popular de Angola e à Re­
publica Popular de Moçambique, dedica especial 
atenção aos problemas ligados àquela região do 
continente africano. 

Porém, Portugal, como de resto se pode verifi­
car p~los projetos em que estamos empenhados, 
não so tem uma visâ'o global como participa ativa­
mente no quadro da SADCC como um todo, no 
contexto do diálogo Norte-Sul. 

Os acordos d'} pacificação entre Moçambique e 
Angola com a Africa do Sul não poderão, a médio 
prazo, vir a resultar num prejuízo para as relações 
econômicas e comerciais entre Portugal e os países 
da SADCC, tese que é defendida por alguns setores 
políticos e empresariais portugueses? 

- Portugal defende, por princípio, a causa da 
paz e a via da negociaçâ'o pacífica na resolução de 
todos os conflitos onde quer que eles se situem. 

Nessa perspectiva, Portugal acompanha com o 
maior interesse o desenrolar dos acontecimentos, 
principalmente no que se refere ao diálogo inicia­
do entre a República Popular de Moçambique por 
um lado e a República Popular de Angola, por ou­
tro, com a República da Africa do Sul. Ao mesmo 
tempo, continuamos a apoiar o processo de inde­
pendência da Namíbia no quadro da Resoluçâ'o 
435 da ONU. Apesar da inequívoca posiçâ'o do 
meu governo quanto ao problema do apartheid, 
somos de opinião que a normalização das relações 
entre os países que integram aquela região africa­
na, conduzindo a uma política de paz e de estabili­
dade, só pode beneficiar os povos envolvidos e aju­
dar positivamente o desenvolvimento das relações 
dos povos de expressâ'o oficial portuguesa. Compe­
te, pois, ao Estado português e aos empresários 
portugueses saberem enquadrar-se numa situaçâ'o 
nova, em benefício de todas as partes envolvidas. • 
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UMA EMPRESA PORTUGUESA 
VOLTADA PARA O MUNDO 

Prestigiamos a indústria nacional ao longo de 40 anos de ati­
vidade devido à nossa elevada tecnologia e garantia de quali­
dade, equipando o Mundo com produtos essenciais, dos 
quais destacamos os seguinte_s equipamentos: hidromecâni­
cos para barragens, eletromecânicos para centrais; industriais 
para as indústrias química e petrolífera; material circulante 
de estrada de ferro . 

Dignificamos a presença de Portugal nos seguintes mercados: 

Angola, Arábia Saudita, Argentina, África do SJ!I, Brasil, 
CaJ11arões, Costa Rica, EUA, França, Guatemala, India, Irã, 
Iraque, Islândia, Kuait, Malaui, Marrocos, México, Moçam­
bique, Nicarágua, Paquistão, Senegal, Sudão, Turquia, 
Uganda, Venezuela, Zaire e Zimbábue. 

SOREFAME 



URUGUAI 

"Chegar às eleições e exercer 
efetivamente a democracia'' 

Nas suas primei_ras declarações a um meio de imprensa, 
o general L1ber Seregni, recentemente libertado 

após dez anos de prisão, analisa para cadernos de terceiro mundo 
a conjuntura política de seu país 

S 
eregni esteve sempre alguns 
passos atrás de sua fama No 

entardecer de 19 de março, dia 
de sua libertação, ao assomar à 
sacada de sua casa, situada nas 
proximidades do cruzamento de 
dois largos bulevares, ele estava 
atônito pela gigantesca e ruidosa 
recepção que vãrios milhares de 
conterrâneos lhe estavam tribu­
tando. Foi um dia de festa: ho­
mens e mulheres de todas as ida­
des pulavam, dançavam, entoa­
vam canções e estribilhos, com 
mais fervor ainda que o que lhe 
era reservado 12 anos atrás cada 
vez que ele intervinha num ato 
político da Frente Ampla. "Na­
da de palavras-de-ordem negati­
vas", propôs, em voz bem alta, 
depois de garantir que voltava 
com suas convicções intactas e 
sua decisão de reiniciar a luta po­
lítica mais firme que nunca. 

Daí a quatro dias, depois de 
milhares de abraços, centenas de 
telefoneml!I de toda parte do 
mundo e jornadas de trabalho 
extenuantes, nas quais rece­
beu dezenas das mais diversas 
delegações - incluindo as dire­
ções dos dois partidos tradicio­
nais uruguaios, o Partido Colo­
rado e o Partido Nacional (Blan­
co) -, o general resolveu que es­
tava na hora de descansar. Sua 
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família também assim o exigia. 
"Preciso dessa fase interme­

diária entfe a rotina do cárcere 
e o reencontro com o povo", ti­
nha-me dito. 

Mas ele continua esquivando­

sas populares congregadas ao re­
dor da Frente Ampla - inicial­
mente apenas uma coligação de 
partidos, depois um movimento 
que, segundo o líder, é antes 
uma concepção de vida do que 
um receptáculo de votos - pro­
duziu-se outra vez um coup de 
f oudre quase inexplicável. O que 
só pode ser entendido lembran­
do um fenômeno social que se 
considerava extinto no Uruguai 
de 1984: o caudilhismo. 

se do repouso. Em momentos de 
indefinição política quanto ao 
futuro imediato do Uruguai, sus­
penso o diálogo entre militares e 
dirigentes partidários, Seregni é 
procurado para consultas e in­
tercâmbio de idéias pelos diri­
gentes partidários que, em 1971, 
quiseram fulminá-lo com seus 
anátemas. E dentro da Frente 
Ampla seu idílio com as bases 
continua, diante do assombro re- '., 
novado de Seregni pelo afeto es- g 
pontâneo que elas lhe demons- ;, 
tram. 

A esquerda uruguaia não é 
precisamente um conjunto de 
pessoas devotadas ao culto da 
personalidade. De índole extre­
mamente crítica, podem ocorrer 
em seu seio árduos debates e 
proce~rem-se severos enfrenta­
mentos por questões de ordem 
conceituai que nem sequer se co­
locam em outras coletividades. 
Os grupos alinham-se em tomo 
de idéias muito estruturadas e 
amplamente debatidas. Cont~ 
do, entre o general Seregni (nada 
menos que um militar!) e as mas-

Paco Espínola, excelente nar-



rador uruguaio deste século, su» 
tentava que os caudilhos d~ his­
tória nacional não eram caudi­
lhos pelo amor que as pe~oas 
lhe devotavam, mll'i pelo amor 
que eles dedicavam às pessoas. No 
dia em que foi solto, de volta de 
uma de suas frequentes aparições 
à sacada, de onde cumprimenta­
va seu povo, Seregni comentava: 
"Eu teria gostado que por um 
momento todos esses amigos fi­
cassem imóveis para poder pas­
sear entre eles, tocá-los, acariciá­
los, beijá-los. Preciso tanto de 
um banho de humanidade ... " O 
general Seregni tem amor ao po­
vo da Frente Ampla e este lhe re­
tribui em dobro. Entre outras 
coisas, para agradecer-lhe que te­
nha sido testemunha, em nome 
desse povo, durante quase 1 O 
anos de prisão, de sua fé numa 
concepção da vida: a que ele pró­
prio definiu como uma "aventu­
ra de solidariedade humana". 

É este o homem que cadernos 
do terceiro mundo entrevistou 
na sua casa em Montevidéu, nos 
primeiros dia-; de abril. 

Sempre se acreditou, ou se 
disse acreditar, que era impensá­
vel no Uruguai um golpe de esta­
do militar. Vendo as coisas de 
dentro o senhor também opinava 
assim? Ou, ao contrário, perce­
beu alguma vez a tentação do 
poder político tomando conta 
da instituição? 

- Bem, nós já tínhamos per­
cebido isso: há inclusive uma his­
tória jornalística a respeito. De­
pois da etapa _de paz posterior ao 
golpe de Terra em 1933 e à crise 
mundial de 29, em consequência 
da deterioração da situação eco­
nômica, isto é, do aparecimento 
das causas estruturais da crise e 
dos consequentes problemas so­
ciais que se manifestaram, surgi­
ram também no seio das forças 
armadas tentativas de golpe de 
estado. Podemos situar o fato 
na segunda metade da década 
dos anos 50; e coincide com o 
processo de crise sóciereconômi­
ca de nosso país. As primeiras 
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tentativas - inclusive de relativa 
seriedade - puderam ser contro­
ladas de dentro da própria orga­
nização militar. Mas o processo 
foi se aguçando. E as etapas vivi­
das nos anos 67 e 68 já estavam 
indicando (num contexto latino­
americano não só no Cone Sul) 
a possibilidade real de um fato 
similar em nossa pátria. 

Essa é a época das "medidas 
prontas de seguridad" (estado de 
emergência) do governo Pache­
co, que provocaram a sua passa­
gem para a reforma. Foi algum 
fato particular dentro dessas me­
didas o que motivou seu pedido, 
ou foram elas em conjunto? 

- Foi o conjunto, o contexto 
em que se aplicaram e a conti­
nuidade que assumiram. Em nos­
so regime institucional e em vá­
rias oportunidades anteriores, ti­
nha sido utilizada a aplicação das 
medidas prontas de seguridad. 
Mas entre os anos 67 e 68 elas 
foram aplicadas praticamente de 
forma contínua O país viveu 
dentro de um regime de exceção 
no qual o Poder Executivo esta­
va sendo manejado à margem da 
Constituição e se violentava o es­
pírito das normas, para exercer 
um governo que era, cada vez 
mais, um governo de força. Essa 
posiçlfo do Executivo foi criando 
em mim a convicçlfo de que 
aquilo não podia contar comigo. 
A alternativa era: ou eu acatava, 
como militar, as ordens ditadas 
pelo governo - das quais eu ti­
nha plena consciência que eram 
dirigidas contra o povo - ou, ao 
contrário, me insubordinava. E 
isso é um delito militar no qual, 
por vocaç:ro constitucionalista, 
eu não teria incorrido jamais. A 
outra posição que me restava era 
a que adotei finalmente: passar 
para a reserva e me libertar, as­
sim, de uma certa cumplicidade 
que eu não estava disposto a 
assumir. 

Naquela época já começavam 
a evidenciar-se as linhas-mestras 
da ideologia da segurança nacio­
nal. 

- Sim, já estavam presentes 
No seio das forças armadas, ~ 
processo começa com a política 
iniciada pela França na Indochj. 
na, no Vietnã e na Argélia. A po­
lítica de descolonização foi 
criando a nível mundial e do 
ponto de vista das instituições 
militares, uma teoria para expli­
car a sua ação repressiva: a dos 
movimentos subversivos. Essa 
teoria foi imediatamente adota­
da e aperfeiçoada pelos Estados 
Unidos, com uma aplicação con­
creta em favor de seus interesses 
hegemónicos na área. E vem daí o 
aparecimento da teoria da segu­
rança nacional. Isto é, por um 
lado, a teoria da subversão e, por 
outro, o aperfeiçoamento da tese 
da segurança nacional, foram le­
vando as forças armadas, cada 
vez mais, a uma idéia: a necessi­
dade de atuar a nível político. 

A convicção de que elas têm 
uma missão a cumprir no gover­
no do pais, transformou-se em 
doutrina no seio das forças arma­
das? A oficialidade jovem está 
imbuída dessa crença, apesar do 
sentimento generalizado do povo 
uruguaio a favor do civilismo? 

- Acho que a formaçlfo, SO· 
bretudo dos quadros jovens do 
exército, tem sido enquadrada 
nessa doutrina. E é esse o grande 
problema do futuro: os quadros 
militares dos últimos 10 anos fo. 
ram formados dentro dessa linha 
ideológica. Pessoalmente, careço 
de uma apreciaç:ro suficiente so­
bre quanto pesa, por um lado, 
essa doutrina, e por outro, sobre 
a realidade que esses mesmos 
quadros estão vivendo nestes 
momentos: isto é, a realidade do 
fracasso total na aplicaçlfo dessas 
idéias no Uruguai. 

Pelo menos uma parte impor­
tante das forças armadas deve 
pensar, em função dessa mesma 
doutrina, que a instituição deve 
permanecer em alerta para inter­
vir quando a segurança nacional 
estiver em perigo. Como poderá 
qualquer governo eleito demo-



craticamente exercer um poder 
real tendo a seu lado isso que po­
deríamos chamar de uma "bom­
ba sem desativar' '? 

- É um problema de condu­
çã'o do novo governo. Porém a 
primeira questão é saber qual se­
rá a porçã'o de poder que vai ser 
disputada no último domingo de 
novembro próximo. A frente 
oposicionista tem de postular o 
poder total. E dentro disso há 
uma quantidade de pontos-cha­
ves, que tem a ver com a submis­
s[o efetiva da força militar ao 
poder político . Concretamente, 
a designaça-o dos comandos mi­
litares, o processo de eleição dos 
oficiais superiores, inclusive o 
campo de atuaçã'o do Cosena 
(Conselho de Segurança Nacio­
nal) e o campo efetivo de apli­
caç[o da justiça militar. As for­
ças políticas têm de reivindicar 
todo esse campo para o poder 
político . Essa é a única forma 
pela qual o governo emergente 
das eleições de novembro pode­
rá exercer realmente o poder. 

A partir daí teremos necessa­
riamente de passar por um perío­
do durante o qual deve ser desa-
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tivada - para usar sua imagem -
essa "bomba potencial". Esse é 
um problema de ordem política. 
E cabem aí dois pontos de deci­
são. Por um lado, assegurar co­
mandos de plena vocaçã'o demo­
crática. Por outro, um processo 
que é mais lento: o da reeduca­
çã'o democrática das forças arma­
das sobre quais sejam suas rnis.. 
sões específicas. Isto é, ir apa­
gando da mente dos quadros essa 
necessidade de participação na 
vida política. A esse respeito eu 
sou otimista: sempre acreditei na 
educaçã'o e acredito na rapidez 
dos efeitos da educação nas insti­
tuições hierarquizadas. Nelas é 
mais fácil estabelecer doutrina; 
tanto doutrina r.~gativa como 
doutrina positiva. Acho, então, 
que uma política executada com 
seriedade, com vistas a recondu­
zir e reeducar a instituição mili­
tar, pode ser levada a cabo, de 
fato, pelo poder civil, se este 
também tiver claro qual é sua 
missa-o . 

Quanto ao Cosena, muitos 
dirigentes políticos afirmaram 
que um organismo desse tipo, 

O local onde 
mora o general 
Seregni foi 
literalmente 
tomado -pelos 
populares que 
fizeram uma 
vigília de vários 
dias para 
reencontrar o 
seu líder após 
dez anos de 
prisão 

com funções de assessoria, pode­
ria ser uma inovação constitucio­
nal aceitável. Está de acordo 
com essa afirmação? 

- Não esqueça que eu sou 
profissional, que sou um militar. 
E na minha época de atividade, 
em que participei inclusive da 
elaboraçã'o de projetos de lei a 
respeito, sempre entendi que ti­
nha de existir - como existia, 
por outro lado, na legislaçã'o, 
com outras características - um 
organismo de assessoria do go­
verno para os problemas de defe­
sa nacional. Coloca-se aqui uma 
questã'o de termos. Insisto no 
termo "defesa nacional", por­
quanto o outro, "segurança na­
cional" , é geralmente identifi­
cado com a idéia de intervenção 
militar no governo do país. De 
forma que eu considero neces­
sário, dentro de um esquema de 
organização do Estado, um ór­
gão assessor do poder político 
em matéria de defesa nacional. 

E quais seriam, concretamen­
te, as funções que as forças ar­
madas do país deveriam desem­
penhar no futuro? Muita gente 
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diz: devíamos ser como a Costa 
Rica, que não tem exército. 

- Há aqui dois problemas que 
temos de visualizar com muita 
clareza. No Estado, qualquer que 
seja sua fonna de organização, 
há sempre uma função de defesa 
que compete às forças annadas. 
E verdade que a Costa Rica não 
tem exército, mas tem uma 
Guarda Nacional; le nom ne fait 
pas la chose, não é mesmo? Deve 
existir no Estado um organismo 
que dê à Justiça a força necessá­
ria para que ela seja real, e aos 
organismos do Estado o apoio 
necessário para que as decisões 
dos governos emanados do povo 
sejam cumpridas· que seja escu­
do e defesa do povo e de suas 
instituições frente a forças agres­
soras, não só no campo externo 
mas também no campo interno. 
E mais ainda no presente, no 
momento histórico que estamos 
vivendo , no qual a coação exer­
cida sobre grandes Estados - e 
muito mais sobre pequenos Es­
tados como o nosso - provém 
não só de outros Estados, mas 
de organizações poderosas. O fu­
turo das transnacionais como fa­
tores de coação sobre pequenos 
países foi discutido muitas vezes. 
Portanto não se trata somente da 
vigilância física das fronteiras ; 
também a presença das forças ar­
madas é a expressão de uma von­
tade nacional de exercer sua so­
berania e de defendê-la. É nesse 
plano que deve ser entendida a 
função das forças armadas. Eu 
sempre pensei nelas, e me senti 
integrante delas, como escudo 
do povo. Acho, então , que as 
forças armadas sempre terão 
uma função a cumprir e existira-o 
sempre, qualquer que seja, repi­
to, a organização que o Estado 
adotar. 

Muita cautela para negociar 

Como é que o senhor encara a 
decisão de não restabelecer por 
enquanto as negociações com o 
governo, adotada pelo Partido 
Nacional? 
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"Considero que a solução da 
crise que atinge o país não 

pode prescindir da 
transferência do poder aos 
civis em março de 1985" 

- Em termos de condução 
política, e sobretudo nos mo­
mentos atuais, é preciso sermos 
muito cautelosos e também mui­
to maduros. Há uma frase feita 
segundo a qual não existem em 
política posições definitivas, não 
existem nem o nunca, nem o ja­
mais, nem o sempre. Existe uma 
adequação das posições às cir­
cunstâncias do momento. Consi­
dero além disso, que a solução 
lógica da crise que atinge o país 
não pode prescindir das eleições 
de novembro de 1984 e da trans­
ferência do poder aos civis em 
março de 1985. O diálogo, con­
siderado uma negociação neces­
sária para tornar essa transferên­
cia real, é inevitável. Olhando 
bem para a situação atual do 
Uruguai, não entendo direito -
embora eu seja muito aberto para 
admitir que uma força política 
possa ter uma estratégia e uma 
tática que a caracterizem - co­
mo alguém pode sustentar que 
não negocia mais. Pode-se dizer 
isso se se conta com outro argu­
mento. E o único argumento di­
ferente do da razão e da palavra 
é o da força. E essa força - além 
da força do povo em suas mani­
festações - eu na-o estou vendo 
no Uruguai deste momento . 

Qual a sua posição sobre as 
declarações de um delegado do 
Partido Colorado a respeito des­
sas negociações, admitindo de 
antemão a possibilidade de que 
em 25 de novembro haja eleições 
com políticos e partidos ainda 
cassados? 

- Acho que essa formulação 
também está equivocada. Não sei 
até que ponto a forma que o se­
nhor deu a essa afirmaç[o é a 
mesma na mente de quem a fez. 
A posiçã"o dos partidos políticos 
é a declaraçã"o conjunta de 8 de 
outubro passado (dos partidos 
"tradicionais") e da proclamação 
de 27 de novembro de 1983 (li­
da no chamado "Comício do 
Obelisco''). Princípios que, por 
outra parte, foram reafirmados 
aqui em minha casa há poucas 
horas , como um juramento a ser 
mantido. Acho que o que se quis 
manifestar nessa ocasião foi que 
na-o se podia condicionar a priori 
o comparecimento ou n[o às 
eleições, a que acontecesse pre­
viamente tal ou qual coisa. De 
qmµquer maneira, essa formula­
ç:ro foi um fato negativo no pla­
no das negociações. 

General, acho que muitos 
simpatizantes da Frente Ampla 
devem encarar com receio um 
acordo com os dois partidos tra­
dicionais ( Blanco e Colorado) 
mesmo sendo conjuntural. Qual 
é o verdadeiro conteúdo do 
"acordo nacional" que o senhor 
considera necessário, neste mo­
mento ? 

- O conteúdo e sua explica­
ç[o surgem no momento históri­
co que estamos atravessando. Te­
nho certeza absoluta de que o 
objetivo central de nosso país e 
de nosso povo na-o é só chegar às 
eleições e ao limiar da democra­
cia, mas exercer efetivamente 



''A posição dos partidos 
políticos é a declaração 
conjunta de 8 de outubro 
passado e a proclamação 

de 27 de novembro de 
1983 no Obelisco 11 

essa democracia, afirmá- la e, dos politicos e todas as forças 
aprofundá-la. Depois des~es ter- sociais coincidissem num progra­
ríveis 11 anos, e dada a situação ma a longo prazo. 
em que o poder civil vai receber - B claro, um programa mí­
o país - é a crise mais profunda nimo, aceito por todos. E aqui 
de toda sua história, do ponto de há um problema que nos atinge 
vista econômico e social - é diretamente, porquanto somos 
absolutamente claro que ne- a esquerda do país. Na aplica­
nhum homem ou partido políti- ça-o dos princípios teóricos há 
co poderá por si só superar as di- exigências que poderiam ser cha­
ficuldades atuais. Somente um madas de "maximalistas". Se as 
povo inteiro, animad~ por _uma medidas que podem ser adota­
mística de recuperaçao nacional das pelo futuro governo são 
e sustentando um programa na- aquelas suscetíveis de serem 
cional, é capaz de levar a cabo compartilhadas pela mais ampla 
uma tarefa ta-o difícil como a base social, isso significa, neces­
que vamos enfrentar. sariamente, que o programa será 

Tem de haver uma participa- mínimo. Um programa de demo­
ção efetiva. Se a condição para cracia avançada, não mais do que 
superar a etapa histórica que es- isso. E para a esquerda isso re­
tarnos vivendo exige um projeto presenta um desafio e um com­
nacional compartilhado pelas promisso: o de saber adequar as 
grandes inassas democráticas do pretensões à realidade e a suas 
país, é necessário, então, uma possibilidades. 
conjugaça-o de esforços e de von- .. 
tades. Uma conjugaç[o que n[o ·gil 
é nem pode ser um pacto entre ~ 
partidos políticos, mas entre os · 
partidos e as forças sociais, com 
a necessária e fundamental parti­
cipaça-o dos assalariados, que s[o 
os que v[o carregar o peso da ta­
refa. 

Concebo que o novo governo 
possa ser exercido por um único 
partido político, sempre que es­
tiver destinado a conduzir o pro­
grama elaborado entre todos, e 
que os demais atuem, ev-idente­
mente, como fiscais e colabora­
dores. 

Ao ouvir suas reflexões sobre 
um acordo entre setores políti­
cos e forças sociais surge uma 
pergunta. Pediriamos que o se­
nhor explicasse sua idéia sobre a 
"pacificação nacional" que rei­
vindicou logo que recuperou a 
liberdade. 

- O sentido da pacificação 
nacional nos é imposto pela si­
tuação tremenda que nossa so­
ciedade vive desde 1973. A so­
ciedade uruguaia, a família uru­
guaia foi fraturada, tem feridas 
profundas, está cheia de fendas. 
Em menor escala que em países 
vizinhos - em escala uruguaia 
-, nesses 11 anos houve mortos, 
desaparecidos, torturas, houve e 
há presos políticos e exílio. As 
feridas continuam sangrando, a 
sociedade não está em paz. Nos­
so chamado à pacificação sig­
nifica promover as medidas que 
permitam cicatrizar em parte as 
feridas existentes. E para isso 
apagar já, desde agora, os fatores 
de inquietação que ainda subsis­
tem, e que, no meu entender, 
implicam, sobretudo, libertar os 
presos políticos e possibilitar o 
retomo dos exilados. E também, 
evidentemente, resolver os pro­
blemas provocados pela aplica­
ção do Ato Institucional nQ 7 
(que cria categorias entre os fun­
cionários públicos e permite de­
miti-los sumariamente). 

Um programa m1mmo, não? 
Seria dificil que todos os parti-

1984 - Maio - no. 66 

Seregni junto a ;ua mulher, Lili Lerena, pouco depois de sua libertação 
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A paz que pedimo~ é para que 
todos os que estiveram sofrendo 
até o momento atual e os que 
ainda sofrem, tenham um hori­
zonte aberto e sintam que suas 
feridas começam a cicatrizar. A 
pacificação é para eles: eis o que 
pedimos. 

to convocado pelo governo) e 
houve uma vitória importantíssi­
ma contra o regime; e na segun­
da ocasião ganharam as correntes 
oposicionistas nas eleições inter­
nas dos partidos habilitados, e as 
forças democráticas avançaram 
consideravelmente. Baseados nes-

"Nosso chamado à 
pacificação significa 

promover as medidas que 
permitam cicatrizar em 

parte as feridas existentes: 
libertar os presos políticos 

e possibilitar o retorno 
dos exilados'' 

A -proposta inclui então uma 
anistia geral e irrestrita? 

- Inclui, como condição im­
prescindível uma anistia geral e 
irrestrita para os presos políticos 
e para os que tiveram de se exilar 
por motivos de perseguição po­
lítica. 

As grandes decisões políticas 
da Frente Ampla são adotadas 
coletivamente, mas suponho que 
o senhor tem uma posição firma­
da a respeito. Como a esquerda 
deveria votar se fossem mantidas 
as restrições já anunciadas pelo 
governo ( exclusão dos partidos 
marxistas e de Wilson Ferreira 
Aldunate, candidato à presidên­
cia pelo Partido Nacional)? 

- Como você sabe, prefiro 
não opinar sobre hipóteses. A 
posição atual é lutar pelo levan­
tamento total das cassações. No 
último momento, em função do 
quadro da situação que houver, 
serão tomadas as decisões cabí­
veis. Mas sempre em função dos 
interesses do povo e de seu desti­
no. Por cima do povo, nada. 

Em novembro de 1980 não 
havia liberdades e em novembro 
de 1982 havia dirigentes cassa­
dos. Contudo, ~ primeira oca­
sião venceu o NAO (no plebisci-
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ses dois fatos algumas pessoas 
opinam que deve-se aceitar uma 
eleição em novembro de 84, 
mesmo que com políticos ou 
partidos cassados. Esse raciocí­
nio é realmente aplicável ao voto 
nas eleições nacionais? São situa­
ções comparáveis? 

- Não. Têm pontos de com­
paração, mas são situações dife­
rentes. A meu entender, o argu­
mento não serve. Não quando se 
elegem autoridades nacionais 
para dirigir um país. 

A tarefa da Frente 
no exílio e no Uruguai 

E enquanto for mantida a si­
tuação atual, qual deveria ser a 
tarefa fundamental da Frente 
Ampla no exz1io? 

- Acho que o peso da luta 
política está atualmente situado 
de_ntro das fronteiras nacionais. 
A grande tarefa para os compa­
nheiros do exterior é oferecer 
todo apoio à causa da pacifica­
çifo nacional, sobretudo no que 
diz respeito à anistia. Na qual 
está implícito o retorno . Assim 
como nos primeiros tempos do 
governo de fato , a tarefa oposi­
cionista no campo interno foi 
muito difícil e penosa, e o exte-

rior cobriu a maior parte da tare­
fa política oposicionista, no mo­
mento atual, o peso dessa tarefa 
está aqui no Uruguai , porque a 
situaçã'o mudou. O exterior con­
tinua tendo uma funçifo muito 
importante que é a da denúncia. 
Repito: no momento atual, a 
grande tarefa do exterior é tor­
nar a anistia uma realidade e pre­
parar o retorno dos exilados. 

No Uruguai existem organiza­
ções políticas ilegalizadas e cas­
sadas. É impossível criar e fazer 
funcionar os comitês de base. 
Dion te da estagnação das nego­
ciações, qual deve ser a contn·­
buição da Frente Ampla para a 
conquista da pacificação nacio­
nal? 

- A Frente Ampla está cassa­
da. t verdade. Mas sustentamos 
muitas vezes que os fatos são tei­
mosos. E nifo obstante a cassa­
ção, os últimos fatos deixaram 
claro nifo só a existência da 
Frente, mas sua vigência real e o 
exercício das funções que corres­
pondem a uma força política 
viva e atuante. O que a Frente 
Ampla precisa agora é somente 
da sustentaçã'o jurídica de sua 
existência real. Porque a grande 
força mobilizadora da luta nas 
ruas pela recuperaçifo democráti­
ca do país foi sem dúvida a Fren­
te Ampla. Nós pretendemos ago­
ra que ela seja o quanto antes re­
conhecida explicitamente e acei­
ta juridicamente como força po-
1 ítica. Precisamos que nossos co­
mitês de base possam co~stituir­
se e atuar abertamente. E essa a 
tarefa que estamos enfrentando 
agora. A vitalidade e a criativida­
de da Frente sempre surgiu de 
suas bases. E temos a necessida­
de imperiosa de mobilizá-las e de 
colocá-las num plano de atuação 
sem entraves, como em épocas 
anteriores. 

Não acha que também seria 
necessário criar novos instrumen· 
tos e formas de atividade? Por­
que também para a Frente Am· 
pia, o tempo não parou. : 1984 



não é 1971. Os anos devem ter 
ensinado alguma coisa. 

- É verdade. Embora acredi­
temos que os princípios funda­
mentais da Frente e as grandes li­
nhas de suas bases programáticas 
têm tanta ou mais validade que 
em 1971, é evidente que seus 
programas concretos têm de ser 
atualizados. Porque 11 anos não 
transcorrem em vão, nem para o 
mundo em seu conjunto, nem 
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para a América Latina, nem para 
o Uruguai . 

No seu entender, e com o rea­
lismo imposto pela situação pre­
sente, quais deveriam ser as pri­
meiras medidas de um governo 
eleito pelo povo ? 

- Depende da situação em 
que se produza a transferência 
do poder do atual governo ao go­
verno democrático que o suceder. 

O senhor enfatiza a palavra 
"poder" ... 

- Estou dando seu significa­
do real. Se existirem ainda nesse 
momento limitações ao exercí­
cio das liberdades e direitos in­
dividuais e coletivos, a primeira 
medida deverá ser a plena restau­
ração de todas essas liberdades. 
Se, pelo contrário , se chegar ao 
poder em pleno exercício da de­
mocracia e do direito, a primei­
ra medida tem que ser desarmar 
todo vestígio da máquina que te­
nha servido de sustentação e de 
elemento repressivo nos anos di­
fíceis que vivemos. E paralela­
mente abordar os enormes pro­
blemas econômicos e sociais do 
Uruguai. O primeiro deles: como 
solucionar o pagamento da dívi­
da externa. Porque sem essa so­
lução não existem perspectivas 
para se chegar a um planejamen­
to econômico. Não se trata de se 
esquivar à pergunta: se você me 
pergunta o que devíamos fazer 
hoje, poderia estabelecer alguma 
ordem de prioridades, mas dizer 
de antemão quais serão as priori­
dades em março de 1985, pode 
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A anistia, uma rei indicação 
popular, é <lefendida pelo general 

Seregni para chegar à 
pacificação do paí 

não ser possível. Será produto 
das circunstâncias que estiverem 
presentes nesse momento. 

Genera~ o senhor tem recebi­
do inúmeros testemunhos de 
solidariedade do exterior. O se­
nhor planeja empreender alguma 
viagem próxima para expressar 
de forma pessoal seus sentimen­
tos diante desses testemunhos? 

- Pode estar certo de que es­
tou diante de um dilema sério. 
Por um lado, sinto como uma 
obrigação manifestar pessoal­
mente minha gratidão por essa 
solidariedade que permitiu nos 
sustentarmos durante esses duros 
anos passados. Sinto-o como 
uma obrigação moral , sem con­
tar o prazer pessoal de encontrar 
essas pessoas que tanto contri­
buíram para que tivéssemos a 
força de espírito necessária. Por 
outro lado, há o que entendo 
como minha obrigação diante do 
momento especialíssimo que 
meu país está vivendo. Não se 
trata de uma supervalorização de 
minhas possibilidades. Porém 
acho que, agora, todo mundo 
que puder contribuir com um 
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· 'A grande força mobilizadora 
da luta nas ruas pela 

recuperação democrática 
foi, sem dúvida, 
a Frente Ampla" 

grlfo de areia para chegar a no­
vembro nas condições que dese­
jamos e obter a entrega efetiva 
do poder ao governo eleito pelo 
povo, deve permanecer no Uru­
guai. Confesso que até o dia de 
hoje não tenho resposta para 
esse dilema. Sinto um tremendo 
problema de consciência. 

Para concluir, e dado que esta 
entrevista é destinada a um meio 
de imprensa que tem uma de 
suas edições no Brasil, lembro 
que não há muito tempo as auto­
ridades das Câmaras Municipais 
do Rio de Janeiro e São Paulo 
lhe concederam o titulo decida­
dão honorário de ambas as cida­
des. Quais seriam suas palavras 
ao povo brasileiro, tão solidário 
e afetuoso ? 

- Você mencionou dois fa. 
tos. Mas há todo um conjunto de 
atos de solidariedade do povo do 

Brasil com respeito ao nosso, 
que nos tocam profundamente. 
Só quero dizer-lhes que como vi­
zinhos que somos, e desde épo­
cas muito distantes, sempre vive­
mos cada um os problemas do 
outro. E cada solo foi, em seu 
momento, sustento dos refugia· 
dos e apoio aos postulados po­
pulares do outro país. Dizer aos 
irmãos brasileiros o quanto nos 
sentimos gratos por essas de­
monstrações de amizade não é só 
uma obrigação formal, mas a ex­
pressão de um sentimento real. 
Os fatos que tanto fizeram so­
frer os povos do continente con· 
têm um elemento positivo: estão 
cimentando essa solidariedade, 
que agora é dos povos, e que as­
piramos se transforme na neces­
sária integração latino-america­
na, que faça de nossas pátrias o 
que sempre sonhamos que elas 
fossem. • 



ARGENTINA 

O quebra-cabeça 
de Alfonsín 

O governo radical enfrenta as sequelas 
do passado e a complexidade do presente, 

devendo superá- las par.a não 
comprometer o seu próprio futuro 

Horacio Verbitsky 

Adívida externa, os conflitos 
pendentes no Atlântico Sul, 

as obscuras sequelas da guerra in­
terna e a grave situação econômi­
co-social sã"o as questões que do­
minaram o último ano do go­
verno militar e que concentram 
a atenção do governo constitu­
cional do presidente Raúl Alfon­
sín. A elas se acrescentam, para 
os radicais, dois assuntos novos: 
as relações com as forças arma­
das e com o peronismo. 

A dívida externa de 43,6 bi­
lhões de dólares é a peça chave 
do quebra-cabeça. Em 1984, o 
país deveria pagar 21 , 7 bilhões, 
entre vencimentos e juros, e o 

superávit comercial que o país 
pode obter oscila entre 2,5 e 3,5 
bilhões de dólares, o que indica 
que o caminho é o refinancia­
mento. 

Mas, em que termos? 
O at raso no pagamento de ju­

ros começou depois da guerra 
das Malvinas e fo i se agravando 
até que, a partir de outubro do 
ano passado, interrompéram-se 
todas as despesas. Um pouco 
mais de 60% do endividamento 
foram contraídos pelo Estado e 
aplicados em sustentar o seu en­
foque monetário no balanço de 
pagamentos. Essa opção não de­
teve a inflação mas destruiu um-

terço do aparelho produtivo, 
com . a consequente diminuição 
d_o numero de burgueses e operá­
nos, objetivo estratégico da dita­
dura que sonhava com o retorno 
ao passado agrário . Cinquenta e 
cinco por cento dos credores sã"o 
bancos privados e seis de cada 
dez s[o norte-americanos. Deles 
dependem, assim, 30% do total 
da dívida, isto é, cerca de 13 bi­
lhões de dólares. 

Diante da interrupção de pa­
gamentos em que Bignone in­
correu, os credores esperaram, 
sem perder a compostura, que 
ele fosse retirado da cena. Alfon­
sín reivindicou uma moratória 
até 30 de junho para refinanciar 
os compromissos pendentes, e o 
clube de bancos coordenado 
pelo Citibank exigiu, para aceitá­
lo, que os juros fossem postos 
em dia. Assim, a Reserva Fede­
ral não deixaria os credores no 
vermelho ao obrigá-los a compu­
tar as moras argentinas como 
perdas em seus balanços trimes­
trais. 

No jogo de forças para ver 
como esses juros seriam salda­
dos, passaram-se os primeiros 
100 dias de Alfonsín na presi­
dência. Para o governo, conser­
var suas reservas tornou-se uma 
questão vital. Atualmente, che­
gam perto de um bilhão de dó­
lares, que equivalem a um mês 



e meio de importações. Segundo 
a concepçlío do presidente do 
Banco da Província de Buenos 
Aires, o economista do Partido 
Intransigente Aldo Ferrer, essa 
é a garantia de que o país nlío 
deverá aceitar qualquer condi­
ção que desejem impor-lhe. "Vi­
ver com o que é nosso" é o su­
gestivo título do último livro de 
Ferrer, que propõe nlío se com­
prometer a efetuar pagamentos 
superiores ao superávit da balan­
ça comercial. 

Antonio Ortiz Mena, presi­
dente do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) diri­
giu uma réplica indireta a essa es­
tratégia, ao apontar que nlío era 
concebível que um país deixasse 
de pagar e nada acontecesse. Su­
geriu que se cortariam todos os 
créditos e que as exportações ar­
gentinas poderiam ser embarga­
das no exterior junto com os na­
vios que as transportassem. 

Também fizeram pressão, no 
mesmo sentido, um ministro 
francês e outro canadense, em 
visita a Buenos Aires, os quais, 
com fria amabilidade, alegaram 
que todos os projetos de inves­
timento em tramitação estlío na 
dependência da renegociação sa­
tisfatória da dívida. A social­
democracia simpatiza com Al­
fonsín, mas o pagamento pon­
tual é um valor sagrado. 

Um artifício complicado 

No hemisfério norte, já estlío 
pensando sobre como sancionar 
quem se deixar seduzir pela idéia 
de não entregar aos bancos os ju­
ros equivalentes a 8% do Produ­
to Interno Bruto (PIB) e prefi­
ram dedicá-los ao crescimento da 
economia. Nesse sentido, são 
ilustrativos os relatórios de duas 
consultorias internacionais, di­
vulgados com 24 horas de dife­
rença. Para a Frost & Sullivan, 
Alfonsín tem 50% de probabili­
dades de terminar seu mandato; 
para a Beri, entre 40 e 60%. Am­
bas acreditam que a interrupção 
de pagamentos e a convulsão so-
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cial podem apressar o retorno 
dos militares ao governo. 

As indignadas respostas polí­
ticas a esses relatórios ("absurdas 
consultorias da infâmia", foi 
como Alfonsín se referiu a elas 
numa concentração de massas) 
não bastam para esconder que os 
riscos que descrevem são reais e 
muito coerentes com a história 
do país. A novidade seria que 
um governo civil atravessasse, 
sem sobressaltos, o seu período 
constitucional. 

Cerca de meia-noite do dia 31 
de março passado, anunciou-se o 
acordo conseguido quando todos 
os prazos já pareciam vencidos e 
os bancos norte-americanos en­
frentavam o temido momento de 
colocar os interesses da dívida 
argentina na coluna de perdas, 
desencadeando assim a ira dos 
acionistas. 

Nunca antes as transnacionais 
financeiras internacionais tinham 
recorrido a um artifício tão com­
plicado: a Argentina pagou na 
hora mediante um crédito de 
300 milhões de dólares concedi­
dos por quatro países latino­
americanos (México e Venezue­
la, 100 milhões, e Brasil e Co­
lômbia, 50 milhões), outros 100 
milhões facilitados pelos bancos 
credores e, por último, 100 mi­
lhões extraídos das zelosamente 
guardadas reservas do Tesouro 
Nacional. 

A Reserva Federal norte-ame­
ricana contribuirá com os 300 
milhões de dólares para devolver 
aos quatro países latino-america­
nos, porém só depois que a Ar­
gentina assine um convênio stand­
by com o Fundo Monetário In­
ternacional, no qual se compro­
meta a pôr em prática medidas 
de ajuste da economia (ver qua­
dro). 

O presidente Alfonsín ressal­
tou que os países devedores ti­
nham se unido para se ajudarem 
a pagar as obrigações e não para 
burlar seu cumprimento, num 
clima de cooperaçlío e evitando 
o confronto. 

Passado o desconcerto por 

essa fórmula ta-o insólita, é ne­
cessário analisar seu conteúdo: 
os bancos credores cobraram 
pontualmente, o fantasma do 
Clube de Devedores se corporifi. 
cou num tranquilizante clube de 
fiadores e a Argentina se com­
prometeu, perante quatro nações 
amigas, a aplicar um programa 
de austeridade negociado com 
oFMI. 

Alfonsín também revelou que 
a iniciativa tinha partido do Mé­
xico. Em Buenos Aires, há quem 
suspeite que o ministro mexica­
no Silva Herzog e seus colegas da 
Venezuela, Colômbia e Brasil 
pensaram antes em suas respec­
tivas frentes internas do que na 
solidariedade latino-americana, e 
com esse crédito sem riscos (por­
que conta com o aval do governo 
dos Estados Unidos) compraram 
calma política e social. Todos 
eles puseram em prática duros 
programas de ajuste segundo as 
diretrizes do FMI e, como disse 
muito a propósito o secretário 
do Tesouro norte-americano Do­
nald Regan, "outros países que 
sofreram dores rie cabeça e do 
coraça-o teriam se visto em apu· 
ros para explicar por que eles pa· 
gam enquanto a Argentina se ne­
ga a pagar". 

A fórmula recessiva 

Esse acordo , que deixou to­
das as partes satisfeitas, só fez 
adiar para até 30 de junho próxi· 
mo a questlío central do refinan­
ciamento. Uma moratória de 
quatro anos, ou pelo menos até 
1986, é o propósito dos econo­
mistas do governo radical, que 
repetem a palavra-de-ordem ai· 
fonsinista de "na-o aceitaremos 
fórmulas recessivas". Mas na:o 
têm muitos argumentos quando 
o deputado peronista Diego Gue­
lar replica que o que está sendo 
aplicado na-o passa disso. 1, 

Dependendo de quem esteja 
falando , os técnicos do governo 
ou os da oposição, o salário real 
cresceu 1,5% ou caiu 5% desde 
que Alfonsín se instalou na Casa 



Rosada. Isso quer dizer que na ~ 
hipótese mais otimista, só na dé- e: 
cada de 1990 é que se recupera-
ria o nível de receitas existente 
na época em que os militares em­
barcaram Isabel Perón num heli­
cóptero. O Produto Interno Bru-
to em 1983 foi igual ao de 1974, 
o que define um retrocesso da 
receita per cápita de 13,5% em 
uma década. 

Uma inflação próxima dos 
500% anuais, uma quebra gene­
ralizada do aparelho produtivo 
e uma política monetária que, 
para satisfazer às exigências dos 
credores, mantém taxas positivas 
de juros, incompatíveis com a 
reativação da economia, não 
contribuem para facilitar as coi­
sas para quem vive de um salário. 

Por outro lado, enquanto não 
se define a renegociaça-o externa, 
o governo também nlío pode 
decidir a concessa-o de recursos 
do orçamento, cujo déficit em 
1983 foi de 20% e se procurará 
reduzi-lo agora a 8%. 

A lei sindical 

Enquanto negociava com os 
credores externos, Alfonsín 
debilitou a frente interna num 
lento enfrentamento com o pe­
ronismo a propósito da lei sindi­
cal. Aprovada na Câmara dos De­
putados - onde a União Cívica 
Radical (UCR) conta com folga­
da maioria própria -, foi recha­
çada no Senado graças à coalizão 
da maioria peronista com o úni­
co representante desenvolvimen­
tista e com os dois do Movimen­
to Popular Neuquino. 

A democratização dos sindi­
catos foi um ponto central da 
campanha do radicalismo antes 
das eleições, e parece claro que a 
classe operária compartilha desse 
objetivo que permitirá uma ex­
presslío legítima das bases. Mas 
a beligerância ideologista com 
que a UCR conduziu o debate 
parlamentar contribuiu parado­
xalmente a insuflar nova vida ao 
comando burocrático da direita 
peronista, que não teria podido 
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resistir ao assédio mais inteligen­
te do governo. A gravidade da 
crise econômica e a ausência de 
medidas que protejam os setores 
mais necessitados de suas piores 
consequências, amplia a margem 
de manobra da velha guarda sin­
dical, aferrada com unhas e den­
tes a seus cargos, e que agora 
está estimulando greves e mobili­
zações para unificar os seus inte­
resses como grupo e as legítimas 
necessidades populares. 

O exercício do governo tam­
bém privou Alfonsín de outra de 
suas armas eleitorais mais efeti­
vas: a denúncia do pacto sindi­
cal-militar. Já ninguém se inte­
ressa em esclarecer se realmente 
Lorenzo Miguel tinha prometido 
impunidade aos chefes do regime 
militar. Apesar de todos os dis­
cursos e exortações morais, sob 
o poder radical só estão presos 
o ex-presidente Bignone (pelo se­
questro de dois soldados alista­
dos quando era diretor do Colé­
gio Militar), o almirante Chamor­
ro (por sua atuaçlío como chefe 
do campo de concentração da 
Escola de Mecânica da Marinha), 
o general Camps (por ter admiti­
do ostensivamente numa repor-

tagem sua responsabilidade em 
vários milhares de "desapareci­
mentos"), o brigadeiro Caccia­
tore (pelo seu liberalismo na 
conduçlío dos fundos públicos) e 
um coronel cuja situação era 
muito comprometida. Outro ge­
neral, atualmente foragido, Car­
los Suárez Masón, que coman­
dou o Corpo I do exército (Bue­
nos Aires) e tem o seu nome 
figurando nas listas da Loggia P2 
publicadas na Itália, perderá a 
patente por não ter respondido 
às intimações judiciais pela adul­
teração de gasolina, quando 
era presidente da Yacimientos 
Petrolíferas Fiscales (YPF) e por 
um sequestro e "desaparecimen­
to". O resto dos incriminados 
gozam de liberdade, e duas figu­
ras tão proeminentes como os 
generais Luciano Menéndez e 
Antonio Bussi são recebidos em 
audiência pelo ministro da De­
fesa. 
As relações 
com as forças armadas 

Alfonsín mandou processar 
nove ex-comandantes-em-chefe 
do exército, da marinha e da for­
ça aérea por terem semeado "a 
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dor, o terror e a morte", mas 2 
confiou a tarefa ao Conselho Su- ~ 
premo das forças armadas, que ~ 
até agora nlro considerou neces- ~ 
sário prender nenhum deles. Os ~ 
únicos que perderam a liberdade 0 

foram Galtieri, Anaya e Lami 
Dozo, pela derrota nas Malvinas, 

~oro cozinheiros, piscina, uísque 
importado, recebem visitas de 
militares e familiares". 

De qualquer maneira, as me­
didas adotadas pelo governo a 
respeito das forças armadas nlío 
deveriam ser menosprezadas com 
superficialidade. 

e Massera pelo sequestro do ex­
marido de sua amante. Os dois 
processos se iniciaram durante o 
regime militar. Só existem 45 
causas abertas perante os tribu­
nais militares, com nlro mais de 
300 processados, o que mede a 
renitência dos civis em apresen­
tar denúncias e testemunhos 
ante os colegas dos acusados. 

Esquivei: críticas ao governo 

A supressa-o dos comandos­
em-chefe coloca as decisões di­
retamente em ma-os do poder 
civil. Os chefes de estado maior 
só têm funções de assessoramen­
to e acompanham silenciosamen­
te o ministro da Defesa, Raúl 
Borrás, em suas inspeções a uni­
dades de todo o país. 

O poderoso complexo indus­
trial para a defesa foi retirado da 
órbita militar. Pela primeira vez, 
o diretor geral de fabricações mi­
litares não é um general, e sim 
um civil. Os planos de produção 
das três armas passam agora pelo 
crivo da racionalização econômi­
ca. O novo secretário de Estado 
também é um civil. 

O resultado é a irritação si­
multânea dos militares que não 
aceitam ter cometido delito al­
gum e dos militantes pelos direi­
tos humanos, que reivindicavam o 
julgamento das responsabilidades 
pela justiça civil. 

sado e o governo age com exces­
siva cautela para não irritar os 
militares. 

Para o prêmio No bel da Paz, 
Adolfo Pérez Esquivei, não há 
um verdadeiro corte com o pas-

A presidente das Mães da Pra­
ça de Maio, Hebe Bonafini, foi 
mais longe: "Tudo continua 
igual. Alfonsín tem o governo 
mas os militares têm o poder. Os 
poucos militares que estão na 
prisão têm celas privilegiadas, A incorporação de soldados 

OS COMPROMISSOS 
ASSUMIDOS PELA ARGENTINA 

D Caso não chegue a um acordo com o Fundo 
Monetário Internacional {FMI), a Argentina 

se comprometeu a pagar com mercadorias os 300 
milhões de dólares fornecidos por quatro países 
latino-americanos para o pagamento dos juros 
vencidos de sua dívida externa. 

Os detalhes da operação financeira para evitar 
que a Argentina fosse declarada por seus credores 
em moratória de pagamentos, estão contidos no 
memorando de entendimento que o governo de 
Buenos Aires firmou com o FML 

Jacques de Larosiere, diretor do FMI e Raúl 
Prebiscb, assesoor do presidente Raúl Alfonsín, 
em conversações em Washington conseguiram 
que as autoridades fmanceiras do México, Br$il, 
Venezuela e Colômbia facilitassem fundos ao go­
verno argentino para efetivar o pagamento de 
juros vencidos e não cancelados. A linha de crédi­
to foi estabelecida nas mesmas condições que no 
mercado financeiro internacional, isto é, prazo de 
30 dias e juros de 1% acima da taxa libor. Os ter­
mos desse memorando estabelecem, no item 3, 
que a restituição dos depósitos feitos pelo Méxi-
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co, Br$il, Venezuela e Colômbia às autoridades 
argentinas está sujeita à assinatura de uma carta 
de intenções entre o governo de Raúl Alfonsín e 
o FMI. 

O item 4 do memorando estabelece que "ao 
receber os recursos provenientes do FMI, as auto­
ridades argentinas se comprometem a liquidar em 
sua totalidade os auxílios recebidos das autorida­
des monetárias norte-americanas de acordo com 
calendários e modalidades que se defmam de co­
mum acordo". 

O item 5 determina que "no caso eventual de 
que no vencimento do prazo de 30 dias a Argen­
tina não houvesse liquidado os depósitos de que 
trata esse memorando, iniciará de imediato nego­
ciações com os depositantes com o objetivo de 
determinar as modalidades sob as quais poderiam 
realizar importações argentinas 'pelo montante 
dos créditos não restituídos' ". Isto é, no caso de 
não se firmar o acordo com o FMI para renego­
ciar a dívida global argentina por 43 bilhões de 
dólares, a Argentina deverá restituir a esses qua­
tro países a importância dos créditos em merca- • 
dorias. Quanto ao tipo de mercadorias que cobri­
rão o crédito, terão que ser negociadas individual­
mente com cada governo das nações participan­
tes. (Yazmin Ross) ; 



alistados em 1983 foi reduzida 
em 12% e calcula-se ser possível 
suprimir o serviço militar obriga­
tório dentro de cinco anos. 

O orçamento militar para 
1984 será 30 ou 40% menor que 
·o de 1983, o que implica reduzir 
o déficit orçamentário em mais 
de 2% do PIB. 

Criou-se um estado maior 
conjunto, com autoridade real, e 
serão organizados comandos 
conjuntos em diversas áreas do 
país, para terminar com a feuda­
Iização do poder militar eviden­
ciada durante os sete anos de re­
gime castrense, e determinante 
no desastre das Malvinas. 

Os assessores militares em 
Honduras, Guatemala e Panamá, 
designados por Galtieri como 
parte de sua política intervencio­
nista na América Central, serã'o 
retirados. Serão suspensas as ven­
das de armas à região. 

A passagem do velho estilo 
para o novo não é fácil. Bastam 
dois exemplos: o general Mario 
Aguado Benítez, comandante de 
um corpo de exército, questio­
nou numa declaração pública 
quem critica as forças armadas. 
O subsecretário de Defesa, Hora­
cio Jaunarena, redigiu um texto 
de retificação e intimou o gene­
ral a assiná-lo. Se se negasse, sua 
carreira acabaria ali mesmo. Ele 
não se negou. 

Em consequência de um inci­
dente trivial numa discoteca, um 
tenente do exército buscou re­
forços em sua unidade para es­
pancar os civis que o tinham tra­
tado com menosprezo. 

Um grupo de oficiais jovens 
da força aérea, depois de uma 
alegre despedida de solteiro, saí­
ram em manifestação pelas ruas, 
gritando "Vai acabar/Esse costu­
me de votar". 

Se a relaça-o poder civil-poder 
militar se resolvesse no vazio, 
sem dúvida a insubordinação 
chegaria a ser total, depois de 
um necessário período de ajuste, 
porque (como apontamos num 
artigo posterior à queda de Puer­
to Argentino) as forças armadas 
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Já em dezembro de 83 (foto), 
Alfonsín sabia que o desafio era enorme 

não só não estão em condições 
de governar o país como tam­
bém não podem mandar em si 
mesmas sem grave risco para a 
integridade nacional. Elas neces­
sitam, tanto como o país, de um 
poder civil forte que lhe fixe 
objetivos e determine procedi­
mentos. 

Beagle, Malvinas, 
questões conflitivas 

As negociações com o Chile 
pelo canal de Beagle receberam 
um forte impulso com o encon­
tro em Roma dos dois chancele­
res que assinaram um compro­
misso de conservar eternamente 
a paz. No entanto, a resolução 
da questão limítrofe não é tão 
simples. O Chile percebe a urgên­
cia de Alfonsín em fechar essa 
ferida aberta no seu flanco e 
avança com novas exigências que 
dificultam a conclusão de um 
tratado definitivo. Para o novo 
governo de Buenos Aires, liqui­
dar essa questão que se alastra 
por mais de um século é requisi­
to básico para a redefinição das 
relações com os militares, que de 
outro modo poderão agitar a 
bandeira da soberania para recla­
mar maiores fatias do orçamento 

e reconquistar posições sobre o 
poder civil. 

Mas na:o pode fazer isso ce­
dendo em aspectos essenciais, 
como a livre navegação argentina 
na área, porque gozaria de calma 
a curto prazo porém a um preço 
demasiado caro no futuro. 

Pelas mesmas razões, a Casa 
Rosada também precisa retroagir 
a questa:o das Malvinas a um 
ponto anterior, e isso é o que 
propôs à Grã-Bretanha. Para isso, 
teve de aceitar uma proposta que 
agrada a Londres: a análise da re­
composiçã'o de relações entre 
ambos os países e a interrupção 
das hostilidades no Atlântico Sul 
como ponto central, sem colocar 
em primeiro plano a questão da 
soberania sobre as ilhas. 

A proposta argentina de nor­
malização de relações inclui o le­
vantamento da zona de exclusão 
e a desmilitarização das ilhas, in­
clusive dos armamentos nuclea­
res aí instalados, em violação dos 
tratados de n[o-proliferaça:o nu­
clear. Também insta a cumprir 
com diversas resoluções do Con­
selho de Segurança da ONU e su­
gere substituir as tropas britâni­
cas pelos capacetes azuis da orga­
nizaça:o mundial nas Malvinas. 

Isso aliviaria, sem dúvida, a 
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E a operaçã"o britânica de recon­
l quista. Os Estados Unidos tam­

bém deslocaram de sua órbita 
anterior sobre a URSS para o 
Atântico Sul, um satélite espiã"o 
para fornecer informações à f~o­
ta inglesa; entregaram a seu alia­
do 50 milhões de litros de com­
bustível de aviação e centenas de 
foguetes e milhares de projéteis 
de morteiros. 

Thatcher: não à ONU 

Grã"-Bretanha dos ingentes gastos 
que implica manter a fortress 
Fa/kland e que estão na base de 
todas as críticas formuladas à se­
nhora Thatcher, tanto a partir 
das fileiras trabalhistas como 
dos próprios conservadores. No 
entanto, a primeira-ministra ve­
tou uma resposta afirmativa de 
seu gabinete porque, acatar as 
resoluções da ONU, equivaleria 
implicitamente a aceitar que no 
futuro se discuta a soberania. 

Quanto ao custo da perma­
nência britânica nas ilhas, até 
agora Londres não conseguiu 
que Washington aceite comparti­
lhá-lo. Provavelmente as revela­
ções do The Economist tendem 
a pressionar nesse sentido, ao 
tornar pública a altíssima in­
cidência da ajuda de Washington 
no desenlace da batalha de 1982. 

Segundo o jornal inglês, a aju­
da ascendeu a 60 milhões de dó­
lares e se a Argentina tivesse 
afundado algum dos porta-aviões 
britânicos, os Estados Unidos lhe 
teriam entregue em substituição, 
o Guam. O Pentágono admitiu a 
veracidade das afirmações do 
The Economist e esclareceu que 
o temor de Washington, diante 
de uma eventual derrota britâni­
ca, consistia em que se derrubas­
se por completo a credibilidade 
das defesas da Otan frente aos 
soviéticos. Além disso, o Pentá­
gono forneceu ao Washington 
l:'ost esclarecimentos adicionais 
sobre a ajuda, sem a qual não te­
ria sido possível que se montasse 
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A recomposição de relações 

Para o chanceler argentino, 
Dante Caputo a recomposiçã"o 
de relações com os Estados Uni­
dos é apesar de tudo, prioritária. 
' Compartilhamos dos valores do 
Ocidente - as liberdades indivi­
duais e a propriedade privada -
e somos não-alinhados diante 
dos impactos que o conflito Les­
te-Oeste coloca", disse o minis­
tro das Relações Ex te ri ores. De 
fato, a participação do embaixa­
dor Frank Ortiz numa reunião 
do gabinete nacional com o pre­
sidente Alfonsín, na qual se tra­
tou da questão da dívida exter­
na, denota um notável grau de 
recomposição. Na realidade, não 
há memória de nenhuma inter­
venção semelhante, pelo menos 
no último meio século. 

A já apontada importância 
dos bancos norte-americanos 
dentro do conjunto de credores 
e a intervenção do governo dos 
Estados Unidos na renegociação 
explicam essa diferença e prova­
velmente também têm cone­
xão com a crise interna que, 
três meses antes de assumir, des­
tituiu de seu cargo um dos sub­
secretários da chancelaria, Hugo 
Gobbi. Segundo fontes diplomá­
ticas, este era o partidário mais 
decidido do estreitamento de 
vínculos com Washington,. numa 
dimensão que excedia as conve­
niências para uma negociação de­
licada. 

O fato dele ter caído em des­
graça também não implica ne­
cessariamente o fortalecimento 
da outra subsecretária, Elsa 
Kelly (que,. em fevereiro, assistiu 

aos atos pelo cinquentenário de 
Sandino, em Manágua), e sim 
unicamente o restabelecimento 
do equilíbrio. 

A renegociação da dívida tem 
uma restrita contrapartida polí­
tica: deixar as mãos de Washing­
ton livres na América Central 
chegar a um acordo com a Grã'. 
Bretanha nas Malvinas para ate­
nuar o sentimento antinorte-ame­
ricano despertado em toda a 
América durante a guerra, não se 
jogar num rumo terceiro-mundis­
ta pronunciado, admitir o con­
trole internacional do plano nu­
clear argentino. Os Estados Uni­
dos veriam então com bons 
olhos a eleiçã"o da Argentina para 
presidir o Movimento dos Países 
Não-Alinhados. 

Washington deseja minimizar 
o papel do Grupo de Contadora, 
ao qual Alfonsín deu o seu 
apoio, e sabe-se que também 
pressionou fortemente o Méxi­
co, porque esse é o principal obs­
táculo que encontra no cami­
nho de confronto que esco­
lheu contra a revoluçã"o nicara­
guense. Nesse sentido, deve-se 
corr,putar como uma vitória de 
Reagan a decisã"o panamenha de 
participar das novas manobras 
militares no Caribe, contradizen­
do a posiç[o explícita fixada por 
Contadora e debilitando assim o 
Grupo. 

As reiteradas declarações do 
chanceler Dante Caputo de que 
a questão centro-americana se in­
sere no quadro do conflito Leste­
Oeste também agradam a Wa­
shington, por mais que o minis­
tro argentino acrescente que seu 
propósito é tirar a regia-o desse 
quadro de confronto e trabalhar 
pela paz. A coincidência de seu 
raciocínio com o do relatório 
Kissinger é inocultável e, de uma 
caracterizaç[o errônea, dificil­
mente se tirará uma política cor­
reta, apesar da boa-fé dos funcio­
nários de um governo que acaba 
de conceder um crédito de 45 
milhões de dólares à Nicarágua, 
fato que provoçou um protesto 
formal dos Estados Unidos. • 



GUATEMALA e fundaram o Movimeilto 13 de 
Novembro, MR-13". 

Consolida-se o 
processo unitário 

· Paralelamente, diante da re­
pressão do governo, o movimen­
to de massas se radicaliza. "Sur­
ge o Movimento 12 de Abril -
explica Monsanto - que adere 
também, posteriormente, à luta 
armada. Por sua vez, o Partido 
Guatemalteco do Trabalho PGT 
- que participou do gov~o de 
Jacobo Arbenz - já na clandes­
tinidade, celebra seu 39 Con­
gresso, aderindo também à luta 
armada, a única via para a Revo­
lução na Guatemala". 

Os anos de_ luta - armada e de massas - forjam 
a unidade das forças revolucionárias 

O 
movimento revolucionário 
guatemalteco tem uma lon­

ga história de lutas, que remon­
tam ao século passado, mas para 
situá-lo dentro de seus antece­
dentes mais recentes, poder-se-ia 
dizer que ele se gerou com o pro­
cesso democrático iniciado no 
país com a Revolução Popular 
de 29 de outubro de 1944. Du­
rante dez anos - até a derruba­
da de Jacobo Arbenz em 19S4-, 
a Guatemala viveu um processo 
democrático avançado, com am­
pla participação popular. A ex­
periência, que teve grande in­
fluência e repercussão em todo o 
continente, foi abortada pela 
intervenção militar norte-ameri­
cana com apoio da CIA 

"O governo dos Estados Uni­
dos utilizou um exército merce­
nário concentrado e armado em 
Hondum, aproveitando a sub­
missão do exército guatemalteco 
e a posição entreguista da oligar­
quia e da burguesia nascentes", 
explica o comandante Pablo 
Monsanto das FQrças Armadas 
Rebeldes (F AR) em entrevista a 
cadernos. "A contra-revolução 
de 19S4 reverteu os avanços do 
processo democrático e conspur­
cou todos os direitos conquista­
dos pelas maiorias". 

A situação permaneceu inal­
terada até o início da década de 
60, "quando as m~ começam 
a expressar espontaneamente, 
através de greves e manifestações 
de rua, sua oposição ao regime 
entreguista de Y dígoras Fuentes': 
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Também crescia no seio da jo­
vem oficialidade a oposição à 
corrupção e ao entreguismo. 
Monsanto explica assim: "A uti­
lização do território nacional por 
parte do governo norte-america­
no, para o treinamento de con­
tra-revolucionários - derrotados 
em Playa Girón pelo p<,vo cuba-

O ell.-presidente Jacobo Arbenz 

no - provocou também um for­
te descontentamento naqueles 
setores do exército. A presença 
de uma força militar estrangeira 
foi rejeitada por oficiais que, 
com honestidade, continuaram 
lutando na clandestinidade con­
tra o regime. Seus ideais nacio­
nalistas os levaram a tentar a 
derrubada do general Y dígoras. 
Mas o levante fraca-;sou. Contu­
do, os oficiais não se renderam 

Nesse contexto, as Forças Ar­
madas Rebeldes (F AR) surgem 
"como o primeiro esforço visan: 
do à unificação" de todos os gru­
pos que apoiavam a luta revolu­
cionária. Seus primeiros coman­
dantes foram Marco Antonio 
Yon Sosa (63-64) e Luís Augus­
to Turcios Lima ( 64-66). 

Yon Sosa, 19 comandante das FAR 

"Organizaram-se vários gru­
pos guerrilheiros, principalmente 
na zona nordeste, especificamen­
te nos departamentos de Zacapa 
e lsabal. 

Hoje, somos uma organização 
com uma concepção ideolôgica, 
política e militar, que está con­
tn1mindo, através da guerra po­
pular revolucionária parct a liber­
tação definitiva de nosso povo", 
afirma o comandante Monsanto. 
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''O movimento revolucionário guatemalteco 
reestrutura suas forças polfticas e militares" 

Presença em todo o país 

Qual é a etapa atual da luta 
de libertação da Guatemala? 

- O movimento revolucioná­
rio guatemalteco encontra-se 
num período de reestruturação 
das forças militares e políticas. 
Os Estados Unidos e o Estado 
guatemalteco aplicam a política 
de contra-insurreição, reprimin­
do o movimento revolucionário 
de diversas formas, com carao­
terísticas de genocídio e com 
métodos brutais. Nos três últi­
mos anos, generalizou-se a guer­
ra de guerrilhas a nível nacional. 
Do ponto de vista militar, isso se 
manifestou na proliferação de 
grupos guerrilheiros. E no plano 
político, obteve-se uma presença 
em todo país, com influência em 
grandes setores do povo. 

Tiveram influência neste 
avanço revolucionário fatores ex­
ternos e internos. Entre os fato­
res externos estão a vitória da re­
voluçiio sandinista, a ampliaçiio 
do movimento revolucionário 
em El Salvador, o agravamento 
das contradições do sistema capi­
talista mundial e a perda de he­
gemonia dos Estados Unidos a 
nível internacional. 

Entre os fatores internos: o 
aprofundamento da crise estru-
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tural, a decomposiçã'o do sistema 
político, a perda de confiança do 
povo no regime imposto pelos 
Estados Unidos, a manifestaçiio 
cada vez mais intensa das contra­
dições no seio do exército e das 
classes dominantes, e o surgi­
mento da URNG1 como uma al­
ternativa de poder na Guatemala. 

Como se reflete esse processo 
no exército regular? 

- O movimento guerrilheiro 
desferiu golpes no exército atin­
gindo-o internamente, embora 
sem chegar a constituir uma 
ameaça real para suas forças es­
tratégicas. Entretanto, a nova si­
tuaçiio obrigou as forças arma­
das a elevar mais seu nível técni­
co e a tomar medidas para supe­
rar as contradições produzidas 
no seu seio pelo processo de luta 
contra-insurrecional. 

Foram forçadas a mudar sua 
estrutura pela de um exército 
contra-insurrecional. Deslocaram 

1 Em fevereiro de .1982, as forças 
guerrilheiras constituíram a Unidade 
Revolucionária Nacional Guatemalte­
ca (URNG) integrada pelas organiza­
ções Exército Guerrilheiro dos Pobres 
(EGP), Partido Guatemalteco do Tra­
balho (PGn, Organização Revolucio­
nária do Povo em Armas (Orpa) e 
Forças Armadas Rebeldes (F AR). 

e dispersaram suas forças, pas­
sando a aplicar uma tática irregu. 
lar. Adequaram seus comandos à 
nova situação. Centralizaram no 
Estado Maior todas as operações 
de contra-insurreição, através 
dos comandos táticos formados 
com esse fim e descentralizaram 
o comando mantido anterior­
mente pelas brigadas e as bases 
militares. 

Isso gerou grandes contradi­
ções. Na medida em que o movi­
mento guerrilheiro, através da 
concentração de suas forças, rea­
lizar operações com unidades 
grandes, o exército vai se ver 
obrigado a tornar a operar com 
unidades cada vez maiores. Irá 
desaparecendo com isso sua ati­
vidade irregular. Deverão retor­
nar às estruturas de exército re­
gular, terão de adequar nova­
mente seus comandos e as diver­
gências internas serão cada v~ 
mais agudas. 

Do ponto de vista político e 
militar, com a aplicação da guer­
ra psicológica e de métodos de 
inteligência e con tra-insurreição, 
o exército conseguiu calcular a 
capacidade tática do movimento 
guerrilheiro e tem tratado de 
aplicar medidas visando sua neu­
tralização. 

Qual foi a repercussão de 
tudo isso a nível popular? 

- A política repressiva atin­
giu o movimento de massas, que 
neste momento está muito re­
duzido depois dos golpes recebi­
dos. A população está submetida 
a medidas estritas de controle. 

Quais são as medidas que es­
tão sendo tomadas pelo movi- . 
menta revolucionário para en­
f rentar essa situação? 

- Concentram-se forças e são 
dados golpes significativos. 

Qual é a política dos Estados 
Unidos em reilição à Guatemala? 

- Washington está tratando, 
especificamente na Guatemala, 
de resolver os problemas e as 



~se 

"O processo unitário é irreversível, embora seja necessário construí-lo na prática, dia a dia" 

contradições no seio das classes 
dominantes, do exército e dos 
setores políticos tradicionais. 
Seus planos vão de armadilhas 
eleitorais a golpes de estado e as­
sessoria política, de "ajudas eco­
nômicas" à intervenção militar, 
caso a evolução da situação o 
torne necessário. 

E as forças democráticas? 
- O movimento democrático, 

desmembrado e desarticulado, 
se mantém, entretanto, expressi­
vo, principalmente no exterior. 
Porém, essa situação fez com 
que a influência junto a alguns 
setores da população esteja redu­
zida. 

Perspectivas 
da luta revolucionária 

Quais são as perspectivas po­
lítico-militares da luta revolucio­
nária? 

- O movimento revolucioná­
rio nunca teve em sua história 
tantos recursos e possibilidades 
para desenvolver a guerra popu­
lar. 

Do ponto de vista político, é 
necessário que as grandes maio­
rias de nosso povo estejam uni-
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das em tomo de um programa 
revolucionário. 

No plano militar, a partir da 
concentração de forças e da uni­
ficação de uma tática comum 
para todo o movimento guerri­
lheiro, é necessário desferir fortes 
golpes ao inimigo que o obriguem 
a abandonar partes do território 
e população. Para isso temos de 
chegar à criação de comandos 
conjuntos da URNG. Só dessa 
maneira poderemos dar o salto 
qualitativo, mudando em nosso 
favor a correlação de forças. 

Para isso é necessário homoge­
neizar o pensamento revolucioná­
rio, procurar a coesão em tomo 
da solução dos problemas funda­
mentais, com base em objetivos 
táticos comuns, políticos e mili­
tares. Entre as grandes maiorias 
do povo guatemalteco existe a 
disposição de lutar até vencer. 
Mas faz falta ainda que a van­
guarda revolucionária se colo­
que à altura das necessidades e 
possibilidades. 

O inimigo está envolvido em 
suas múltiplas contradições que 
se aguçarão ainda mais se desen­
volvermos uma dinâmica diferen­
te e conseguirmos triunfos deci-

sivos sobre as forças mmngas. 
Isso é possível e estamos nesse 
caminho. 

Qual é a etapa atual do pro­
cesso de unidade do movimento 
revolucionário? 

- Com a constituição da 
URNG e a elaboração de um 
programa revolucionário, patrió­
tico, popular e democrático che­
gou-se a um acordo político. 
Esse acordo se expressa na con­
vergência sobre a necessidade de 
desenvolver a guerra popular re­
volucionária. 

Esse processo unitário é irre­
versível, embora seja necessário 
continuar a construí-lo na práti­
ca, dia a dia. 

O governo norte-americano e 
os outros aliados da reação gua­
temalteca têm por objetivo ame­
drontar os indecisos e estão em­
penhados em destruir o proces­
so unitário. Mas enfrentaremos 
qualquer subterfúgio ou mano­
bra. 

Para resolver as divergências 
internas não existem soluções 
dadas por antecipação. C~n~d_o, 
sem a unidade revoluc1onana, 
sem a unidade de todo o povo, a 
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"A política 
repressiva e 

intervencionista 
não é o caminho 

para as classes 
dominantes 

atingirem seus 
objetivos" _ , .,,.,, ·-

vitória é impossível. :É preciso 
fugir do~· esquemas e das idéias 
dogmáticas. A dialética foi des­
coberta para sermos criativos, 
para construir e não para des­
truir. Concretamente, as F AR 
realizam esforços visando a con­
tribuição, da melhor maneira 
possível, ao processo de unidade 
das forças revolucionárias e do 
povo todo. 

O apoio de Israel 

Diversas denúncias acusam Is­
rael de ser um dos maiores forne­
cedores de armas ao regime gua­
temalteco. Que pode nos dizer a 
esse respeito? 

- Israel é, de fato, um dos 
mais estreitos aliados do regime 
guatemalteco. Sua ingerência vai 
muito mais além da ajuda e do 
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assessoramento em matéria mili­
tar e de inteligência. O armamen­
to do exército guatemalteco é 
fundamentalmente israelense 
(fuzil Galil e submetralhadora 
Uzig). O principal avião na luta 
contra a guerrilha é o Aravá. O 
treinamento dos kaibiles (tropa 
de elite), baseia-se, em grande 
medida, na "experiência" dos 
soldados israelenses contra o 
povo palestino e os povos árabes 
em geral. O serviço de inteligên­
cia e contra-inteligência atua 
com computadores instalados na 
parte posterior do palácio Nacio­
nal, um sistema que é também 
produto da tecnologia do sionis­
mo. Mas a penetração israelense 
na Guatemala é muito mais pro­
funda. 

Está presente na organização 
social, através de supostas coope-

rativas, que n!fo são isso na reali­
dade, mas mecanismos descara­
dos de controle da população, e 
produto do assessoramento de 
Telavive. A experiência de Israel 
com os kibutz foi transferida 
para a Guatemala há mais de dez 
anos. Nas chamadas "aldeias mo­
delo" também está presente a 
experiência israelense nos cam­
pos de refugiados palestinos. 

Onde é que as forças revolu­
cionárias compram as armas? 

- Nosso princípio é tomar as 
armas do inimigo. Reconhece­
mos que os níveis de recupera­
ç:ro n!fo são ainda os necessários. 
Resolvemos o problema, tam­
bém, na medida do possível, 
com a compra. Inclusive, em 
oportunidades bastante frequen­
tes, o fazemos através dos pró­
prios militares guatemaltecos. 

De que forma influem no mo­
vimento revolucionário guate­
malteco os acontecimentos da 
América Central? 

- A política dos Estados Uni­
dos - que apóia e alimenta a 
contra-revoluçlfo na Nicarágua, 
mantém e assessora o governo e 
o exército salvadorenho, ocupa 
militarmente Honduras e apóia a 
ditadura guatemalteca - dá cer­
ta segurança às classes dominan­
tes em nosso país de que pode­
rlfo deter o movimento revolu­
cionário. Mas, ao mesmo tempo, 
contribui para aguçar as contra­
dições. As ações de Reagan estão 
gerando uma consciência nacio­
nal. 

Por outra parte, os êxitos já 
alcançados pela Revoluçlfo San­
dinista - tanto econômica, polí­
tica, social como militarmente -
somados ao avanço do movimen· 
to revolucionário salvadorenho, 
fortalecem a disposiçlfo de luta 
de nosso povo. Amplos setores 
das classes dominantes se con­
vencem de que a política repres­
siva e intervencionista não é o 
caminho para atingir seus objeti­
vos. 

Nós não desejamos nem pro· 



vocamos a generalização da guer­
ra. Mas nos preparamos para en­
frentar uma intervença:o militar 
norte-americana se esta vier a 
ocorrer. Se o governo dos Esta­
dos Unidos cometer esse erro 
grave, terá de pagar um custo po­
lítico, econômico, militar e so­
cial muito alto. E será derrotado. 

Depois do triunfo do movi­
mento revolucionário na Guat~ 
mala, quais seriam os principais 
pontos programáticos? 

- Primeiro, a instauração de 
um governo revolucionário, po­
pular e democr~tico que come­
ce a tomar as metlidas econômi­
cas, políticas e sociais para tiraI 
0 país da crise e reconstruir tudo 
aquilo que foi destruído pela 
guerra. 

Restaurar todos os direitos 
políticos de participaçã'o de nos­
so povo, dando liberdade de or­
ganização às grandes maiorias. 
Assumir uma política internacio­
nal de não-alinhamento, de rela-

"A revolução prantirá a 
igualdade entre mdigenas e nativos" 

ça:o com todos os países do mun­
do, abstraindo-se o sistema polí­
tico e econômico que eles tive­
rem. 

A partir daí, a realização dos 
demais pontos programáticos da 
URNG : 

1. "A revolução porá fim à re­
pressão contra o povo e garantirá 
aos cidadãos a vida e a paz, su­
premos direitos do ser humano. 

2. "A revoluçã'o assentará as 
bases para solucionar as . necessi­
dades fundamentais das grandes 
maiorias do povo, ao acabar com 
o domínio econômico e político 
dos repressores nacionais e es­
trangeiros que governam a Gua­
temala. 

3. "A revoluçã'o garantirá a 
igualdade entre indígenas e nati­
vos, acabando com a opressão 
cultural e com a discriminação. 

4. "A revolução garantirá a 
criaçã'o de uma nova sociedade 
onde estejam representados no 
governo todos os setores patrió­
ticos, populares e democráticos. 

5. "A revolução garantirá a 
política de não-alinhamento e de 
cooperaçã'o internacional que os 
países pobres necessitam para se 
desenvolverem no mundo de ho­
je, com base na autodetermina­
ção dos povos." • 

Agora você vai ficar sabendo 
tudo sobre o seu país 

Todas as semanas. Circulação nacional. 
1984 - Maio - no. 66 
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BELIZE 

As pressões 
sobre Price 

O primeiro-ministro sofre fortes pressões 
para transformar o país numa ponta de lança da 
política norte-americana para a América Central 

Ash Narain Roy 

E mbora, geograficamente, Be­
lize faça parte da América 

Central, dificilmente se enquadra 
no estereótipo regional. A histó­
ria, a cultura, o povo e as insti­
tuições políticas de Belize lhe 
imprimem características espe­
ciais. Originalmente, Belize foi 
habitada pelos maias, cuja avan­
çada civilização atingiu o seu 
apogeu por volta do século 17. 
Posteriormente, no século 18, 
marinheiros ingleses e escoceses 
se radicaram nesse território. Be­
lize também sofreu uma série de 
imigrações provenientes da Áfri­
ca, China, fndia e de outras ilhas 
caribenhas. Em consequência, 
hoje em dia, o país tem uma po­
pulaça-o poliglota e multi-racial, 
formada por africanos, indígenas 
americanos, europeus e alguns 
grupos asiáticos. 

O temperamento também dis­
tingue os belizenhos de outros 
povos centro-americanos, fazen­
do com que eles se identifiquem 
mais com o Caribe de língua in­
glesa do que com a América La­
tina. E o mais significativo: em 
uma região onde os problemas 
políticos são geralmente resolvi­
dos através de golpes de estado, 
violência e manipulação governa­
mental, Belize escolheu solucio­
ná-los através do voto. 

Belize tem desfrutado de sua 
vida democrática pacifista e res­
peitado as normas de conduta in­
ternacional. Apesar disso, o país 
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Price: aproximando-se dos EUA 

jâ está sentindo a onda de che> 
que da convulsão em El Salvador 
e na Guatemala pela afluência de 
milhares de refugiados. Nos 11lti­
mos meses, o governo do primei­
r<>ministro George Price deu al­
guns indícios de estar se aproxi­
mandó da política norte-ameri­
cana para a região, o que provo­
cou críticas de alguns membros 
de seu gabinete que defendem 
urna verdadeira política de não­
alinhamento. 

Uma economia frágil 

Há pouco mais de dois anos e 
meio, Belize se tornou indepen-

dente, pondo fim a mais de 200 
anos de colonização britânica v 

Em termos . econômicos, o pai~ 
enfrenta sérias dificuldades devi. 
do à infra-estrutura industrial 
inadequada, à falta de mão-de. 
obra especializada e ao conflito 
fronteiriço com a Guatemala 
que ,reivindica 23 mil quilôme'. 
tros quadrados de território beli­
zenho. 

As flutuações do mercado 
açucareiro, junto com a fuga de 
capital e o estancamento das ati­
vidades manufatureiras, agrava­
ram os problemas econômicos 
do país. O crescimento anual re­
gistrado em 1981, da ordem de 
2,6%, não deu resultados anima­
dores em 1982/83. Isso, em par­
te, se deve às adversas condições 
da economia mundial. O dese­
quilíbrio crônico da balança co­
mercial, o subemprego rural e o 
desemprego urbano continuam 
sendo as características da eco­
nomia belizenha. 

O . principal produto de sua 
economia é o açúcar, cuja refi­
nação estâ em mãos inglesas. A 
exportação de açúcar para a In­
glaterra e para os Estados Unidos 
constitui a sua maior fonte de di­
visas. Exportam--se também cítri­
cos (sucos e concentrados), pro­
dutos do mar - especialmente 
lagosta e caramujo -, e madeira ' 
de cedro e caoba, além de roupa 
Os investidores estrangeiros con­
trolam também a exploração 
desses produtos. 

Os setores bancário e fman­
ceiro são igualmente dependen­
tes do Reino Unido e dos Esta­
dos Unidos. Embora o sócio co­
mercial tradicional de Belize 
sempre tenha sido a Grã-Breta­
nha, sua participaça-o nas impor­
tações diminuiu, de forma decisi­
va, em favor dos Estados Unidos 
e, em menor medida, do Canadá, 
Jamaica e México. 

Por outro iado, Belize te~ 
um potencial enorme para seu 
desenvolvimento. O país tem 
grandes reservas de madeira, o 
solo e as condições climáticas 
são propícios para o cultivo de 



vegetais e frutas tropicais, assim 
como para a criação de gado, e o 
turismo e as indústrias orienta­
das para a exportação de produ­
tos não tradicionais têm perspec­
tivas promissoras. No entanto, a 
maior esperança da economia be­
Uzenha é o petróleo, encontrado 
na costa norte e na zona em dis­
puta com a Guatemala. 

Nos últimos meses, os planos 
de desenvolvimento se orienta­
ram no sentido de uma maior 
participação da empresa privada 
- cuja presença havia sido tradi­
cionalmente limitada. Esta e ou­
tras medidas slro resultado · das 
pressões de organismos financei­
ros internacionais como o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), os quais 
concederam empréstimos de 
mais de 40 milhões de dólares 
para a construçlro de um porto 
moderno que supostamente im­
pulsionará a exportação agrope­
cuária. 

A política internacional 

No campo internacional, Beli­
ze tem mantido uma política in­
dependente e não-alinhada, ba­
seada em princípios como não­
intervenção em assuntos internos 
dos Estados, direitos inalienáveis 
dos povos à sua auto-determina­
ção, e observação estrita do prin­
cípio de não utilizar a força para 
a resolução de conflitos interna­
cionais. Ainda antes de sua inde­
pendência, Belize foi membro 
fundador da Caribbean Free 
Trade Association (Carifta) e da 
Comunidade do Caribe (Cari­
com). Também entrou para o 
Movimento dos Países Não-Ali­
nhados e para a chamada co­
munidade britânica (Common­
wealth ). 

C. L. B. Rogers, o entlro vice-
primeiro-ministro de Belize, falou 
a 38~ sesslro da Assembléia Geral 

das Nações Unidas em 11 de ou­
tubro de 1983, analisando minu­
ciosamente a ·crise centro-ameri­
cana e apoiando as iniciativas do 
Grupo de Contadora. "Em nosso 
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Belize mantém o princípio de não-utilização 
da força para resolver conflitos internacionais 

país - disse - os refugiados pro­
venientes de Estados vizinhos es­
tão cruzando nossa fronteira em 
busca de um refúgio seguro, para 
salvarem suas vidas dos perigos 
da guerra civil". 

Em outubro do ano passado, 
quando os Estados Unidos inva­
diram militarmente Granada, Be­
lize se uniu a vários países latino­
americanos no repúdio a essa 
ação. O primeiro-ministro Geor­
ge Price lamentou a morte de 
~aurice Bishop e de outros 
membros de seu gabinete. Deve­
se registrar que na reunião de 
emergência da Caricom, realiza­
da em Porto de Espanha (Trinda­
de-Tobago) uma semana antes da 
invasão, Belize se opôs a toda 
ação militar em Granada (Guia­
na, Baamas e Trindade-Tobago 
foram os outros três países que 
acompanharam Belize na conde­
nação de q_ualquer ação militar 
em Granada). 

Cisão no PUP 

Por ocasião do primeiro ani­
versário da independência, o go­
verno de Price sofreu uma crise 
_quando dois de seus ministros, 
pertencentes ao chamado grupo 
de esquerda do partido gover­
nante, o Partido Unificado do 

Povo (PUP), exigiram ''as medi­
das extraordinárias e heróicas" 
para pôr fim ''à corrupção à ine­
ficiência e à mediocridade" 
Assad Shoman, ministro da Saa: 
de, .e Said Musa, ministro da 
Educação, exortaram o primeiro­
ministro Price a tomar as medi­
das econômicas e sociais necessá­
rias para tornar possível ''a inde­
pendência real e verdadeira". Os 
dois ministros também critica­
ram Price por apoiar o presiden­
te do PUP, Louis Sylvestre, e o 
ministro do Trabalho, Fred Hun­
ter (representantes da tendência 
direitista do partido). 

Quando os esforços do líder 
da tendência de esquerda do 
PUP, procurador geral da Repú­
blica e ministro da Educação, 
Said Musa, foram derrotados em 
suas aspirações de assumir a lide­
rança do partido (em maio de 
1983), a ala esquerda do PUP 
formou o Movimento para a Di­
reção Democrática (MDD), que 
novamente . denunciou a corrup­
ção e a falta de democracia no 
partido governante. Também 
advertiu que o partido perderá as 
próximas eleições se não modifi­
car a sua postura. Em consequên­
cia dessa disputa, o secretário ge­
ral do PUP, Mark Cuellar, foi 
<:>brigado a renunciar. Porém, 
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Com cerca de 170 mil habitant~ 
e uma superfície de 22.697km , 

Belize tem uma posiçlo estratégica 
que coincide com os planos da 

administração Reagan _para 
ocupar militarmente a America 

Central 

pouco tempo depois, a direita, 
encabeçada por Sylvestre, recu­
perou o controle do partid~ por 
dois anos, na convenç:ro nacional 
do PUP. O MDD, liderado por 
Musa, não conseguiu destituir 
Sylvestre da presidência do par­
tido. 

Em 14 de dezembro de 1983, 
o oposicionista Partido Demo­
crático Unido (PDU)1 _ venceu as 
eleições municipais de Cida~e 
Belize, o que significou um séno 
revés político para o PUP. Esta 
derrota permite constatar que é 
real o risco que o partido do pri­
meiro-ministro Price corre nas 
próximas eleições gerais que se 
realizarão no decorrer deste ano. 
O PDU recebeu 58,3% do total 
de votos. Segundo observadores 
políticos, a derrota do ~UP se 
deve não tanto aos méntos da 
oposição, e sim à apatia dos pró­
prios militantes e à luta interna 
no partido governante. 

A derrota eleitoral do PUP foi 
explicada em alguns círculos 
como resultante da baixa popu­
laridade de George Price. Tal 
afirmação, porém, é prematura. 
Price é um político hábil e expe­
riente e em muitos sentidos está 
acima' das disputas internas de 
seu partido. Como resultado des­
ta derrota, o primeiro-ministro 

1 O PDU, liderado por Dean Lyn­
do é de formação recente j defende a 
id~logia colonial pró-britanica e está 
marcado por um acentuado antico­
munismo. 
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destituiu Louis Sylvestre de seu 
cargo de ministro da Energia, 
transferindo-o para um posto de 
menor importância. 

Em 6 de janeiro do presente 
ano, o vice-primeiro-ministro e 
ministro do Interior e da Defesa, 
C. L. B. Rogers, renunciou ines­
peradamente. Embora Rogers te­
nha explicado sua decisão como 
"estritamente por razões de saú­
de" a imprensa local assinalou 
que' ela se devia a uma cisão den­
tro do governo de Price e a pres­
sões internas para reconstituir o 
gabinete. Price aproveitou a oca­
sião para fazer outras mudanças 
no ministério. 

Boas relações com Washington 

A viagem do primeiro-núnis­
tro George Price a Washington 
em maio de 1983, marcou a 
aproximaç:ro entre Belize e os 
Estados Unidos. Reagan e Price 
discutiram principalmente a es­
treita cooperação entre os dois 
países nos campos econômico 
e comercial, como também a 
"segurança de Belize", conside­
rada pelo presidente Reagan 
como "um modelo de paz e esta­
bilidade" para a região. 

Depois da recente mudança 
no gabinete, o primeiro-ministro 
afirmou que a nova política ex­
terior belizenha continuará sen­
do baseada no não-alinhamento, 
porém, que dará ênfase aos "nos­
sos vínculos especiais com os Es­
tados Unidos, como líder deste 

hemisfério". Também acolheu 
bem as recomendações da Co. 
missão Kissinger, especialmente 
o estabelecimento de uma Orga. 
nização para o Desenvolvimento 
da América Central (Ca~o) .. 

Segundo alguns dados divul. 
gados nos Estados Unidos, em 
1983, Belize recebeu mais ajuda 
norte-americana per cápita que 
qualquer outro país do hernisfé. 
rio ocidental: 19 milhões de dó­
lares. Segundo a publicação Cen­
tral America Update ( dezembro/ 
janeiro de 1983/84, p. 32), Beli­
ze também recebeu ajuda militar 
e treinamento dos Estados Uni­
dos. 

Por outro lado, os Estados 
Unidos também incrementaram 
sua penetração diplomática. A 
embaixada em ·Belmopán conta 
atualmente com 26 funcionários 
(em setembro de 1981 só havia 
cinco diplomatas norte-arnerica. 
nos). Segundo o Exército Guerri­
lheiro dos Pobres (EGP), a posi­
ção estratégica de Belize coinci­
de com os planos da administra­
ção Reagan de ocupar militar­
mente a América Central. Por 
isso, o país estaria sendo objeto 
de pressões para se alinhar aos 
interesses norte-americanos. 

O Sunday Times de Londres 
informou sobre uma possível re-

0 tirada das forças britânicas de · 
Belize depois que Reagan se en­
trevistou com Thatcher (outubro 
de 1983). Embora o governo in­
glês tenha desmentido essa infor­
maç:ro alguns analistas militares 
afirm~ que dada a histórica 
aliança anglo-norte-americana, 
esta opç:ro não deve ser descarta­
da no futuro. A primeira-minis­
t'rá Margaret Thatcher precisa do 
apoio do governo Reagan para 
fortalecer sua presença militar 
nas Malvinas e por essa razão po­
deria estar disposta a sacrificar 
Belize. Segundo esta interp!~ta­
ção, Belize passaria a ser utiliza-~ 
da como base militarpelos norte­
americanos. 

Só o tempo demonstrará até 
que ponto o governo belizenho 
aceitaria essa opç:ro. • 



CUBA 

Sobreviver sem 
imitar nem depender 

A experiência de um técnico brasileiro sobre 
alguns dos aspectos mais controvertidos 

da experiência revolucionária na ilha de Fidel 

Aylê-Salassiê • 

E mbora a pobreza persista, 
em Cuba não há miséria. 

Há racionamento, mas não existe 
fome nem inflação: a moeda per­
manece estável há 70 anos. Nin­
guém se submete a auditorias do 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) ou de qualquer banqueiro 
estrangeiro. Entretanto, de três 
em três meses, as autoridades go­
vernamentais têm de ir às praças 
públicas prestar contas do que 
estão fazendo. 

guns fmanciamentos de baixo 
CIJ!!tO ( de interesse social) nos or­
ganismos internacionais de crédi­
to. "Os critérios que eles usavam 
não se adaptavam à metodologia 
dessas entidades", diz. 

Cristovam foi coordenador da 
seção de avaliação econômica de 
projetos no Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento (BID) e 
prestou serviços semelhantes em 
diversos países para diferentes 
organismos da ONU. Ele é, pro­
vavelmente, um dos poucos bra­
sileiros que não visitou Cuba a 
convite do governo cubano, nem 
foi motivado por razões e ativi­
dades políticas ou culturais. Foi 
como técnico e com a possibili-

Podem ser arguídas e, ~ suas 
explicações não convencerem, 
correm o risco de perder os car­
gos. Teoricamente, a regra não 
preserva sequer o emprego do 
primeiro-ministro Fidel Castro. 

E~s são apenas algumas das 
observações do economista brasi- i 
leito, Cristovam Buarque, profes- ~ 
sor da Universidade de Brasília, '; 
que esteve em Cuba, contratado ~ 
pela Organização das Nações 
Unidas para A$Jicultura e Ali­
mentação (F AO), a fim de asses­
sorar na implantação de um cen­
tro de elaboração e análise de 
projetos de desenvolvimento ru­
ral integrado. O objetivo foi fa­
cilitar o acesso dos cubanos a ai-

dade de trabalhar com o pe&.Wal 
local. 

Segundo Cristovam, os cuba­
nos se identificam muito com os 
brasileiros também no seu coti­
diano. "Gostam de esportes, de 
dançar e, embora falem muito 
em Otico Buarque, especialmen­
te nos meios intelectuais; a 
maior popularidade, distante, é 
de Roberto Carlos, seguido de 
Nélson Ned e lindomar Casti­
lho". Para Cristovam, "a revo­
lução cubana é uma revolução de 
pequenos jeitinhos, com uma 
grande estratégia política, coe­
rente a nível nacional". 

Uma parcela significativa de 
nossos economistas, especial­
mente de esquerda, entende que 
Cuba não tem necessidade de 
aprender a elaborar ou analisar 
projetos, porque isso é coisa de 
economia burguesa. Como os cu­
banos vêem isto? 

- É exatamente o contrário. 
O capitalista pode prescindir de 
·projeto. Grande parte dos em­
presários, no Terceiro Mundo, 
investe como se jogasse na role­
ta. A Sudene e os Bancos de De­
senvolvimento são as roletas, e 
viciadas. O capitalista sempre ga­
nha. O projeto é apenas o docu­
mento para arranjar o dinheiro. 
Numa economia socialista é o 

• Aylê-Salassié é repórter da "Fo­
lha de São Paulo" - Sucursal de Bra­
sília. Graduado em Jornalismo e Hi&­
tória e MSC em Comunicação pela 
Universidade de Brasília. F01 corres­
pondente em Londres do jon_ial "Cor­
reio Brasiliense" e da Agencia de No­
tícias dos Diários Associados (Anda). Vista de Havana, a capital cubana:·as favelas desapareceram 
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§ e os limites de importaçã'o slto 
~ apenas suficientes para satisfazer 

"Em Cuba, através de um complexo mecanismo de 
planejamento, casam-se necessidàdes e produção ou importação" 

contrário. Aqueles que tomam as 
decisões têm de estar certos de 
que não jogam dinheiro do povo 
fora. Têm de olhar com cuidado 
as alternativas disponíveis. O 
programa que preparei não vai 
ensinar os cubanos a copiar mé­
todos capitalistas de análise de 
projetos, mas vai ajudá-los na 
formação de uma racionalidade 
ao nível micro das decisões de 
investir, e assim ajudá-los a ter 
acesso aos organismos interna­
cionais de financiamento . 

Como são satisfeitas as neces­
sidades básicas da população? 

- Em Cuba, o Estado centra­
liza, ao mesmo tempo, a defini­
çã'o das prioridades e necessida­
des da sociedade, e a disponibi­
lidade dos recursos econômicos 
da Nação. Através de um com­
plexo mecanismo de planeja­
mento, usando inclusive sofisti­
cados recursos econômicos, con­
seguem casar necessidades e pro­
duçã'o ou importação. Claro que 
isso nã'o é tã'o simples. Têm de 
abandonar projetos ambiciosos 
que custariam mais do que as 
exportações permitem. Por ou­
tro lado, como nã'o dá para im­
portar tudo e nem tudo pode ser 
fabricado no país, as pessoas nã'o 
podem ter á quantidade de coisas 
que desejam. Por isso, há racio-
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namento para certos produtos. 
Cada família tem direito a uma 
certa quantidade de carne por 
mês, de sapatos por ano, a um 
preço que permite a todos com­
prar o nece~sário. 

O racionamento é uma práti­
ca comum? 

- A comercializaçã'o de cada 
produto se dá de duas formas: 
uma, com controle e raciona­
mento, na qual tudo é vendido a 
um preço muito barato, mas nã'o 
se pode comprar mais do que 
uma certa quantidade por ano e 
é necessário o cupom de raciona­
mento ; a outra, chamada de mer­
cado paralelo estatal, em que se 
pode comprar qualquer quanti­
dade, mas a preços mais eleva­
dos. Há, portanto, dois tipos de 
racionamento: um através de cu­
pons, que assegura o mínimo a 
todos igualmente ; e outro - o 
mesmo racionamento praticado 
no mundo capitalista - , que se 
faz através do dinheiro, orien­
tando-se, com ele, as preferên­
cias ou gostos individuais. Quase 
todos os produtos têm portanto 
dois preços: um vermelho e ou­
tro verde. 

Quais são os que não têm dois 
preços? 

- Aqueles em que a produçã'o 

as necessidades do mínimo racio­
nado para cada famtlia. Não so­
bra para o mercado livre, P,arale-
lo. Acho que carne de boi, por 
exemplo. As carnes de galinha, 
de coelho, de porco, porém, na-o 
têm os dois mercados. 

Uma transferência de renda 

E como são fixados os preços? 
- No mercado paralelo esta­

tal , o preço é fixado de forma 
parecida com qualquer economia 
de mercado, com base na dispo­
nibilidade do produto e a de­
manda dos consumidores. A úni-
ca diferença é que os preços s:ro 
controlados e uniformes, já que 
todo o comércio é estatal. 

No mercado básico, raciona­
do, o preço é fixado de forma a 
que cada pessoa possa ter o mí­
nimo considerado necessário. 

O interessante é que os preços 
nã'o sã'o determinados diretamen­
te pelo custo de produção. O go­
verno orienta o consumo. Por 
exemplo, bebidas alcoólicas slfo 
caríssimas. O preço de uma cer­
veja pequena permite comprar 
1 O litros de leite. Com o preço 
de um pacote de cigarros pode­
se comprar 4 livros. Com um li­
tro de rum paga-se o aluguel da 
casa e sobra para comprar uma 
pequena biblioteca. Há uma 
transferência de renda dos que 
gostam de bebidas e cigarros 
para os que necessitam de leite e 
livro, cujos preços sã'o franca­
mente favoráveis. 

O benefício é tomado então 
em detrimento dos que gostam 
de beber e fumar? 

- Do ponto de vista "liberal'; 
não deixa de ser um tolhimento 
da liberdade. As prioridades slfo 
definidas pelo Estado sem a li­
berdade das chamadas forças e 
produtivas e consumistas para 
funcionar conforme seus interes­
ses. Ao nacionalizar e estatizar 
toda a indústria, o Estado orién­
tou os recursos nacionais para 



eliminar a pobreza, para educar 
toda a população, para criar um 
eficientíssimo serviço médico, 
absolutamente grátis. Mas, para 
isso, foi preciso reduzir drastica­
mente a importaça:o de carros, as 
viagens turísticas ao exterior, a 
compra de jóias, a construça:o de 
grandes apartamentos etc. A van­
tagem do sistema é a possibilida­
de de eficiência no uso dos re­
cursos nacionais, conforme as 
prioridades sociais. A desvanta­
gem é que aqueles que têm prio­
ridades pessoais diferentes da 
média, saem prejudicados. 

E quanto ao desemprego e a 
inflação? 

- Se a população crescer mais 
do que a economia requer, have­
ria teoricamente uma redução na 
jornada de trabalho, ou no tem­
po de aposentadoria. Os críticos 
dizem que também haveria um 
aumento do número de pessoas 
dedicadas ao que lá chamam de 
"internacionalismo", ou seja, 
soldados, médicos, professores e 
outros profissionais trabalhando 
no exterior. 

Quanto à inflaça:o, eles nem 
entendem direito o que é isso. Os 
preços dos produtos básicos são 
estáveis, por décadas. Os preços 
do leite, da carne, da roupa, do 
aluguel não sobem desde a revo­
lução. E muitos preços baixa­
ram. Grande parte das moedas 
que circulam tem 20, 30, 40 
anos. Eu usei moedinhas de cin­
co centavos, já gastas de tanto 
circular, com data de 1915. Veja 
bem, na:o é uma moeda de cinco 
núl pesos. 1! de cinco centavos; e 
compra hoje mais ou menos o 
mesmo que em 1915. Uma caixa 
de fósforo e uma passagem de 
ônibus custam o mesmo preço 
desde que apareceram pela pri· 
meira vez em Cuba. 

Então a estabilidade do sist~ 
ma é anterior à revolução? 

- O mérito da estabilidade 
vem de antes da revolução. O 
que a revolução conseguiu foi 
distribuir a renda sem inflacio-
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nar a economia. 

A revalomação da moeda 

Co~o eles fazem com os pro­
dutos. importados de economias 
inflacionárias? 

- As inflações externas nã'o 
penetram na economia, quando 
os preços externos crescerem na 
mesma proporça:o que os preços 
dos produtos que exportam, e 
desde que continue exportando 
a mesma quantidade. Basta que 
haja uma valorização da taxa de 
câmbio. 

preço d? petróleo que Cuba 
compra e o mesmo desde 1976 
em toneladas de açúcar que ex: 
porta. No comércio com outros 
países, se Cuba nã'o conseguir ex­
por!ar o suficiente, terá que re­
duzu as cotas dos consumidores, 
mas nã'o necessariamente aumen­
tar o preço. 

E o endividamento externo 
cubano? 

- Os cubanos devem cerca de 
três bilhões de dólares. A expli­
cação deles é a de que o preço 

"A vantagem do sistema é a possibilidade de eficiência no uso dos 
recursos nacionais, conforme as prioridades sociais" 

Na vitória da revolução, um do açúcar no comércio que não 
peso valia o mesmo que um dó- é com a Uriião Soviética, caiu de 
lar. Agora, o dólar vale 30% me- 26 centavos a libra para seis cen· 
nos que o peso. Ou seja, como tavos e que os seus fluxos de 
nã'o há inflação em Cuba, e o res- fundo têm de ser reajustados. 
to do mundo tem tido inflação, Em Havana, insistem em diferen­
o governo cubano tem que valo- ciar o problema deles do restan­
rizar sua moeda. Em Cuba, o te da América Latina (e em par· 
problema é reduzido porque seu ticular, do México, Brasil, Argen· 
comércio básico é com países do tina), dizendo que em Cuba o di­
Leste, onde tampouco há infla- nheiro foi gasto para construir 
ção ou ela é inexpressiva. Há um casas, ou melhorar a dieta do po· 
acordo com a União Soviética vo, enquanto que nesses países 
que vincula os preços dos produ· gastou-se com projetos rnirabo­
tos entre eles. Por exemplo, o Jantes e desperdícios. 
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Inclusive para evitar certos erros, ~ 
também. .5 

E o modelo político? 
- Também não deve nem 

pode ser copiado. A opçlro, por 
exemplo, do partido único, nlro 
pode ser importada, se na socie­
dade brasileira prevalecer aspira­
ções de uma estrutura multipar­
tidária. O regime cubano não é 
multipartidário, mas nlro deixa, 
por isso, de ser democrático. 
Cada três meses há, em todo o 
país, a chamada Elección de 
Rendicción de OJentas, reuniões 
com representantes populares 
que sã'o obrigados a prestar con­
tas do seu trabalho. Se os eleito­
res não estã'o contentes, demi­
tem-nos e elegem outros. Esses 
delegados, por sua vez, fazem 
eleições de prestaçã'o de contas 
com seus representantes, no ní­
vel superior, e assim sucessiva­
mente. No dia que quiserem -
teoricamente, pelo menos -, ti­
ram Fidel Castro do poder. Ima­
ginem, no resto da América Lati­
na, nossos ministros, cada três 
meses, prestando contas de seus 
desempenhos. 

O sistema funciona? 
- Não é o visitante de um 

mês que pode analisar ou denun­
ciar o sistema democrático em 
outro país, ou outra realidade. 

Você acredita que o modelo 
cubano poderia dar certo no Bra­
sil? 

- O maior mérito de Cuba foi 
não ter copiado modelo de ne­
nhum país. Ajustou, improvisou 
e inventou seu próprio modelo a 
partir da rejeiçã'o e do exemplo 
de outras experiências socialistas 
e capitalistas também. 

A cópia sempre leva ao fracas­
so. Por que estamos aqui nesta 
crise? Pela tentativa de querer 
copiar no Brasil um modelo ex­
terno. Quiseram fazer do Brasil 
um Canadá ou uma Austrália, 
para não dizer um Estados Uni­
dos. Se algum partido de esquer-
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"A cada três meses, fazem-se 
eleições de piestaçlo de contas 

com os repiesentantes populares" 

da quiser fazer da gente uma Cu­
ba, vai fracassar. 

Isso nã'o quer dizer que nã'o 
devamos aproveitar a experiência 
deles em muitos aspectos. Sobre­
tudo no que se refere à aboliçlro 
da miséria, e à satisfaça-o das ne­
cessidades básicas da populaça-o. 

As pessoas que eu conheci pa­
reciam absolutamente contentes 
com o sistema. Os estrangeiros 
que vivem lá também diziam que 
funciona perfeitamente. Dentro 
do partido, há todas as forma­
ções de tendências dentro do 
possível elenco de visões socialis­
tas, já que o capitalismo se aca­
bou. Assim, dizem, nã'o há neces­
sidade de outros partidos. Segun­
do eles, a diferença entre o que 
havia antes e o que há agora é de 
tal forma favorável para as. gran­
des massas que, democratica­
mente, um partido de posições 
capitalistas não teria mais do que 
uns quantos votos. 

~al é a relação atual com a 
igreja, a religião em geral? 

- Vi igrejas sendo pintadas e 
reformadas. Em um país onde .o 
governo se esforça para construir 

casas e tudo é estatal, a recons­
truçlro, manutençlro e conserv·a­
ção de igrejas mostra o respeito à 
religiosidade e o fato de se esta­
rem canalizando recursos para a 
igreja (que, em geral, ~ustarn 
muito sacrifício), para estas ati­
vida,des é significativo. Os cultos 
afro-cubanos, tipo nosso can­
domblé, slro muito respeitados, 
mas apenas como manifestaçã'o 
folclórica, nã'o como religiã'o. 
Um funcionário chegou a dizer 
que com o avanço cultural do 
povo, estes ritos tendem a desa­
parecer como cultos. Aqui me 
parece haver um certo mecanicis­
mo. 

Como se dá a transformação 
de um país de tradição católica 
em um país socialista de ideolo­
gia materialista? 

- Não é assim que se deve 
colocar a questã'o. Trata-se de 
construir uma sociedade socialis­
ta respeitando todos os valores e 
padrões culturais e as idiossincra­
sias de todas as minorias e mes­
mo dos indivíduos. Os cubanos, 
até certo ponto, conseguiram 
uma forma de ser e nã'o ser que 
caracteriza, dialeticamente, a 
personalidade de um povo atra­
vés de cada um dos seus indiví­
duos. Eles estã'o menos preocu­
pados com os aspectos específi­
cos e mais com o que há de co­
mum no conjunto da sociedade. 

Há censura em OJba? 
- Sim, e eles não negam. Jus­

tificam como uma necessidade 
de se resguardar. Eu não gosto 
dessa defesa. Pouco antes de via­
jar, estive com Mario Vargas Llo-
sa que me disse que seus livros 
eram proibidos em Cuba. Discuti 
o assunto com diversas pessoas. 
Na realidade, os seus livros não 
são publicados, o que me parece 
um grave erro editorial, diante 
da importância do Mario na lite- , 
ratura mundial. Mas fiz questã'o 
de ir às bibliotecas e todos os 
seus livros estã'o em todas elas. 
Como os recursos são limitados, 
eles alegam que se têm que optar 



e então preferem os livros de es­
critores amigos, como Gabriel 
García Márquez ou Cortázar. 

A falta de recursos é uma rea­
lidade mas tenho medo de 
"quen°i" e "como" definir a im­
portância e as prioridades. 

Acho que o fato de todos os 
jornais dependerem do Estado 
pode levar a uma forma de cen­
sura. Todas as editoras serem do 
governo, pode criar uma forma 
de censura, mesmo quando o go­
verno quisesse evitá-la. As con-

' sequências dessa censura se 
observam nas posições muito fir. 
mes de todos em relação a pro­
blemas complicados. Por exem­
plo: a unanimidade de tod?s no 
apoio à invasão do Afegamst[o. 
Eu acho que s[o problemas que 
geram dúvidas a qualquer analis­
ta marxista ou n[o. Em Cuba, 
p~ece n[o haver dúvidas quan­
to à política externa. 

Então o povo cubano é mal 
informado? 

- Se compararmos o povo cu­
bano com a intelectualidade eu­
ropéia ou mesmo latin~-~merica­

grupo que tentou matar Fidel 
Castro. Não tenho idéia de quan­
tos sâ'o. Parece certo que estâ'o 
presos há duas décadas. O míni­
mo que se pode dizer é que o sis­
tema exagera no seu rigor. 

Há privilégios? 
- De urna certa forma, o tra­

balhador urbano tem um horário 
mais descansado do que um cam­
ponês, cujo ritmo de trabalho 
depende do sol e da lua. Mas, du­
rante o tempo que eu estive no 
hotel, houve um momento em 
que fecharam o melhor restau­
rante para que ficasse à disposi­
çâ'o de 400 camponeses que fes­
tejaram, durante quatro dias, o 
aniversário de vida profissional. 
Durante esses dias todos, os pri­
vilégios foram para eles. Nós, os 
outros hóspedes, tanto nacionais 
quanto aqueles, como eu,que pa­
gávamos em dólares, tivemos que 
nos submeter a um serviço de 
menor qualidade. 

O que pode ser afirmado é a 
total igualdade de oportunidade; 
pelo menos até a idade adulta. 
Como eles costumam dizer, os fi. 
lhos do "Che" Guevara estuda­
ram nas mesmas escolas dos fi. 
lhos dos camponeses e dos filhos 
dos servidores do antigo regime 
de Batista. 

na em regimes democrattcos, p~­
de-se dizer que eles não s[o mui­
to informados sobre detalhes do 
que ocorre no exterior. Mas se 
compararmos o povo cubano em 
geral com qualquer outr? povo 
das Américas, eles são unensa- ~ 
mente melhor formados e infor- ';;: 
mados, embora com certa unila- J 
teralidade. Eu diria até que são 
muito melhor informados e for­
mados do que a grande maioria 
da populaç[o, embrutecida p_elo 
consumismo, de certos pa1ses 
ricos do ocidente. 

"Não há medo 
de perder o emprego" 

Há pobres em Cuba? 
- Há pobreza, se medida con­

forme os padrões da classe média 
européia ou norte-americana. 
Mas, não há, absolutamente, mi­
séria, desnutriçâ'o, analfabetis­
mo, doentes sem atendimento, 
subemprego, crianças sem escola. 
Isso não há. Nem medo. Em Cu­
ba não há medo de perder o em­
prego, de ficar doente sem di­
nheiro para o hospital, de morrer 
e deixar famüia desamparada, 
nem medo da taxa de juros ou 
da prestaçâ'o do BNH. 

Nem há favelas? 
- Não. Não há favelas. No 

campo, há casas de madeira com 
telhado de palha. Mas todas têm 
banheiro, água, luz e um jardim. 
Os moradores est[o calçados, 
têm atendimento médico igual 
ao de qualquer ministro. Até o 
curso universitário pode ser fei­
to no campo. 

Se o nível de vida e as opor­
tunidades são iguais para todos, 
quais as diferenças existentes? 

- Habitaç!Io. O nível de con­
forto ainda é desigual. Há muitos 
apartamentos antigos que ocu-

E os presos políticos? . 
- Devo confessar que não vi­

sitei prisões. Houve inclusive 
uma sugestão para que eu fosse 
ver uma fazenda modelo de ree­
ducaç!Io de presos comuns. Se­
gundo os cubanos com que falei, 
os presos políticos são P?ucos e 
todos da época da defimç!Io d~ 
Revoluçâ'o pelo socialismo. Di­
zem que eles faziam parte de um 

"Podemos afirmar que há igualdade de oportunidades, 
pelo menos até a idade adulta" 
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pam um andar inteiro, e há casas 
pequenas, nlio apenas no campo 
mas também na cidade. As famí­
lias vivem semelhantemente, mas 
habitam diferenciadamente. Há 
um esforço para construir casas e 
apartamentos para todos, mas o 
processo é demorado e às vezes 
parece perder para o ritmo de 
crescimento da população. 1! 
preciso lembrar que em Cuba 
não se dividiram os apartamen­
tos e casas existentes, para servir 
a mais de uma família. 

Algum cubano manifestou in­
teresse no reatamento de rela­
ções com o Brasü? 

- Todos. Embora por moti­
vos muito diferentes. Um grande 
número, eu acho, deseja as rela­
ções apenas para poder convidar 
Roberto Carlos para um show. 
Mas, os responsáveis pelo país 
acham que a política internacio­
nal de Cuba não poderá estar 
completa, sem relaÇÕes (pelo me­
nos amistosas, embora nã'o alia­
das), com o Brasil. Isso é geral. 
Porém eles não estã'o otimistas. 
Acham que já houve momentos 
mais favoráveis para o reatamen­
to. Pensam que depois que Rea­
gan subiu, o governo brasileiro 
recuou. Segundo eles, a política 
externa brasileira é brilhante mas 
desconcertante. Por um lado, fa. 
zemos um discurso como o do 
Figueiredo na ONU que foi mui­
to e positivamente comentado, 
temos também uma política 
acertada para a África, mas, aca­
tamos imposições dos norte-ame­
ricanos sem fundamento, como 
o bloqueio a Cuba, que não traz 
nenhuma vantagem ao Brasil. 

As relações Brasil-Cuba 

A seu ver, quais seriam as van­
tagens das relações com OJba? 

- Para um país do Terceiro 
Mundo, não há outra alternativa 
de respeitabilidade, a não ser 
uma posiçã'o independente e 
não-alinhada. O alinhamento 
pode trazer vantagens para os 
países ricos, do bloco dos desen­
volvidos, uma vez que se alinham 
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em termos iguais. Ou para os 
países muito pequenos que po­
dem cobrar um preço por seu ali­
nhamento, como é o caso da J a­
maica. Mas, no caso dos grandes 
países pobres - e o Brasil é um 
deles -, ser respeitado implica 
ser independente. Ora, sem rela­
ções com Cuba devido a uma im­
posiçã'o norte-americana, ditada 
através da OEA, é impossível o 
Brasil ser aceito com toda sua 
potencialidade de liderança. 

Porque você coloca em plano 
secundário as vantagens econô­
micàs das relações com OJba? 

- Nlro coloco em plano se­
cundário. Elas slio as bases da 
-política externa, especialmente 
no momento da crise que vive­
mos. O que acho é que, no ime­
diato, essas vantagens nã'o virlro 
diretamente de comércio com 
Cuba. O Ruy Barreto, que co­
nhece melhor que ninguém esse 
campo, já mostrou vantagens. 
Em Cuba, era comum que os 
funcionários me mostrassem apa­
relhos de ar condicionado, venti­
ladores e muitos eletrodomésti­
cos que hoje compram do J apa:o, 
dizendo que poderiam ser do 
Brasil. A vantagem do comércio 
com Cuba, é que é feito em blo­
co. Os nossos homens de negó­
cios, hoje em dia, investem mi­
lhares de dólares para vender uns 
quantos ventiladores a uma ca­
deia de lojas latino-americanas. 
Acontece que, em Cuba, o gover­
no centraliza o comércio: com 
um único pedido, compra deze­
nas e centenas de milhares de 
unidades. Mas sejamos realistas, 
e cautelosos. Cuba já sofreu mui­
to comprando aparelhos de uma 
empresa que logo depois, pres­
sionada ou comprada por grupos 
norte-americanos, deixa de for­
necer peças de reposiçã'o e assis­
tência técnica. Eles têm centenas 
de caminhõe~ parados, de ônibus 
com dificuldades, porque os 
norte-americanos compraram as 
duas fábricas, uma na Espanha e 
outra na Inglaterra e não lhes 
atenderam mais. Para comerciali-

zar com o Brasil, eles vã'o querer 
ter muita certeza de que isso nllo 
ocorrerá. 

Eu acho que deveríamos pen­
sar em uma forma de exportar 
pequenas fábricas para produzir 
lá mesmo. Como o Brasil já fez. 
Nos anos 40, antes das transna­
cionais dominarem nosso parque 
produtivo, exportamos uma fá­
brica de remédios, um laborató­
rio, para Cuba. Mas há dois ou­
tros problemas: um é que no 
Brasil já nã'o há quase indústria 
nacional, e isso é um dos exem­
plos do que é a nossa dependên­
cia econômica. Temos as fábri­
cas, mas elas obedecem a uma le­
gislaçã'o estrangeira. Além disso, 
na:o temos muito a importar de 
Cuba. 1! preciso descobrir formas 
triangulares de compensar, com 
nossas exportações, saldos nega­
tivos que temos com países da 
Europa Ocidental, com os quais 
Cuba tenha saldo positivo. Isso é 
possível, mas requer tempo. 

Poderia haver também vanta­
gens econômicas indiretas? 

- A possibilidade do Brasil 
ter uma posiçã'o de liderança nos 
organismos internacionais, tanto 
FMI ou GATT (Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio), podendo 
ser uma voz mais forte, com res­
paldo e a confiança dos demais 
países do Terceiro Mundo. Aí, 
poderiam ser criadas condições 
para as negociações que necessi­
tamos, na:o simples acordos 
comerciais, e sim para reestrutu­
raçã'o da economia mundial. As 
relações com Cuba têm um sim­
bolismo necessário para afirmar 
a liderança do Brasil, através da 
demonstração da nossa indepen­
dência em relação ao Departa­
mento de Estado norte-america­
no. O perigo é que se os EUA 
reatam primeiro, daqui a alguns 
anos quando mudar o governo 
Reagan, e eles reatarem antes de c­
nós, este simbolismo perderá sua 
força. Então, reatar com Cuba 
pode ter até o efeito contrário, 
demonstrando mais uma vez nos­
sa submissa-o. • 



LíBANO 

O começo de uma nova fase? 
As notícias s~bre a imi~ente formação de um 

governo de u~1dade nac!'?nal criam expectativa 
nos c1rculos pol1t1cos da região 

A gesta:o do governo de unida- j 
de nacional encabeçado por _ 

Rashid Karame está cercada de ~ 
uma justificada expectativa, tan- ~ 
to dentro do Líbano como a ní­
vel internacional. 

Depois do fracasso da Confe­
rência de Reconciliaça:o Nacional 
de Lausanne (Suíça), parecia di­
fícil.atingir a meta de se criar um 
governo de compromisso entre 
as diferentes facções libanesas. A 
intransigência dos representantes 
da minoria crista:, em particular 
de Pierre Gemayel e Camille 
Chamoun, que continuam defen­
dendo a organizaça:o do país 
com base nas divisões confessio­
nais (isto é, por credo religioso), 
levou a negociaçfo de Lausanne 
a um impasse político e deu ori­
gem a novas hostilidades milita­
res. 

No entanto, ao regressar da 
Suíça, o presidente Amin Gema­
yel retomou os contatos com 
seus adversários muçulmanos, 
em particular com Nabih Berri, 
líder do grupo xiita Amai, e com 
Walid Jumblatt, dirigente da co­
munidade drusa. Também conti­
nuou suas conversações com o 
regime sírio e para isso visitou 
Damasco pela segunda vez em 
pouco mais de um mês, entrevis­
tando-se novamente com o presi­
dente Hafez Assad. 

Depois de todas essas negocia­
ç~es, foi anunciada a formaçã'o 
iminente de um governo de uni­
dade nacional. Pouco antes, jor­
nais da capital libanesa tinham 
publicado que Amin Gemayel 
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As sequei~ da guerra: será possível evitar novos confrontos? 

aceitava a reformulaçfo da com­
posiçfo do 'Congresso, que passa­
ria dos 99 membros com que 
conta atualmente, para 120, dis­
tribuídos paritariamente entre 
muçulmanos e crista:os e nã'o 
mais segundo a fórmula 6-5 que 
favorece os segundos. 

Os intensos contatos das últi­
mas semanas e a flexibilização 
das posições do presidente - que 
acabou aceitando algumas das 
exigências muçulmanas - permi­
tiram criar as condições para a 
formulaça:o do governo de unida­
de nacional. 

Se o novo gabinete será capaz 
de ir adiante e se consolidar, ain­
da é difícil saber. Apesar disso, 
os círculos diplomáticos de Bei­
rute destacam a experiência de 
Karame - que já ocupou o car­
go de primeiro-ministro nos dr~­
máticos momentos da guerra c1-

vil de 1975 - eressaitamquenâo 
só Karame está pessoalmente 
empenhado no !xito do governo 
de unidade nacional, comG todos 
os grupos políticos que o inte­
gram. Esses fatores permitiriam, 
segundo esses observadores, ali­
mentar um certo otimismo em re­
laçã'o ao futuro e explicariam as 
expectativas criadas em toda a 
regiã'o do Oriente Médio pela 
evolução dos acontecimentos no 
Líbano. 

No fundo, o que todos sabem 
e temem é que, no caso de se 
tornar impossível dirimir as dife­
renças que ainda persistem entre 
as diversas facções em torno da 
mesa do primeiro-ministro Kara­
me, as mesmas possam vir a ser 
definidas no campo militar. Esse 
caminho já foi provado durante 
todos esses anos, com os resulta­
dos conhecidos. • 
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Dirigentes falam a ''cadernos'' 
A s entrevistas que publicamos 

a seguir ( com Walid Jum­
blatt, líder dos drusos e presi­
dente do Partido Socialista Liba­
nês, Nabih Berri, chefe do mo­
vimento xiita Amai, Camille 
Chamoun, presidente da Frente 
Libanesa e do Partido Nacional 
Liberal e Pierre Gemayel, presi­
dente do Partido Kataeb) foram 
realizadas em Lausanne, Suíça, 
por no~o colaborador Alberto 
Mariantoni, durante a Confe­
rência de Reconciliação Nacio­
nal. Embora, neste mês tran&­
corrido, os fatos tenham se su­
cedido vertiginosamente, com os 
resultados antes analisados, pu­
blicamos extratos d~ entre­
vistas pois el&<. refletem as dife­
renç&<. que separam os grupos re­
ligiosos libaneses, as quais, ape­
sar de tudo, estão latentes e con­
dicionarão toda a gestão do futu­
ro gabinete. 

O "pomo da discórdia" entre as facções rivais libanesas é a 
questã"o institucional do país. Para os maronitas e uma boa par­
te dos sunitas, as instituições libanesas estabelecidas entre os 
anos 30 e início dos anos 40, tendo por base a importância nu­
mérica das diferentes comunidades religiosas e o recenseamen­
to de 1932, continuam, sendo válidas. 

Para os drusos, e sobretudo para os xütas, uma tal partilha 
do poder já nã"o reflete a importância respectiva das diferentes 
comunidades libanesas. A partilha determina que a presidência 
da República fica com os maronitas e a presidência do Conse­
lho de Ministros, com os sunitas. Na câmara de deputados: 30 
lugares sã"o para os maronitas, 20 para os sunitas, 19 para os 
xütas, 11 para os gregos ortodoxos, 6 para os drusos, 6 para os 
gregos católicos, 5 para os annênios e 1 outro para as minorias 
restantes. 

Em 1932, os cristãos eram cerca de 450 mil, dos quais 260 
mil eram maronitas; e os muçulmanos 400 mil, dos quais 180 
mil sunitas, 160 mil xütas e 60 mil drusos. 

Em 1984, segundo as estimativas demográficas com mais 
credibilidade, constata-se uma considerável mudança: um mi­
lhão de crista-os, dos quais 500 mil maronitas; 2,3 milhões de 
muçulmanos, dos quais 1,4 milhlío xiitas, 750 mil sunitas e 
150 mil drusos. · 

Jumblatt: O que o senhor acha da situa­
ção atual, após o fracasso políti­
co de Lausanne? 

" Dar aos muçulmanos 
alguma coisa" 

Jumblatt: "Os maronitas querem manter os seus privilégios" 
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- Vejo-a tingida de cores 
sombrias... Mas os maronitas 
continuam querendo manter os 
seus privilégios. Eles nã"o querem 
compreender que é preciso dar 
ao Líbano uma fónnula moder· 
na, leiga, que leve em considera­
ção o papel das diversas comuni­
dades. Infelizmente, há uma par­
te dos maronitas que estão no 
poder desde 1920. Essa classe di­
rigente deve compreender que é 
hora de dar aos outros, à maio­
ria, alguma coisa. Estou simplifi· 
cando, mas é esse o problema 
Quanto mais se retardar isso, e 
mais se caminhará para uma radi­
calização das posições. 

Mas os cristãos pareciam de 



acordo em ceder sobre certos 
pontos. Porque em seguida, eles 
voltaram atrás? 

_ Até agora eles não cederam 
nada, exceto algumas refor~as 
marginais, certos pontos sem m­
teresse,. Aceitaram, por exemplo, 
dar aos xiitas e aos drusos alguns 
cargos, mas não estamos aqui 
para ganhar novos cargos. Pode­
ria ter-se evitado toda esta guer­
ra civil e ter esses mesmos cargos 
em Beirute. A nossa opinião pú­
blica exige um preço e esse preço 
é uma reestruturação do atual 
sistema político. 

Porque motivo, na sua opi-

nião, os seus adversários não 
aceitaram a sua proposta relativa 
a uma presidência colegiada à 
maneira suíça ou iugoslava? 

- Porque eles 'não querem re­
nunciar aos seus privilégios. Na 
minha opinião, essa fórmula era 
a única capaz de estabelecer um 
certo equilíbrio entre as comu­
nidades libanesas. Era a única 
que teria podido anular de um só 
golpe todos os favoritismos inter­
comunitários. 

Como o senhor vê a proposta 
da Síria, de manter Gemayel, um 
maronita, na presidência? 

- Os maronitas querem a pre­
sidência? Nós não nos opomos ... 

Berri: 
"Desconfessionalizar 

o Líbano" 
A que o senhor atribui o fra­

casso de Lausanne? Quais os pas­
sos a serem dados daqui em dian-

1 
te? 

- O maior responsável é o 
presidente! Ele veio a Lausanne 
sem sequer ter preparado um só 
dossiê ... E depois teve a desfaça­
tez de recusar o projeto de sín­
tese apresentado no fim do en­
contro. 

O presidente Amin Gemayel 
não é jovem? 

- A idade física não significa 
nada. Pode-se ser jovem e ter 
idéias retrógradas. Pode-se ser ve­
lho e ter idéias modernas. 

E, no entanto, ele parecia 
realmente decidido a desconf es­
sionalizar o país ... 

Mas que nos dão eles em troca? 
Não temos lugares no Senado, o 
que seria uma certa garantia para 
todas as comunidades, não há lei 
eleitoral proporcional, não há 
descç>nfessionalização ... Eles que­
rem tudo e não nos dão nada! 

E como se livrar dos israelen­
ses no sul do Líbano? 

- É preciso reatualizar as re­
soluções da ONU. Isso depende 
de um entendimento entre nor­
te-americanos e soviéticos. No 
dia em que os dois grandes deci­
direm, o exército israelense parti­
rá do Líbano nas vinte e quatro 
horas seguintes. • 

- Em público, na televisão, 
ele continua a representar o pa­
pel do presidente moderno que 
estaria pronto a aceitar qualquer 
mudança pelo bem do país. Mas 
durante os nossos "debates", ele 
defendeu sempre a manutenção 
do confessionalismo. 

Então, em outros termos, o 
senhor quer dizer que ele faz um 
''iogo duplo"? 

- Ele faz como Penélope, 
desfaz à noite o que teceu duran­
te o dia. 

No seu entender, a Síria está 

No Líbano, apesar das apa­
rências em contrário, existem 
duas ideologias. Uma, que pre­
tende reconstruir o país com as 
mesmas pedras de 1943 e, outra, 
que desejaria reconstruí-lo com 
novas pedras. É um combate en­
tre duas gerações: a de 1943 e a 
de 1984. Não se pode chegar a 
uma reconciliaçlfo sobre tais ba­
ses. É necessário rejuvenescer as 
equipes dirigentes. As novas ge­
rações, de um lado e de outr~ 
têm que poder se expressar. h 
preciso desconfessionalizar o Lí­
bano e instaurar instituições se­
melhantes às dos outros países 
do mundo. 

Berri: "Há um combate entre duas gerações" 
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interessada na abolição do con­
fessionalismo no Líbano? 

- O sistema confessional li­
banês ·não pode agradar à Síria. 
A instabilidade libanesa nlfo po­
de de nenhuma forma contentar 
o governo de. Damasco. 

Enquanto isso, os territórios 
do su~ habitados essencialmente 
pelos xiitas, continuam ocupa­
dos pelo exército israelense. .. 

- O tempo trabalha a nosso 
favor. Por que existem neste mo­
mento problemas em Israel? Ca-

Pierre Gemayel: 
"Foi dado um 
grande passo" 

Pierre Gemayel: "Tempo para cicatrizar as feridas" 

Sr. Gem.ayel, o senhor pare­
ce satisfeito com os resultados 
da Conferência de Lausanne. 
Mas não teme que um tal impas­
se possa favorecer, a longo pra­
zo, os planos da oposição drusa 
e xiita? 

- As conferências de Genebra 
e de Lausanne nlro slro mais do 
que etapas para a reconciliação 
definitiva. Depois de tudo o que 
se passou durante os nove anos 
de guerra, acho que um grande 
passo foi dado. Reencontramo­
nos em tomo de uma mesma 
mesa, ainda que nada de con­
creto tenha resultado. É preciso 
tempo. É preciso tempo para 
que as feridas se cicatrizem. .. Pa­
ra que os rancores, a lembrança 
dos mortos e os ódios acumula­
dos possam se apagar. 

É opinião dos líderes da opo-
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-sição, ao contrário, que deixar 
para amanhã o que poderia ter 
sido resolvido hoje, não faz mais 
do que complicar as coisas. .. Por­
que não quer encarar a reforma 
das instituições do seu país? 

- O Pacto Nacional de 1943 
funcionou muito bem até 1975. 
Por que motivo na:o deverá fun­
cionar no futuro? O Líbano ti­
nha então a economia mais prós­
pera do Oriente Médio. Depois, 
os palestinos se envolveram... A 
conjuntura internacional envol­
veu-se ... e o conflito intercomu­
nitário explodiu. Hoje, acusam­
nos de na:o querermos reformas. 
Não é verdade! Nós estamos dis­
postos a considerar todos os 
arranjos necessários para salvar a 
coexistência entre os libaneses ... 
Mas a oposição gostaria de nos 
reduzir a cidadãos de segunda ca­
~oria. Eis porque em Lausanne 

da soldado que tomba no Líba­
no é um motivo a mais para a 
opinilro pública israelense odiar 
o seu governo. A história se re­
pete, é bom lembrar o que foi o 
Vietnlr para os Estados Unidos e 
a Argélia para a França. 1 

nlro houve acordo político. 

E os seus privilégios? Por que 
insistem em querer conserva, 
para os maronitas o cargo de pre­
sidente da República, numa épo­
ca em que os muçulmanos do 
Líbano se tornaram majoritá­
rios? 

- Onde leu essas "estatísti­
cas"? Essas cifras siro falsas ... Na 
verdade existem apenas 100 mil 
muçulmanos a mais do que o nú­
mero de cristãos. Por que mudar 
o sistema? Os muçulmanos têm 
o primeiro-ministro e o presiden­
te _da Câmara dos Deputados. 
Por que raza:o não teríamos direi­
to à presidência da República? 

No decorrer da conferência 
acusaram-no de lamentar pes­
soalmente a anulação do acordo 
liõano-israelense de 17 de maio 
de 1983. O que pode rm dizer a 
esse respeito? , -' 

- Esse acordo era uma forma 
de fazer os israelenses e os sírios 
retirarem-se. Mas Damasco não 
aceitou retirar as suas tropas. Es­
sa é a razão pela qual eu conti­
nuo hoje a preferir que os israe­
lenses não deixem o Líbano. A 
retirada simultânea, de uns e de 
outros, é a única maneira, a meu 
ver, de evitar a implantação defi­
nitiva dos sírios no meu país. 

Então, no momento, não há 
esperança de resolver os proble­
mas libaneses em prazos razoá­
veis? 

- Se não for possível salvar a a 
fórmula libanesa, então será o 
fim do Líbano e a fragmentação 
do país: os cristãos com os israe­
lenses e os muçulmanos com os 
sírios! • 



Chamoun: 

"0 Estado federado 
é a única solução" 

Que tipo de reformas o se­
nhor defendeu no curso das dis­
cussões? 

- Pela minha parte estou con­
vencido de que o acordo que 
rege a vida das comunidades li­
banesas está morto e enterrado. 
Assinado em 1943, esse acordo 
cumpriu o seu tempo e só serviu 
para solidificar as divisões con­
fessionais do povo · libanês. A 
conferência de Lausanne teria 
podido acabar definitivamente 
com os problemas de meu país 
adotando um sistema federativo. 
Mas a Síria opôs-se ferozmente a 
essa soluç:ro. 

Por que razão? 
- Se no Líbano houvesse um 

Estado Federal, os projetos de 

. futuro sírios estariam compro­
metidos. Não se deve esquecer 
que a Síria sonha sempre com a 
"Grande Síria"... · 

Mas em que aspecto o projeto 
federativo seria melhor do que 
uma República parlamentar co­
mum? 

- A nosso ver, o projeto fede­
rativo é a única fórmula aplicá­
vel à realidade do Líbano. A for­
ça do Líbano sempre residiu nes­
sa bela mistura de comunidades. 
~ necessário que cada um possa 
viver como deseja. Se os xiitas, 
por exemplo, desejam um mode­
lo do tipo do de Komeini, _é pre­
ciso que eles possam adotá-lo. 
Mas para si mesmos... Sem pro-

ASSINE 

curar impô-lo aos outros! 

Nenhuma resolução da Con­
ferência de Lausanne fêz menção 
da ocupação de três-quartos do 
território libanês por tropas es­
trangeiras. Por que esse silêncio? 

- Pensamos que conviria si­
tuar esse problema dentro de um 
contexto mais amplo: o conflito 
árabe-israelense. Os libaneses so­
zinhos nada podem contra essa'· .. . 
realidade. Isso dependerá da boa · 
ou má vontade das grandes po­
tências. A anulaç:ro do tratado 
de 17 de maio de 1983 foi obti­
da pela Síria e pela Uni:ro Sovié­
tica para afastar os norte-ameri­
canos da regiã'o. Isso concretiza­
do, os acordos de Campo David 
~ofrerão o próximo ataque. 

Que futuro espera, então, ü 
Líbano? 

- Sem uma solução política 
do problema, nacional e inter­
nacional, não haverá mais Líba­
no! • 

--GRITICAd 
1:n.for,a11acão -Vo~ gosta de cinema, tv, ràdio, jornais e 

revistas? Ou você estã insatisfeito com o 
que estes meios têm apresentado ao pú­
blico? De uma forma ou de outra, é ne­
cessário conhecê-los melhor. Por dentro. 
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rnrnrn]~o~rn~~~~ 
Os remédios 
que matam 

Torna-se urgente para o Terceiro Mundo 
tomar consciência dos perigos de certas 
propagandas irresponsáveis da indústria 

farmacêutica transnacional 

Gzlles de W ildt • 

A s exportações de medica­
mentos inúteis e perigosos 

de origem ocidental para o Ter­
ceiro Mundo crescem cada vez 
mais. Grandes firmas farmacêuti­
cas transnacionais acorrem aos 
mercados dos países subdesen­
volvidos com muita agressivida­
de. Representantes industriais 
promovem as vendas, dando in­
formação médica errada aos pro­
fissionais que não têm acesso a 
dados farmacêuticos e medici­
nais objetivos. An<mcios de pu­
blicidade recomendam o uso de 
medicamentos que são ineficazes 
e perigosos. 

Na Holanda, urna organização 
voluntária de médicos, enfermei­
ros e estudantes chamada Wemos 
(Werlq:roepe Medische Ontwik­
kelingssamenwerking), que tem 
por objetivo melhorar a coopera­
ção internacional no campo da 
sat1de, acusou a firma Organon 
( com sede na Holanda) de aten­
tar contra os princípios da ética 
médica em suas vendas no mer­
cado do Terceiro Mundo. 

• O autor é médico e publicitário, 
membro da Wemos (Werkgroep Me­
dische Ontwikkelingssamenwerking). 
Para maiores informações sobre o as­
sunto, escrever para: Wemos, Postbus 
4098, 1009 AB/Arnsterdam, Holan­
da. O artigo foi cedido com exclusivi­
dade para "cadernos do terceiro mun­
do", pelo semanário holandês De 
Groene Amsterdammer. 
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Orabolin 
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A Organon holandesa: condenação 
por propaganda mentirosa 

A única possibilidade de levar 
a julgamento indt1strias transna­
cionais farmacêuticas é, hoje em 
dia, a de apresentar queixas ao 
conselho disciplinar de urna de­
terminada associação nacional 
das indústrias. Esse conselho tem 
_a tarefa de pôr em prática o có­
digo de conduta internacional da 
Federação Internacional das As­
sociações de Indústrias Farma­
cêuticas (IFPMA). 

A Organon foi condenada. De 
agora em diante, ela tem de apre-

sentar a mesma informação so. 
bre seus produtos em todas as 
partes do mundo. Essa infonna­
ção deve estar de acordo com co. 
nhecirnentos médicos rigorosos e 
modernos. 

No entanto, é preciso muito 
mais que isso. Leis internacionais 
com sanções penais importantes 
devem ser introduzidas com o 
fim de prevenir um aumento da 
má utilização de medicamentos 
e do prejuízo para a saúde do 
Terceiro Mundo. 

Riscos não anunciados 

Na Tailândia, a firma holan­
desa Organon recomenda o seu 
medicamento Orabolin como te­
rapia de apoio à subnutriç[o. 
Numa fotografia colorida de um 
anúncio, vê-se urna criança sub­
nutrida. O Orabolin contém "es­
teróides anabólicos", hormônios 
conhecidos pelo seu uso no es­
porte. Dizia-se que os "esterói­
des anabólicos" reforçavam os 
músculos e outros tecidos do 
corpo humano, porém, esses pro­
dutos não têm nenhum efeito 
positivo na subnutrição. Pelo 
contrário, produzem efeitos se­
cundários extremamente prejudi­
ciais que a Organon n[o mencio­
na nesse ant1ncio ou em outras 
publicações, nem nas bulas do ' 
remédio. Há o perigo de atrofia­
rnento no crescimento das crian­
ças, da voz das garotas e mulhe­
res engrossar de maneira irrever­
sível ao nível masculino, e tam­
bém de manifestações de erup­
ções capilares típicas do homem 
nas meninas e mulheres. Nos ra­
pazes, há o perigo da puberdade 
começar demasiadamente cedo. 

A Organon também recomen­
da esses produtos para a fadiga, 
falta de apetite e mesmo ''para 
um rápido crescimento", quan­
do, na verdade, não contribui em 
nada para o desenvolvimento dac 
pessoa. 

A Ciba-Geigy, urna grande 
empresa farmacêutica suíça, reti­
rou os seus "esteróides anabóli­
cos" em 1982 porque "as des-



vantagens superavam as vanta­
gens". Mas essa empresa conti­
nua a vender o produto Clioqui­
nol ou Enterovioform na India. O 
Clioquinol pode causar cegueira 
nas crianças. E a Ciba-Geigy re­
comenda-o como remédio contra 
a diarréia/ 

Um outro aspecto refere-se 
aos meios contra a impotência 
sexual, que têm causas psicológi­
cas em 85 a 99% dos casos. Os 
medicamentos sô são úteis quan­
do as causas são puramente or­
gânicas. As origens da doença 
podem ser determinadas em pes­
quisas de laboratório que, por se­
rem dispendiosas e complicadas, 
na'o se realizam nos países sub­
desenvolvidos. 

No entanto, a Organon tem 
introduzido no mercado da Tan­
zânia, o Andriol ( derivado do 
hormônio sexual masculino, a 
testosterona). Esse produto pode 
reforçar a impotência pelo seu 
efeito físico e pode produzir mu­
danças de comportamento se­
xual muito perturbadoras. A 
procura desse produto é enorme 
nas áreas do mundo onde a im­
potência constitui vergonha. 

Depois de receber muitas crí­
ticas ( entre outras, da organiza­
ção holandesa Wemos), a Orga­
non prometeu retirar o produto 
do mercado. 

Outras indústrias farmacêuti­
cas fazem propaganda de anti­
bióticos para o combate à go­
norréia, sem indicarem efeitos 
colaterais prejudiciais e sem fa. 
zerem menção da necessidade de 
uso absolutamente prudente. O 
uso errado desses antibióticos dá 
origem à resistência das bactérias 
e, assim, o antibiótico não tem 
qualquer efeito. A possível evo­
lu~o de formas de gonorréia 
toma o tratamento extremamen­
te difícil. 

Os analgésicos também são 
,largamente divulgados. Há anal­
gésicos perigosos, que podem 
causar anormalidades letais no 
sangue. Nos países industrializa­
dos, como a Holanda, estes sô 
são aplicados em casos excepcio-
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A venda de medicamentos 
no Primeiro Mundo (acima) 

obedece aos códigos de 
conduta, o que não acontece 
nos países subdesenvolvidos 

nais e sob absoluto controle mé­
dico. Em muit.os países do Ter­
ceiro Mundo são vendidos livre­
mente e sem indicações adequa­
das. 

Nos países da Europa em ge­
ral, a liberdade de manobra das 
indústrias farmacêuticas é limita­
da. O médico tem a possibilidade 
de consultar, com frequência, 
uma revista especializada em far­
macoterapia. A divulgação dos 
prós e contras de cada medica­
mento está bastante equilibrada. 
Além disso, se os médicos passa­
rem uma receita com uma dose 
excessiva ou com um medica­
mento in11til, os farmacêuticos 
alertam para o fato no momento 
oportuno. 

De uma maneira geral, no 
Terceiro Mundo, os governos 
não têm dinheiro suficiente para 
controlar a distribuição dos 
medicamentos nem para divulgar 
publicações de qualidade sobre o 
tema. A literatura estrangeira é 
cara. Assim, os médicos ficam 
dependentes de anúncios e de re­
vistas baratas e gratuitas, publi­
cadas com o apoio das próprias 
indústrias interessadas, como o 
Monthly Jndex of Medical Spe-
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cialities (Mirns) ou oPostgradua­
te Doctor. Medicamentos que 
precisam de receita médica são 
vendidos e comprados em qual­
quer parte (lojas, mercearias, 
drogarias et.c. etc.) por vendedo­
res e clientela que não sabem ler 
a literatura inclusa (e isso, no 
caso de haver essa literatura). 

Os códigos de conduta 

O mercado comercial de pro­
dutos farmacêuticos no.Ocidente 
não tem crescido muito ultima~ 
mente. Mas a produção mundial 
aumentou de 30 bilhões de dóla­
res em 1970 para 84 bilhões em 
1980. Sessenta por cento dessa 
soma é manufaturada nos países 
.industrializados. Cada vez mais 
medicamentos vão para o Tercei-
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ro Mundo. Os interesses das in- -~ 
dl1strias são enormes. Fontes téc- ~ 
nicas assinalam que hoje em dia ~ 
é preciso um mercado de 500 a à 
600 milhões de habitantes para 
ter lucro antes da exclusividade 
de patente acabar; isso significa 
um período de 18 a 20 anos. :e 
possível, entretanto, que o novo 
medicamento se mostre ineficaz 
ou que outro produto melhor e 
mais barato apareça no mercado. 
Só uma empresa transnacional é 
capaz de concorrer e manter um 
tal mercado. 

No Terceiro Mundo, onde a 
capacidade econômica do consu­
midor e dos governos é menor, 
os princípios da ética médica e 
as normas científicas são mais 
suscetíveis de serem infringidas. 

Não é surpresa que a Organi­
zação Mundial de Sal1de (OMS) 
há muito tempo se mostre inte­
ressada em promover códigos de 
conduta e leis internacionais que 
restrinjam as transnacionais nas 
suas atividades mercantis. 

Em 1981, a Federação Inter­
nacional das Associações de In­
dústrias Farmacêuticas (IFPMA) 
instituiu um código de conduta 
voluntário. Esse código diz, en­
tre outras coisas, que a informa­
ção científica da indústria deve 
ser igual em todos os países do 
mundo. (Ora, não foi o que a Or­
ganon fez: perfeitamente correta 
na Holanda e menos rigorosa em 
países como o Peru ou o Quê­
nia.) A única sanção penal é : 
"publicidade prejudicial". A 
IFPMA não examina a situação 
in loco. Ela limita-se a esperar 
que surjam queixas. 

Fica no ar a pergunta: qual é 
o valor do código da IFPMA, 
num processo disciplinar volun­
tário em que a indústria farma­
cêutica faz um julgamento sobre 
si própria? 

Os códigos e as leis propostos 
pelos organismos internacionais 
têm igualmente a intenção de ali­
viar os. países subdesenvolvidos 
do peso de certas tomadas de po­
sição em relação à indústria. 

O Bangladesh é um bom 
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Agrotbxioos: perigo no 
consumo de produtos agrícolas 

exemplo de situação vulnerável. 
Em junho de 1982, o governo de 
Da~ca proibiu '2:37 medicamen­
tos · perigosos e ameaçou retirar 
mais tarde outros 1.700 do mer­
cado. Tal atitude foi baseada em 
pesquisas profundas e nas listas 
elaboradas pela OMS, que sepa­
ravam os remédios necessários 
dos produtos desnecessários. 
Todo o mundo diplomático e 
comercial reagiu imediatamente. 
Os embaixadores dos Estados 
Unidos, da Alemanha Federal e 
da Holanda bateram à porta do 
governo de Bangladesh: o gover­
no não deveria agir prematura­
mente. Em primeiro lugar, disse­
ram os diplomatas, devia delibe­
rar com a indústria. As vendas 
dos produtos farmacêuticos efe­
tuadas neste país são da ordem 
de 100 milhões de dólares por 
ano. Três quartas partes desse 
montante estão nas mãos de oito 
empresas transnacionais. 

Em agosto do mesmo ano, os 
Estados Unidos pediram de novo 
ao governo do Bangladesh para 
rever as medidas tomadas. ''O 
governo norte-americano está 
preocupado com o fato de que 
estas medidas venham a impedir 
futuros investimentos", disse um 
porta-voz do Departamento de 

Estado ao jornal Washington 
Post. A reação também foi forte 
dentro do Bangladesh. Vários 
empresários protestaram. A 
revista comercial para médicos 
The Pulse caluniou permanente­
mente todos aqueles que apoia­
vam a medida governamental. 
Em novembro de 1983, The Pul­
se escreveu: "Há uma campanha 
cuidadosamente preparada para 
fazer naufragar a nossa industria­
lização". 

Atualmente, os observadores 
se perguntam se o governo po­
derá manter a sua política de 

· medicamentos, dadas as enormes 
pressões que vem sofrendo. 

O caso dos agrotóxicos 

O problema da exportação e 
da distribuição dos produtos far­
macêuticos nã'o é único. Outro 
exemplo é a exportação de inse­
ticidas e pesticidas. Esses produ­
tos para uso na agricultura che­
gam muitas vezes aos países sub­
desenvolvidos sem qualquer ins­
trução legível e sem nenhuma 
advertência contra os perigos de 
um uso errado. Devido a isso, 
calcula-se que no Terceiro Mun­
do morram dez mil pessoas por 
ano, enquanto que de 350 a 400 
mil pessoas chegam a sobreviver 
a uma intoxicaçã'o. 
Calcula-se que dezenas de milha­
res de homens morram prematu­
ramente por causa dos efeitos 
malignos desses produtos ao lon­
go do tempo. 

Em 1972, metade dos casos 
de intoxicação no mundo inteiro 
deu-se nos países subdesenvolvi­
dos, embora nessa época se uti­
lizassem apenas 15% dos agrotó­
xicos no Terceiro Mundo, segun­
do David Bulle. Entretanto, o 
comércio de pesticidas tem, pelo 
menos, duplicado. O ex-presi­
dente norte-americano Jirnrny 
Carter baixou uma lei acabando e 
com as exportações de produtos 
perigosos nos Estados Unidos. 
Um ano mais tarde ela seria revo­
gada pelo seu sucessor, Ronald 
Reagan. • 



A volta de um poeta 
As experiências do exílio e a 

problemática da América Latina analisadas 
pelo uruguaio Daniel Viglietti 

Ana González 

Artista de uma delicada sensi- ca ou outras partes do mundo), 
bilidade política e estética, lugares que não imaginávamos, 

Daniel Viglietti transformou-se, como por exemplo, Angola. Can­
a partir dos anos 60, no porta- tamos em Angola, Túnis, Argélia 
voz do sentimento popular rio- e também na Austrália, uma ter­
platino e de todo o Cone Sul. ra remota, vista a partir de nosso 
Expressando-se através de textos 
líricos que demonstravam a reali­
dade social de seu paí_s, o Uru­
guai, o violão e a voz de Viglietti 
se uniram à sua poesia e em pou­
cos anos, suas canções contesta­
doras obtiveram grande repercus­
são internacional. 

Uma semana antes de voltar 
ao rio da Prata depois de 11 anos 
de ausência, Daniel Viglietti con­
cedeu em Lisboa a seguinte en­
trevista a cadernos do terceiro 
mundo. 

E como foi o conhecÚnento 
da América Latina a partir do 
exílio? 

- A reunião de exilados e de 
emigrantes que se deu em tantos 
países permitiu o contato entre 
n_acionalidades que mal se conhe­
ciam. Por exemplo, nós, os uru­
guaios, mal conhecíamos os nica­
raguenses. Só conhecíamos os 
argentinos, chilenos, brasileiros 
enfim, dos países mais próximos'. 
Rompeu-se com esse esquema. 
De repente, começamos a conhe­
cer salvadorenhos, guatemalte­
cos ... 

A vitória da primavera 

. Como é que você explica "a 
pnmavera da derrota" que você 
canta em suas composições re­
centes? 

Como foram esses anos de 
exílio? 

- É difícil separar os diferen­
tes planos da vida. Poderia dizer 
que foram, humanamente, mais 
uma etapa de aprendizagem. É 
preciso viver a experiência do 
exílio ( que eu conhecia através 
dos numerosos espanhóis exila­
dos no Uruguai) para poder cap­
tá-la realmente. 

"O exílio para mim foi um encontro que 
vai me permitir fazer uma síntese muito rica" 

Qual foi o aspecto mais posi­
tivo e válido do exílio? 

- Talvez tenha sido a possibi-
' ~tidade de viajar através de tantas 

culturas, tantas identidades, 
de tantas pessoas diferentes, de 
tantas canções diversas. Ter des­
coberto (não como faziam os eu­
ropeus que descobriam a Améri-
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mapa. E, evidentemente, conhe­
cemos, como nunca tivemos 
oportunidade antes, a América 
Latina. 

O exílio, nesse sentido ( e não 
digo para todas as pessoas, por­
que seria generalizar, mas ao 
menos para aquelas profissões de 
andarilhos - como o cantor, o 
poeta, o escritor, o ator de tea­
tro - ), serviu para um encontro 
formidável que vai nos permitir, 
junto com a experiência de cada 
exilado, em cada lugar onde mo­
rava, no momento do retorno, 
fazer uma síntese que será muito 
rica. 

- Não há circunstâncias his­
tóricas negativas que durem sem­
pre. Se pensarmos nos momen­
tos trágicos da história, eles sem­
pre foram superados. Como 
acontece na canção em que a pa­
lavra "derrota" desaparece e só 
resta "primavera", a derrota é 
sempre vencida pela primavera. 

Eu vejo a história como uma 
espiral, na qual acontecem coisas 
terríveis, mas finalmente a· vida 
se imp~e. 

Como é que você está vendo 
hoje o futuro da ditadura? 

- A derrota começa a ser ago-
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.. renho certeza de que trabalhamos para defender a alegria" 

ra um presságio para a própria 
ditadura A ditadura começa a 
sentir a derrota, sobretudo a do 
isolamento: não tem mais massa 
social. No Uruguai não tem nin­
guém - salvo os seus lacaios e os 
subservientes - que aceite o regi­
me. 

Qual é ~a impressão atual ser 
bre a América Latina? 

- Não posso falar da América 
Latina toda, porque o que eu 
disse anteriormente não implica 
que eu esteja em contato com 
todos os países. Contudo, sinto 
que na América Latina existe 
uma identidade que surge da 
oposição ao imperialismo, de 
não se deixar subjugar. 

Seria uma ingenuidade datar 
esse processo numa reportagem 
ou através de um violão; as pró­
prias pessoas, a própria luta, os 
próprios povos são os que vão 
pondo as datas. 

Essa situação se reflete de al­
guma maneira·no Cone Sul? 

- O relógio da história tem 
horas diferentes em cada país. 
Na Argentina está numa sequên­
cia de abertura, de uma busca de 
saída democrática, é preciso fe .. 
char muitas cicatrizes e está tudo 
por se fazer... Há uma tentativa 
para encerrar essa etapa de hor­
ror. 

No Uruguai, em compensa­
ção, o fascismo ainda está no po-. 
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der. Há meio milhão de pessoas 
na rua, ninguém está de acordo 
com a ditadura, porém " eles" es­
tão no poder, e pretendem se 
institucionalizar por trás de uma 
abertura controlada. 

Sabemos que no Chile tam­
bém, apesar de toda a resposta 
popular, Pinochet ainda está lá. 
Sem nos esquecermos do Para­
guai. Portanto, é muito difícil fa­
lar do Cone Sul como um todo, 
pois há nuances que são muito 
importantes em cada processo. 
Mas de qualquer maneira é evi­
dente que estamos influenciados 
pelo que acontece na América 
Central. 

"Lutar consigo mesmo" 

Qual é o tom que as experiên­
cias colhidas no exi1io dão à 
América Latina atual? 

- Respondendo modestamen­
te a uma pergunta ta-o ambiciosa 
eu poderia dizer que o tom mu­
dou, pelo menos de algumas can­
ções que eu faço. A canção tam­
bém tentou explorar e exprimir 
todo esse mapa interno. Procurai 
dentro da gente esses sentimen­
tos que são solidários, que é pre­
ciso fazer respirar e procurar 
também suas contradições e 
sua problemática, para vinculá­
los com tudo o que está de fora. 

Para lutar é preciso também 
lutar consigo mesmo. Nesse sen­
tido, o tom, o clima, o texto, a 

mensagem da canção evoluíram. 

Julio Cortázar dizia que a 
conquista máxima da revoluçl!o 
era a alegria. Você está de acor-
do com essa apreciaçllo? 

- Estou totalmente de acor­
do com Julio, que foi um ho­
mem muito solidário com a 
América Latina e em particular 
nos úl tirnos anos, com a Nicará'. 
gua. Penso como ele e como ou­
tros que andam por aí trabalhan­
do no setor cultural, no dia-a­
dia, como Mario Benedetti que 
usa essa expressão "trabalhar 
para defender a alegria", aquela 
alegria que também tinha Roque 
Dalton, o poeta salvadorenho. 
Tenho certeza que trabalhamos 
para isso. O que acontece é que 
há no caminho uma quantidade 
de obstáculos que s[o muitos 
mais do que se poderia imaginar. 
:e um trabalho de formiga, de re­
flexão . 

E a partir das canções, de re­
portagens, a partir da alegria de 
viver das pessoas na América la­
tina vamos respondendo que 
"não", que não vamos desani­
mar, que é preciso continuar. 

É fácil não desanimar no 
meio de tantos problemas? 

Felizmente, as pessoas 
que acreditam numa mudan- ,"" 
ça revolucionária na América 
Latina não são super-homens 
mas seres humanos. 

Que significa essa visita de 
poucos dias a Buenos Aires? 

- :e quase um retomo. Estou 
tenso, há quase 11 anos que n[o 
vou ao rio da Prata. Estou dese­
jando que isso aconteça! 

Chamado pelos espanhóis de 
" Río y Mar del Plata' , de "Para­
ná-Guazú" ( que quer dizer em 
idioma guarani "rio grande como 
mar" ) pelos charrúas que habita­
vam suas margens na chegada , 
dos conquistadores, esse caudal é 
um colosso desconhecido em sua 
imensidão. 

E Montevidéu está aí, tão 
perto.. . • 





Notas de Comunicação 

Acordo entre a Pana e a I PS 
Os diretores da Agência Panafricana de Notí­

cias (Pana) e da Inter Press SeNice (IPS) concor­
daram em estabelecer relações de trabalho depois 
de uma reunião efetuada em Dacar, capital do Se­
negal, em março passado. 

O diretor geral da IPS, Roberto Savio, acom­
panhado pelo diretor do Serviço Africano de sua 
agência, Akin Fatoyimbo, visitaram a sede da 
Pana nos dias 22 e 23 de março passado para dis­
cutir com o diretor geral da Pana, Chiek Ousma­
ne Diallo, e seus colaboradores, aspectos relativos 
à cooperação entre ambas as agências. Ao térmi­
no da reunião, Savio declarou estar impressiona­
do com o melhoramento da Pana e acrescentou 
que se sentia satisfeito com o resultado das con· 
versações. 

"O progresso da Pana marca um momento im­
portante no processo histórico de conferir à Áfri­
ca seu lugar na comunidade internacional e no es­
tabelecimento de um sistema de informação mais 
pluralista e equilibrado", afirmou Savio. E acres­
centou que como agência de notícias do Terceiro 
Mundo, a I PS considera vital trabalhar com a 
Pana para alcançar os objetivos que ambas as 
agências noticiosas compartilham. 

As atividades da Pana solucionarão " a básica 
falta de informação sobre a África, não só no 
mundo, mas no próprio continente" , declarou 
Savio. Diallo destacou o desenvolvimento do pro­
grama de cooperação multilateral da Pana e rea­
firmou que a colaboração com a IPS contribuirá 
para a difusão de notícias na África. Ressaltou 
que a Pana busca a cooperação com a I PS porque 
a experiência desta pode ser útil para estabelecer 
um diálogo entre os países do Sul e para promo­
ver uma nova ordem informativa mund ial. 

Ambas as agências concordaram em estabele­
cer relações de trabalho baseadas nos princ ípios 
de complementaridade e cooperação, inclu indo o 
intercâmbio de informação, transmissão de notí­
cias e capacitação de pessoal. 

América Latina: Concurso 
latino-americano de jornalistas 

A Associação Latino-Americana de Integração 
(Aladi ) e o Banco de Boston convocaram os jor· 
nalistas para um concurso latino-americano do 
qual poderão participar todos os países membros 
da dita organização (Argentina, Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai, 
Peru, Uru guai e Venezuela). 

O " Prêmio América Latina Aladi 1984" será 
concedido ao melhor artigo jornalístico, cujo 
tem a será "Promoção das Exportações Alimenta­
res da América Latina" e que tenha sido publica-
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do entre 1 Q de maio e 31 de setembro do corren­
te ano nos órgãos de imprensa editados nos paí­
ses membros da or!Janização. 

Os participantes deverão enviar três exempla­
res da página que contenha o texto do artigo pu­
blicado, até 31 de outubro de 1984 para a sede 
da Aladi, colocando na frente do envelope os se­
guintes dados: Aladi, Concurso Latino-America­
no para Jornalistas, Caixa Postal 57, Montevidéu 
Uruguai. ' 

Os prêmios para os vencedores serão entregues 
em uma cerimônia pública durante o mês de mar­
ço de 1985, na secretaria geral da AI adi, em Mon­
tevidéu. 

México inaugurará satélite em 1985 
O México contará em 1985 com um novo sis­

tema de satélites que lhe permitirá ampliar sua 
gamà de serviços em matéria de comunicações 
para o desenvolvimento do país. Quando o siste­
ma estiver trabalhando integralmente, três meses 
depois do lançamento, aquele país alcançará a in­
dependência no manejo das comunicações inter­
nas. 

O custoº dos dois satélites, que serão postos em 
órbita em maio e setembro de 1985, por meio da 
espaçonave norte-americana Cha!lenger, será da 
ordem de 250 milhões de dólares. Atualmente, o 
México tem contratos com a I ntelsat para três ca· 
nais em satélites do consórcio, ao preço de 1,6 
milhão pelo serviço de cada um. Um quarto canal 
será alugado brevemente para a comunicação es­
pecífica entre o México e os Estados Unidos. 

Com isso, poderá ser aplicada uma série de 
programas governamentais, como a chamada "re­
volução eletrônica na educação", que levará o en­
sino primário por televi.são a todas as partes do 
território do país. Por sua vez, o setor de saúde 
disporá de uma informação mais atualizada em 
todas as comunidades hospitalares, o que ajudará 
a ampliar a difusão e o controle sobre as campa­
nhas de saúde. 

A comunicação via satélite permitirá à Comis­
são Federal de Eletricidade controlar o despacho 
de carga energética e a regulagem do envio de 
energia elétrica em todo o sistema. A Petroleos 
Mexicanos terá um novo controle do seu sistema 
de condução de gás ou petróleo às reservas dos 
centr~s e ao sistema de di~ribuição. 

O sistema de satélites More/os (nome dado em 
honra do herói da independência José María Mo· 
reios) será operado por pessoal mexicano que 
vem se preparando para isso por um período de 
aproximadamente quatro anos. 



~~mrn~~~ 

O futebol angolano 
· treina no Brasil 

Duas equipes do jovem futebol de Angola 
esQQlhem o Brasil para seus primeiros 

jogos e treinos no exterior 

Rodolfo de Banis 

As informações que chegam 
ao Brasil a respeito do fu­

tebol africano são raríssimas. 
Uma vez ou outra, t!)mos notí­
cias de seleções que participam 
das eliminatórias da Copa do 
Mundo e, mesmo assim, só o re­
sultado das partidas. No mês de 
março, duas equipes de Luanda 
estiveram no Rio de Janeiro: o 
Clube 19 de Agosto e o Oube 
Progresso Associação de Zambi 
Zanga. Elas fizeram um estágio 
preparativo para o Campeonato 

Nacional Angolano. "cadernos 
do terceiro mundo" conversou 
com o chefe da delegação do 
19 de Agosto que também é jo­
gador, além de jornalista, Ânge­
lo da Silva e o técnico do Pro- · 
gresso, Domingos lnguila João, 
diplomado no Instituto Superior 
Alemão de Cultura Física. Na 
conversa eles mostraram o lugar 
que o futebol ocupa na atual so­
ciedade angolana. 

Eis os principais trechos do 
diálogo: 

Inguila, fale um pouco sobre 
o seu clube ... 

- O Clube Progresso Associa­
ção de Zambi Zanga é um clube 
de um modesto bairro da cidade 
d~ Luanda, Zambi Zanga, que 
disputa o Campeonato da l <J. Di­
visão Nacional. Viemos ao Brasil 
com a intenção de fazer um es­
tágio, que visa três aspectos fun­
damentais : a melhoria das quali­
dades físicas dos atletas; o aper­
feiçoamento da condição técni­
co-tática e a formação do espíri­
to de equipe. Queremos criar 
uma equipe unida. 

E por.que o Brasil? 
- Porque o futebol brasileiro 

assemelha-se ao nosso. Nosso jo­
gador é muito habilidoso, tem 
talento, tal qual o brasileiro. 

Fafe-nos mais um pouco da 
história do Progresso. 

- O Progresso existe desde a 
nossa independência, quer dizer 
tem oito anos de vida. Ele vem 
progredindo muito e espera che­
gar um dia a ser campeão de An­
gola. 

Como é estruturado o futebol 
angolano? 

o "Progress~ ~-e zambi z anga" em campanha: preparar o jogador no sentido de incentivar o espírito de equipe 
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"Nosso futebol é amador porque somos todos trabalhadores" 

A 1 ª Divisão Nacional é 
composta por 14 equipes de vá­
rias províncias de nossa Repúbli­
ca. Independentemente do Cam­
peonato Nacional, nós temos os 
campeonatos provinciais cujos 
campeões formarão a 1 ª Divisão 
Nacional. Isto é: os campeões 
provinciais ascendem à 1 ª Divi­
são. Existem também os cam­
peonatos provinciais de 2ª Divi­
são. 

Um futebol amador, 
por opção 

nismos estatais para poderem 
dispensar os atletas no período 
da tarde para praticar o esporte. 

Há profissionais de futebol es­
trangeiros? 

- Jogadores não. Técnicos, 
temos. Alguns, de países socialis­
tas. Tivemos e temos técnicos 
brasileiros também. Por exem­
plo, o brasileiro Antônio Cle­
mente ( ex-preparador físico do 
Vasco da Gama) treinou a equi­
pe do Clube Petro Atlético de 
Luanda. 

Tem jogadores da Seleção Na­
Quantos clubes de futebol cional jogando no seu time? 

existem em Angola? = - Temos dois jogadores da 
- Aproximadamente umas Seleção em nossa equipe - o 

cem equipes. Como disse, 14 na guarda-redes (aqui, chamado go­
l ª Divislfo Nacional e as restan- leiro) Luís e o meio-campista 
tes disputando os campeonatos Matateu. 
provinciais, que vocês aqui no 
Brasil chamam de estaduais. 

Há profissionalismo no fute­
bol? 

- Não. Porque todos os atle­
tas que praticam o esporte são 
trabalhadores. Praticam esporte 
nas horas de lazer. Nosso futebol 
é amador. 

E como os jogadores encon­
tram tempo para treinar? Aqui 
no Brasil isto seria impossível. 

- . O governo permite que se 
faça isso. Há um acordo entre a 
Secretaria de Estado de Educa­
ção Física e Desportos e os orga-
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Em Angola, recebem muitas 
informações acerca do futebol 
brasileiro? 

- Sim, através do nosso jor­
nal esportivo, cujo diretor é o 
Ângelo, chefe da delegação do 
19 dê Agosto. Acompanhamos 
também através do programa "O 
Des~rtivo" da rádio Nacional 
de Angola, que transmite os jo­
gos do campeonato brasileiro e 
dos outros campeonatos aqui do 
Brasil. 

E qual é a sua opinião sobre o 
nível atual do futebol brasileiro? 

- Pelo que acompanhamos, 

diríamos que o futebol brasileiro 
decaiu bastante com a saída das 
grandes vedetes, isso está aconte­
cendo em_ todas as partes do 
mundo. Não só decaiu o futebol 
brasileiro como também o pró­
prio futebol europeu. Mas, neste 
momento, uma nova geração 
vem sendo formada, criando ba­
ses para poder elevar-se. Esse fe. 
nômeno, porém, não se dá de 
um dia para outro, leva tempo. 

Alguns jogadores de Angola já 
receberam propostas de jogar no 
exterior? 

- Antes da nossa independên­
cia, alguns angolanos saíram do 
país para serem profissionais do 
futebol. Tivemos vários casos e 
eu me incluo entre eles. Saí­
mos para sermos profissionais 
mas, após a independência do 
país, regressamos à nossa casa. 
E aí, com a opção que tivemos, 
deixamos de ser profissionais. O 
Brasil tem a opção de ter este 
prof)ssionalismo. Para nós, acha­
mos isso incorreto. No futebol 
profissional, o jogador só interes­
sa quando está no auge. Quando 
acontece alguma infelicidade 
com o atleta, quebra uma perna, 
por exemplo, então, já não inte­
ressa mais. Nós primeiro visamos 
o homem e depois o futebol. 

Trabalhadores e militares 

Que profissões exercem os jo­
gadores de sua equipe? 

- Temos trabalhadores de vá­
rias empresas e militares que nas 
horas de lazer praticam o espor­
te. Alguns trabalham nas forças 
armadas e outros, nas repartições 
públicas. Em suma, somos todos 
trabalhadores, por isso é que nós 
chamamos a nossa República de 
uma "pátria de trabalhadores". 

Ângelo da Silva, jogador da 
equipe do Jq de Agosto, goleiro 
(um pouco machucado) veio ao 
Brasil como dirigente, jornalista 
e chefe da delegação do l<J de 
Agosto. Ângelo como é o seu 
time? 



- O lQ de Agosto é uma 
equipe militar que depende dire­
tamente do Ministério da Defesa. 
Ela participa também do Cam­
peonato Nacional de futebol. 
Dos cinco campeonatos nacio­
nais disputados desde a indepen­
dência de Angola, o 1 Q de Agos­
to ganhou os três primeiros, con­
secutivamente, e tirou nos ou­
tros dois, o vice-campeonato. 
Também temos civis no nosso 
time, poucos no entanto, uns 
três ou quatro. 

A equipe do Jq de Agosto 
ainda é a mais forte do futebol 
angolano? É a favorita para ga­
nhar o campeonato nacional 
mais uma vez? 

- Nossa equipe, a princípio, é 
a mais forte de Angola. 

Quantos jogadores da Seleção 
vocês têm? 

=. :e meio difícil de se dizer, 
mas tenho a impress[o que so­
mos maioria. No último campeo­
nato tiv~mos sete jogadores con­
vocados para a seleç[o. Aqui, 
sou chefe da delegaç[o, mas tam­
bém sou jogador de futebol da 
equipe. Me machuquei no último 
jogo da Seleç[o Nacional, quan­
do tive uma les[o no joelho, por 
isso vim como chefe da delega­
ção. 

De quem partiu a iniciativa de 
vir ao Brasil? 

- A equipe do 1 Q de Agosto, 
apesar de ter se destacado em 
todos os campeonatos nacionais, 
nunca havia saído do continente 
africano para jogar. Então o nos­
so Ministério da Defesa decidiu 
dar uma viagem de estímulo aos 
jogadores. Ouviram, ent[o, a 
voi;itade dos jogadores, a respeito 
de em que lugar gostariam de jo­
gar. Os jogadores optaram pelo 
Brasil por causa da tradiç[o fute­
bolística que o país tem. Numa 
vinda ao Brasil, sempre se tem al­
guma coisa a aprender em maté­
ria de futebol. 

Fal~nos um pouco sobre o 
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jogador angolano. 
- Acho que um dos nossos 

probl~mas - p~lo menos é isto o 
que dizem os tecnicos estrangei­
ros. que lá, recebemos e que s[o 
i_nutt~s - e defeito de formaç[o, 
? lapidar o nosso jogador. Temos 
JOgad~res tecnicamente muito 
bon~, só que em estado bruto. 
Pre_cisamos de dirigentes, bons 
tre~nadores que consigam mudar, 
lapidar, o nosso jogador. 

Ângelo, você é jornalista e di­
retor de um jornal esportivo. 
Como anda o jornalismo esporti­
vo angolano? 

Qual o nome desse jornal? 
- Jornal Desportivo Militar 

(JDM). Entretanto, temos o Jor­
nal Nacional que semanalmente 
p~blica um suplemento de 4 pá­
g~3:1 falando sobre esportes e, 
dianaf!lente, publica uma página 
esportiva. Temos na televisão se­
manalmente também cerca de 
45 minutos de esportes e ainda 
na Rádio Nacional, duas horas 
diárias de informação esportiva, 
falando de tudo: futebol nacio­
nal, internacional e todos os ou­
tro_s esportes. Ness~ aspecto, em 
dois. anos, a nossa imprensa es­
portiva melhorou muito, deu um 

Flagrante de um jogo do ''19 de Agosto" com o "Vita Oube" do Zaire 

- De dois anos para cá, o jor- enorme salto. O Partido quer 
nalismo esportivo angolano pro- aP._roveitar a nossa experiência 
grediu muito. Antes não havia (Angelo é diretor do JDM desde 
quase nada, eram poucos os jorna- a sua fundação) e tem pensado 
listas que falavam em esporte. em ,montar um jornal esportivo 
Agora n[o. Isso é consequência de âmbito nacional. Estamos cer­
do apoio que o DIP, Departa- tos de que é possível formar-se 
mento de Informaçã'o e Propa- em Angola um jornal só espor­
ganda do Partido, concede em tivo. 
informaçã'o esportiva. Presente­
mente, temos um jornal esporti­
vo, que embora seja do exército, 
cobre o esporte nacional. Em 
consequência da melhor estrutu­
ra que o exército possui, criou-se 
nessa arma esse jornal esportivo 
que cobre tudo, quando o seu 
Óbjetivo inicial era cobrir apenas 
o esporte no exército. Mas como 
não há outro, por enquanto, esse 
jornal cobre tudo. 

Que lembranças levam da es­
tadia no Rio de Janeiro? 

- A forma como fomos trata­
dos pelos brasileiros excedeu 
tudo quanto poderíamos imagi­
nar. Eu, inclusive, fui recebido 
no Gabinete do Governador do 
Rio de Janeiro, sr. Leonel Brizo­
la. Recebemos todo o apoio pos­
sível Esperamos voltar outras 
vezes. • 
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AAfrica e a 
ajuda multilateral 

O agravamento da crise econômica 
força os africanos a buscar alternativas 

Os especialistas de govem~ 
africanos chegaram à con­

clusl~ de que a aise econômica 
no continente só poderá ser re­
solvida, ou pelo menos atenuada, 
com a ajuda externa multilate­
ral. Vários governos já realizaram 
estudos n~ sentido, na tentati­
va de buscar um consenso conti­
nental. Um dos trabalhos mais 
importantes entre os que esta"o 
em estudos nas várias chancela­
rias africanas, foi preparado pelo 
Gabinete de Estudos Econômi­
cos do Milmtério das Finanças 
de Cabo Verde. Dele extraímos 
alguns trechos: 

A evoluçlfo da economia dos 
países africanos não foi nada bri­
lhante durante os primeiros anos 
da década de 80. Num clima ge-

ral caracterizado pela recesslfo 
mundial, a degradaçlfo da situa­
çlfo econômica que se manifes­
tou nos últimos anos da década 
anterior continua, e com maior 
ênfase nos países mais pobres. A 
recuperaçiro econômica prevista 
para meados dos anos 80, terá 
fracas incidências sobre a econo­
mia dos países africanos. No seu 
esforço de desenvolvimento a 
longo prazo, a África deve prepa­
rar-se para enfreptar uma crise 
séria, exigindo enérgicas medidas 
financeiras e econômicas. 

Muitas das dificuldades eco­
nômicas que a África atravessa 
atualmente siro provocadas por 
fatores externos. 

Muitos países africanos co­
nhecem as maiores dificuldades 

Apesar da prioridade dada ao setor, o 
desenvolvimento da agricultura foi decepcionante 
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para enfrentarem o aumento das 
amortizações da dívida externa. 
A situaçlfo é ainda agravada pela 
elevada taxa de juros e endureci­
mento das condições de emprés­
timo. Por outro lado, o ritmo de 
aumento dos novos meios de fi. 
nanciamento em condições boni­
ficadas nlfo acompanhou o das 
necessidades e a maior parte dos 
países nlfo pode contrair emprés­
timos junto dos bancos comer­
ciais em condições aceitáveis. 

Em consequência, verifica-se 
uma diminuiçlro relativa dos re­
cursos líquidos concedidos à 
África, um agravamento dos en­
cargos do serviço da dívida ex­
terna e um aumento do número 
de países que procuram renego­
ciar a sua dívida externa. 

O Produto Interno Bruto 
(PIB) progrediu lentamente, na 
melhor das hlpóteses, e em geral, 
o seu ritmo de crescimento foi 
inferior ao da populaça-o. Conse­
quentemente, o rendimento mé­
dio por habitante diminuiu na 
maior parte dos países africanos 
e o desnível entre a África e o 
resto do mundo aumentou. 

Se é certo que muitos gover­
nos africanos deram prioridade 
ao setor agrícola, o desenvolvi­
mento desse setor foi decepcio­
nante, especialmente nos países 
mais pobres. 

~ indispensável encontrar re­
cursos financeiros a curto prazo 
para socorrer os países africanos, 
atenuar o agravamento do balan­
ço de pagamentos e do reembolso 
das dívidas. Esses países preci­
sam também de meios financei­
ros a longo prazo para retoma­
rem a sua ofensiva contra a po· 
breza, aumentar a produtividade 
da sua agricultura, construir e re­
forçar as suas infra-estruturas só­
cio-econômicas e, de uma manei­
ra geral, · criar as bases de um de­
senvolvimento auto-centrado. 

Interdependência 

O F AD (Fundo Africano de 
Desenvolvimento) tem um papel 
importante a desempenhar no es-



·_rodo o sul do ~ara sofreu du_ramente, não só pela 
recessão e mflação mundws como também pela seca que assola a região 

forço financeiro internacional in­
dispensável à restauração das 
perspectivas de desenvolvimento 
da Africa. A quarta reconstitui­
ção dos recursos do F AD abre 
aos países doadores urna exce­
lente ocasião de responder a este 
apelo a fim de permitir ao F AD 
contribuir verdadeiramente para 
o desenvolvimento econômico e 
social dos seus membros regio­
nais. 

O desenvolvimento sócio-eco­
nômico dos países regionais do 
F AD seria do interesse dos mem­
bros na-o-regionais. Em um mun­
do interdependente, o cresci­
mento verificado em urna região 
estimula o desenvolvimento em 
uma outra é esse princípio apli­
ca-se nas relações econômicas en­
tre os países desenvolvidos e os 
em desenvolvimento. Segundo 
um estudo recente, uma taxa de 
crescimento de 5% ao ano do 
PIB dos países desenvolvidos 
provoca um aumento de 20-30% 
do valor das exportações nos 
países em desenvolvimento im­
portadores de petróleo. Esse fe­
nômeno, por sua vez, acarreta, 
nos países em desenvolvimento, 
uma procura crescente de bens e 
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serviços exportadores pelos paí­
ses desenvolvidos, cujo um-terço 
do comércio se faz com os paí­
ses em desenvolvimento. 

I - Necessidade de aumentar 
a ajuda em condições bonijic(l­
das e o papel do grupo do BAD 

A - A situação econômica 
mundial 

A profunda recessão econô­
mica mundial teve repercussões 
particularmente graves sobre os 
países em desenvolvimento du­
rante a segunda metade do decê­
nio passado e começo da presen­
te década. 

Calcula-se que o volume do 
comércio internacional diminuiu 
em 1982 de 2% em relação a 
1981. Se o volume das trocas 
dos produtos agrícolas aumen­
tou de 1 %, o dos produtos mine­
rais caiu 7% em relação a 1981. 
Essa contraçã'o é devida em 
parte à diminuição das exporta­
ções petrolíferas. A queda consi­
derável do preço de muitas ma­
térias-primas contribuiu grande­
mente para reduzir o valor do 
comércio mundial: o índice dos 
preços de exportação ~m dó~: 
res dos produtos mmerais, que Jª 

havia descido 7% em 1981, caiu 
9%em 1982. 

O valor nominal das exporta­
ções dos países em desenvolvi­
mento importadores de petróleo 
foi de 304 bilhões de dólares em 
1982, ou seja 5,9% menos que o 
de 1981. Esia dill_lÍlluição foi 
mais relevante na Africa, onde 
atingiu 16,2%. 

Do mesmo modo, as importa­
ções dos países em desenvolvi­
mento, importadores de petró­
leo, diminuíram em 1982. Ova­
lor das i.plportações atingiu 372,9 
bilhões de dólares, ou seja uma 
diminuição de 11,6% em relação 
a 1981. Para os países africanos, 
a redução foi de 15,4%. 

Na quase totalidade dos paí­
ses em desenvolvimento, impor­
tadores de petróleo, verificou-se 
uma redução do crescimento do 
PIB e da produção alimentar por 
habitante. Muitos países viram-se 
obrigados a enfrentar o agrava­
mento da sua posição em maté­
ria de liquidez, provocada pela 
alta das taxas de juros e quebra 
das exportações. 

B - Situação particular dos 
países africanos 
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O desenvolvimento econômi­
co tem sido particularmente len­
to na África durante os últimos 
1 O anos. A África ao sul do Saara 
sofreu duros reveses, devido 
nllo só à inflaçã'o e à reces­
sllo mundiais, mas também à 
seca e a conflitos sócio-políticos. 
Esses países tiveram muitas difJ­
culdades para ultrapassarem os 
obstáculos e se adaptarem às mu­
tações da situaçllo econômica 
mundial tanto por causa da pró­
pria natureza do seu subdesen­
volvimento, corno da inadapta­
ção estrutural das suas políticas 

A difícil situaçllo econômica 
determina um fraco nível tanto 
da poupança interna, ~corno dos 
investimentos na Atrica. Nos 
países mais pobres, a parte dos 
investimentos (à custa dos recur­
sos internos) no PIB que era de 
14,6% em 1960, caiu para 12,2% 
em 1980 e a parte da poupança 
no PIB, caiu de 11,3% para 6,5%. 

Em virtude da fraca taxa de 
poupança e investimentos, será 
difícil aumentar o ritmo de cres­
cimento do PIB sem injeções ma­
ciças de recursos financeiros do 
exterior. 

Devido à fraca progressão das 
exportações e custo elevado das 
importações, a situação do ba­
lanço de pagamentos dos países 
africanos piorou. O déficit da 
conta corrente do conjunto da 
região passou de 1,9 bilhão de 
dólares em 1973 para 12,9 bi­
lhões em 1980 e 13,2 bilhões em 
1982. Espera-se o seu agrava­
mento para 1984. 

O agravamento do balanço de 
pagamentos dos países africanos 
acarretou um forte aumento do 
seu endividamento a partir de 
1970. Para os países mais pobres, 
a taxa da dívida externa pública 

~ no PIB que já era elevada em 
~ 1970, atingiu respectivamente 

33 e 42% cm 1980. A taxa do 
serviço da dívida em relaça-o às 
exportações atingiu em 1980 
porcentagens entre 17 e 23%. 

Só esforços conjuntos poderio melhorar o niVel de vida das populações 

A estrutura da dívida externa 
de alguns países agravou-se nos 
últimos anos. A parte da dívida 
pública no total da dívida exter· 
na dos países da África ao sul do 
Saara diminuiu de 64 para 60%. 
Isso significa que alguns países 
tiveram que apelar para fontes 
de financiamento privadas, devi­
do à nã'o disponibilidade das fon­
tes públicas. 

A parte dos créditos em con-
econômicas. As perspectivas de 
melhoria parecem pouco otimis­
tas para a maioria dos países afri­
canos, devido à gravidade dos 
problemas de fundo corno tam­
bém às lirnitaÇÕes da sua capaci­
dade de materializar rapidamen­
te as transformações que se im­
põem. _ 

Na Africa, encontramos a 
maior parte dos países mais po­
bres, menores e mais vulneráveis 
do mundo em desenvolvimento. 
Vinte e seis dos 36 países menos 
avançados situam-se na África e 
a situaçllo dos restantes n[o é 
tranquilizadora. 

No seu ·conjunto, a África 
precisa de uma ajuda combina­
da, a fim de aumentar os investi­
mentos em recursos humanos 
que perrnitirllo melhorar o nível 
de vida das populações. 
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Agricultura e dívida externa 

A crise econômica que assola 
a África manifestou-se de manei­
ra particularmente flagrante no 
setor agrícola. Raros são os paí­
ses que aumentaram a sua pro­
dução agrícola de pelo menos 
3% durante os anos 70 e começo 
de 80. A população aumentou 
rapidamente, em média de 2,5% 
durante os anos 60 e 2,7% nos 
anos 70 e recentemente 3% em 
alguns países. Consequentemen­
te, a produção alimentar por ha­
bitante foi estacionária durante a 
década de 60 e diminuiu nos 
anos 70 e até o presente. Duran­
te o período 1970-79, a taxa de 
crescimento da produção agríco­
la por habitante diminuiu de 
1,1% nos países mais pobres e de 
0,4% nos outros. 

dições bonificadas no total da 
dívida realmente contraída pas­
sou de 46% em 1976 para 38% 
em 1981 para os países ao sul do 
Saara, obrigando-os a dirigir-se às 
fontes privadas de financiamento, 
agravando assim o problema de 
reembolso da dívida externa. 

Diante das dificuldades em 
obter créditos a longo prazo, 
muitos países africanos viram-se 
obrigados a contrair emprésti­
mos a curto e médio prazos, au­
mentando assim o peso do servi­
ço da dívida. Em consequência, 
a transferência líquida de recur­
sos ( desembolsos menos reem­
bolsos) diminuiu enquanto que 
aumentaram os atrasos de paga­
mento de algumas dívidas. 

Geralmente, considera-se que 
o ratio do serviço da dívida em 
relaça-o às receites de exportação 
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O crescimento econômico agrava-se pela adoçio de medidas que ameaçam provocar uma diminuição da produção 

é crítico quando é superior a ções africanas vive em condições pacto dos ajustamentos cuja rea-
15%. Em 1980, 13 países africa- de pobreza. Assim, seria antieco- lização reconhecem ser essencial 
nos tinham ultrapassado 15%. nôrnico e mesmo impossível bai- para aumentar, a longo prazo, a 

Em 1982 o ratio do serviço xar mais ainda o seu nível de vi- produção e a eficácia; 
da dívida dos países africanos da. A restrição do consumo não - as receitas em divisas mos­
mais pobres atingiu 28,3%, o que pode exceder certos limites. O tram-se insuficientes para faze­
constitui o índice mais elevado problema de crescimento econô- rem face às obrigações do servi­
dos países em desenvolvimento, mico é ainda agravado pela ado- ço da dívida externa e às impor­
excluindo a América Latina. ção de medidas deflacionistas tações de equipamentos necessá­

erspectivas de ajustamento 

A diminuição da taxa de cres­
cimento do PIB, a mediocridade 
dos resultados do setor agrícola, 
a reduç[o das importações e ex­
portações, o agravamento cres­
cente do endividamento, s[o en­
tre outros, alguns dos problemas 
cruciais que os países africanos 
precisam resolver. 

Para inverter esta situaç[o im­
põe-se um aumento substancial 
dos investimentos e, o que é 
mais importante ainda, uma me­
lhoria de produtividade dos in­
:testimentos já realizados e dos 
que tera-o lugar nos próximos 
anos. Um aumento da poupança 
seria indispensável, mas é um 
objetivo difícil de realizar, visto 
_ que a grande maioria das popula-

que ameaçam provocar uma rios aos investimentos, sem rup­
nova diminuição da produção. tura das importações essenciais 
Calcula-se que, em condições fa- como os produtos alimentares e 
voráveis, o índice de crescimen- energéticos; 
to do rendimento por habitante - faltam recursos para se rea­
não ultrapassará 0,2% durante os lizarem as reformas estruturais 
próximos 10 anos. Se as circuns- da produção interna e da produ­
tâncias n[o forem favoráveis, es- tividade que são necessárias para 
pera-se urna dirninuição do rens que os recursos locais satisfaçam 
dimento per cápita. urna maior proporção das neces-

Em resumo, a insuficiência de sidades alimentares e energéticas. 
recursos financeiros deve ser so- Portanto, coloca-se a questão 
lucionada se quisermos estimu- de saber onde os países africanos 
lar o crescimento na África: podem encontrar os recursos fi. 

- a aceleraçlro do crescimen- nanceiros necessários para cobri­
to exige um nível de investimen- rem as insuficiências críticas aci­
tos muito superior à capacidade ma apontadas. 
da poupança interna e o setor 
p().blico mostra-se cada vez mais C - O papel do grupo do 
incapaz de cobrir esse déficit; BAD (e do FAD) 

- os governos não dispõem 
de recursos suplementares indis- Em certo sentido, é fácil res­
pensâveis para atenuarem o im- ponder a esta questão. Atrás, _ 
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afirmamos que os recursos inter- E 
nos são demasiado modestos ~ 
para financiar os ajustamentos a(!) 
curto prazo e os investimentos 
indispensáveis ao crescimento a 
longo prazo. Assim, é evidente 
que o déficit só poderá ser co­
berto com o recurso às fontes de 
financiamento exteriores. 

Já encontramos a resposta 
parcial. Falta ainda determinar 
que fonte exterior fornecerá a 
grande parte dos capitais neces­
sários: investimentos privados di­
retos, empréstimos junto aos 
bancos comerciais, outros crédi­
tos, APD (ajuda pública ao de­
senvolvimento) em condições 
privilegiadas, ou ainda APD em 
condições normais? E tentando 
responder a este aspecto da ques­
tão que se pode dt?finir o papel 
crítico que o grupo do BAD 
(Banco Africano de Desenvolvi­
mento) - e mais particularmente 
o FAD - poderá desempenhar. 

A cooperação multilateral é 
sem dúvida a principal fonte de 
recursos ex.temos para os países 

Fome: flagelo que se intensifica 

africanos. Representa 60% dos 
recursos canalizados para a Áfri­
ca subsaariana (75% para os paí­
ses mais pobres). Segundo os 
prognósticos, tudo leva a crer 
que a APD continuará a ser a 
principal fonte de capitais exte­
riores para os países africanos. 
Assim, impõe-se aumentá-la de 
modo a evitar a contínua degra­
dação das economias africanas. 

A IDA (Associação Interna. 
cional de Desenvolvimento) que 
constitui uma fonte de fm~cia­
mento privilegiada, tem tido aJ. 
guns prob}emas nos últimos anos 
e a 7~ reconstituiçlío dos seus 
recursos tem encontrado reticên. 
cias por parte dos países indus. 
trializados, particularmente dos 
EUA, principal doador. As ou. 
tras fontes de cooperação multi­
lateral também têm diminuído o 
seu envelope financeiro. A 
cooperação bilateral é, muitas 
vezes, condicionada por fatores 
estranhos aos imperativos de de­
senvolvimento dos nossos países. 

Em consequência, o grupo do 
BAD é chamado a servir de con­
.trapeso e desempenhar um papel 
mais importante do que tem tido 
até agora na mobilização de re­
cursos exteriores. 

Se é verdade que a parte do 
grupo na APD é ainda fraca, 2%, 
o seu dinamismo tem sido gran. 
de e, face às sombrias · perspec­
tivas, deverá aumentar ainda . 
mais. • 
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O avanço da sociedade 
e a crise do Estado 
O processo de retorno à democracia 
torna-se cada dia mais sólido e 
irreversível pela força do povo nas 
ruas reivindicando seus direitos civis 

Herbert de Souza 

' 

m 1964 o golpe de estado expressou a vitó- ~ 
ria de um projeto transnacionalizante e a ~ 
derrota do movimento popular. Vinte anos ~ 

p s, as mobilizações do movimento popular es- ~ 
t3:o indicando a crise do Estado transnacionalizado i 
e a abertura de um novo período do movimento "' 
popular brasileiro em sua luta pela democracia. 

Nunca como agora a questão da democracia foi 
t3:o viva e concreta. Nunca como agora foi uma 
questão para o conjunto da sociedade. Esta é a no­
vidade: a luta pela democracia deixou de ser ape­
nas uma bandeira de intelectuais, de liberais in­
quietos com a ditadura, de grupos conscientizados 
e politizadofl para ser uma questll'o concreta para 
milhões de pessoas em todo o país. 

No começo do chamado período de abertura, 
com Geisel, o Estado era ainda tão poderoso que 
ficava difícil, para os analistas, visualizar a dimen­
são real dos movimentos da sociedade civil. Alguns 

' temiam que ela até nem existisse ... 
A sociedade se movia ainda sob o signo do me­

do e sempre atenta às reações do sistema, do presi­
dente, dos militares, de alguém lá em cima, alguém 
do Poder. Parecia que os limites da liberdade esta­
vam efetivamente definidos pelo Estado e que este 
podia realmente administrar a realidade, a socieda­
de, a democracia, o princípio e o fim das coisas. 
Muitos tecnocratas, muitos militares e gerentes do 
poder do Estado devem ter sentido em suas almas 
a sensaçll'o , do prazer absoluto do poder, mesmo 
que solitária. 

Mobilização popular 

Pouco a pouco os subterrâneos foram emergin-
, 40 e ocupando os primeiros lugares no cenário. No 

período de resistência, a sociedade tomou cons­
ciência e foi se organizando de forma sub-reptícia 
nas fábricas, nas associações de moradores, nas opo­
sições sindicais, nas casas dos operários, nos salões 
paroquiais de algumas igrejas. Essa resistência en-
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O movimento popular 
reapareceu com as greves do ABC paulista 

frentava uma repress[o desproporcional, violenta, 
sem limites, que se acreditava dona da vida e prin­
cipalmente da morte. Depois, começou a se mover 
em direção às salas de reuniões, aos salões das igre­
j as. Da reunião de pequenos grupos passou-se às 
assembléias em lugares fechados, depois em praças 
de esportes e lugares públicos. Depois às passeatas 
e às mobilizações áe massa. Da pequena comunida­
de de base, da associação de moradores, dos sindi­
catos, dos grupos de rua, a sociedade foi compon­
do um quadro de soma que não parava de crescer. 
Muitos não viram seu crescimento e duvidaram de 
sua existência e importância. 

Depois de um silêncio de quase 10 anos (1968-
1978), o movimento popular reapareceu através 
das greves do ABC paulista. A classe operária, já 
quase esquecida pelos sociólogos desanimados, vol­
tou ao cenário para ficar. As greves dos canavieiros 
em Pernambuco indicaram que os sindicatos rurais, 
apesar de todo tipo de pressão e repressão, estavam 
vivos e .que o campo se movia mais do que a cidade 
era capaz de ver. Através das CEBs (Comunidades 
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No palan9ue do 
com1cio da 

Candelária (Rio), 
os governadores 

presentes. 
Acima, à dir., 

o deputado das 
diretas, Dante 

de Oliveira. 
Ao lado o 

jurista Sobral 
Pinto 

Eclesiais de Base) e das pastorais, os diferentes se­
tores pobres da sociedade foram tecendo milhares 
de fios sob o teto das igrejas, mas com a matéria­
prima do próprio povo. A classe média empobreci­
da pela crise do chamado "milagre" e pela lógica 
de um modelo excludente e marginalizador, voltou 
à militância, agora não mais pelo golpe, mas contra 
o regime. Os empresários de capital nacional, que 
por isso sã'o pequenos e médios, expressaram o seu 
desencanto com uma política econômica que é 
mais capitalista para os grandes, e quase sempre 
cruel com os pequenos. Os funcionários públicos, 
até então sentados nas salas vigiadas do Estado, co­
meçaram a perder o medo e saíram em passeata em 
defesa de seus empregos, e da empresa pública. As 
mulheres se mobilizaram, os ecologistas, os negros 
ressurgiram em cena para lembrar ao Brasil que de­
mocracia não é compatível com opressão sexual, 
com destruiçlfo da natureza e da vida e com o ra­
cismo. E muitos militares começaram a volta aos 
quartéis e, com tal convicção, que os que ficaram 
em Brasília parecem estar cada vez mais isolados 
de seus próprios companheiros de farda. 

A oposição política 

Antes das eleições de novembro de 1982, ainda 
era difícil avaliar a magnitude desses movimentos 
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e seu gr_au ~e. desenvolvimento político. Depois, fi. 
cou mrus facil, quando a oposição ganhou do go­
verno sem ganhar o governo e ganhou o governo 
sem ganhar o poder do Estado, que está concentra­
do no Executivo federal. Novembro de 1982 indi­
cou claramente que a sociedade civil estava se me­
xendo e em oposição ao regime, em rota de colisão 
com o Estado. 

Terminadas as eleições, os que ganharam assu­
miram suas respectivas crises e o movimento social 
continuou suas lutas. Cada um com sua tarefa Os 
governos, sentindo seus limites e os compromissos 
de um regime que existe apesar ria sociedade ou 
contra ela. Os movimentos populares, percebendo 
claramente que a luta continuava e que era possí­
vel apoiar e reivindicar, elogiar e criticar, bater pal­
mas e vaiar, esperar e pressionar quase que ao mes­
mo tempo os seus governadores, prefeitos, parla-
mentares agora eleitos pelo voto direto. (, 

Novembro de 82 não fez o povo desanimar com 
as diretas. Ao contrário, mostrou que até os gover· 
nadores do PDS eleitos pelo voto direto são melho­
res que seus colegas escolhidos por via indireta. O 
indireto Antônio Carlos Magalhães não pode ser 
comparado com o direto Roberto Magalhães. 

O campo se agita 

Entramos em 83 com a sociedade se movendo, 
ocupando espaços, lutando. É extremamente ex­
pressiva a cronologia dos conflitos e lutas popula­
res desse ano, que v:ro desde os saques por comida, 
ocupações de terras e de lotes, greves e várias ou­
tras formas de resistência e protesto, até as grandes 
mobilizações de várias categorias profissionais 
como os funcionários das estatais, os médicos, en< 
genheiros, professores. O movimento sindical toma 
corpo em duas propostas de central sindical e reali­
za várias greves importantes. 

O campo se agita em busca de terra, trabalho e 
comida. 



, Foi neste fim de 83 que começou a tomar cor­
po a campanha das diretas. A princípio, com pou­
cos fiéis e muitos descrentes. Parecia uma bandeira 
muito alta para ser alcançada a curto prazo. Pare­
cia muito abstrata e distante para levar multidões 
às praças. Duas lideranças políticas saíram à frente: 
Teotônio Vilela, em seu projetQ Emergência, colo­
cava as eleições diretas para presidente como con­
dição primeira e essencial para começar a resgatar 
as 4 dívidas: externa, interna, social e política. 
Leonel Brizola anunciava que todos deviam prepa-

• rar seus títulos para votar. A maioria, no entanto, 
ouvia e aplaudia, movendo os braços sem conse­
guir acreditar. 

Diretas, já 

E foi então que 1984 se transformou no ano 
das diretas, graças a uma incrível emergência do 
movimento social, da sociedade civil na vida polí­
tica, reivindicando sua cidadania e respeito a seu 
título de eleitor. 

A campanha das diretas, assumida pela socieda­
de, transformou-se no maior fenômeno político 
das últimas décadas e na maior demonstraçãó do 
nível de desenvolvimento político dos movimentos 
sociais. Vinte anos de ditadura produziram o seu 
con!rário, a aspiração unânime pela democracia. 

• E claro que a caminhada é longa e que o que se 
tem por transformar exige muito mais que mani­
festações, comícios e multidões nas ruas. É claro 
que, se avançamos muito, ainda temos muito que 
fazer: nosso sindicalismo é débil, nossos partidos 
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A campanha pelas eleições diretas, já, 
tornou-se a maior demonstração do crescimento 

político dos movimentos sociais 

políticos quase não existem e a maioria de nossas 
lideranças ainda pensam com atraso frente ao que 
se avança a cada dia. Hoje, parece que a sociedade 
civil avançou mais politicamente que a "sociedade 
política", o que deixa um sabor amargo na boca de 
quem escuta os discursos ultrapassados dos líderes 
de palanque. 

Mas, nesta caminhada, quem sonha com o futu­
ro nlfo está mais sozinho. Acabou aquela sensação 
de solidlfo de quem buscava somar-se aos movi­
mentos sociais inexistentes. As condições políticas 
para que os partidos, os sindicatos, as organizações 
populares se desenvolvam estão dadas por esta for­
ça que vem da sociedade e não do Estado. E esta é 
a grj!Jlde mudança que está movendo a política 
brasileira no sentido da democracia. • 
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Mudar as condições de 
pagamento da dívida 
O economista Barros de Castro afirma 
que há condições de impor outras 
regras de jogo com os credores e que 
a moratória seria viável 

Carlos Pinto Santos 

P
residente do Instituto dos Economistas do 2 
Rio de Janeiro e profe~r da Universidade ~ 
Federal do Rio, Antônio Barros de Castro, ~H"L ...... _..J..lll-l-il 

especialista da questão energética, tem dedicado os ~ 
últimos anos à anãlise da evolução da economia ~ 
bl"$ileira, estudo que sintetizará num livro a ser 
brevemente publicado. 

Barros de Castro faz nesta entrevista uma abor­
dagem da política econômica do regime militar 
que é, em alguns pontos, sensivelmente divergente 
das teses de outros economistas situados na ãrea da 
oposição democrãtica. Recusa-se a fazer um juízo 
inteiramente negativo das grandes opções econômi­
cas dos últimos 20 anos da vida brasileira. Afirma 
que a atual situação de superavit é produto de pro­
jetos de reformulação da estrutura energética e de 
substituição de importações, lançados principal­
mente durante o governo Geisel mas vindos de 
uma tradição de planejamento setorial que remon­
ta à época de Getúlio V argas. Para Barros de Cas­
tro, os homens do FMI e os seus seguidores no Bra­
sil apropriam-se indevidamente do saldo positivo 
da balança comercial brasileira de 83. E condena 
as brutais DÊ<Üdas de choque antünflacionárias das 
"cartas de intenções", considerando "anos perdi­
dos'' a política de austeridade proposta pelo Fun­
do. E faz uma afirmação categórica: a recuperação 
da economia bl"$ileira não poderá se realizar sem 
uma profunda democratização das instituições. 

Qual a responsabilidade das medidas do FMI 
- fundamentalmente a redução drástica das im­
portações - na situação atualmente verificada de 
balança comercial brasileira positiva? 

- A política de austeridade patrocinada pelo 
Fundo Monetário Internacional tinha dois objeti­
vos: consertar o balanço de pagamentos do Brasil, 
fazendo com que o país atingisse aquilo que eles 
chamam uma "situaça'o estável", e, por outro lado, 
corrigir a inflação. 

No que se refere ao problema inflacionário, o 
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Segundo Barros de Castro o superávit 
brasileiro tem pouco a ver com as receitas do FMI 

fracasso é absolutamente evidente, n[o convém se­
quer comentar: a inflação duplicou após a im­
posição do programa de austeridade. 

Na frente externa, porém, ocorreu recentemen­
te uma mudança muito importante, que é o fato 
de o Brasil passar a contar com um saldo comer­
cial enorme, ou seja, as exportações menos as im­
portações deverão resultar num saldo de cerca de 
nove bilhões de dólares em 1984. O que contrasta 
fortemente côm a posiç[o existente em 1981 e 
1982, quando a balança comercial era, em média, 
levemente negativa. e 

O FMI e os seus porta-vozes no Brasil não per­
deram tempo em reivindicar o mérito deste resul­
tado. Não teriam conseguido debelar a inflação 
mas no comércio externo o seu êxito seria estron­
doso. 



Essa r~ivindicação dos ortodoxos parece-me to­
talmente infundada. 

, O saldo da balança comercial é, sem dúvida, um 
grande trunfo da economia brasileira que deve ser 
decomposta em várias componentes, das quais a 
principal é o lançamento pelo governo brasileiro 
durante a década de 70, de uma série de projeto~ 
de reformulação da sua estrutura energética e de 
substituição de importações. 

''Quando o FMI e seus 
porta-vozes brasileiros se 
atribuem o saldo positivo 

da balança comercial estão 
falseando a realidade'' 

Localiza essa política na época do governo 
Geisel? 

- Não é propriamente uma criação dele, mas te-
mos que dar-lhe crédito pela revivência de uma tra­
dição de planejamento setorial que vem da época 
de Juscelino com o seu famoso "plano de metas" 
e até do próprio Getúlio . O governo Geisel fez re­
nascer essa tradição e isto é um fato. 

Esses projetos de longo prazo de maturação re­
ferem-se ao petróleo, álcool, carvll'o, metais não­
ferrosos, celulose, petroquímica, aço e fertilizan­
tes. 

Os resultados de alguns desses projetos iniciados 
em 74 ou em 78, vieram agora à tona, com uma 
grande defasagem, mas em geral se revelaram a 

. partir de 1982. Cito três exemplos: o alumínio de 
que o Brasil era grande importador e que passou a 
exportar e o cobre de que se tornou auto-suficien­
te, e os petroquímicas, onde aconteceu o mesmo. 

O conjunto de todos estes projetos, segundo os 
~eus cálcu!Ó~, seria responsável por cerca de 5,5 
bilhões de do! ares dos nove bilhões conquistados 
no saldo . Na minha opinião, só se deve atribuir à 
po)ítica do Fundo um-quarto do saldo positivo, 
c01sa da ordem dos 2,5 bilhões. É este o crédito da 
recessa-o, os outros três-quartos cabem a diferentes 
ajustes estruturais da economia. 

Entll'o , quando o FMI e os seus advogados se 
arrogam o que eles chamam de ajustamento con­
vencional, estll'o falseando completamente a reali­
dade, tomando como seu um resultado progra­
mado pelo Estado e pelas empresas estatais ou exe-

. c~tado pelo setor privado sob a égide do setor 
publico. 

Esses resultados poderiam ser entendidos como 
um aspecto positivo da gestão desse regime? 

- O regime usou em profundidade o aparelho 
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Vargas (em 
cima) e 
Juscelino: 
impulsionadores 
da política de 

• ~andes 
investimentos 
setoriais 

do Estad? P:1fª _fortalecer a economia e particular­
mente a mdustna. Errou grosseiramente em muitos 
cas?s e i~sistiu no erro. Foi megalomaniaco na de­
f~nç~o das suas met~, criou o mito do Brasil-po­
tencia e tentou se validar espuriamente através de 
projetos gigantescos. Porém, na medida em que o 
regime, sobretudo no período Geisel, retomando a 
ve~a tradição brasileira a que me referi, contri­
bum para a expansão da base da economia brasilei­
ra e para a sua diversificação, essa tarefa histórica 
tem um sentido positivo. Seria maniqueísmo não 
o reconhecer. 

Mas, quero deixar claro que isso não muda a 
nossa avaliação negativa dos 20 anos do regime. 

''Megalomaníaco nas metas, 
o regime, ao retomar a 

tradição de planejamento 
setorial, contribuiu 

de certo modo para a 
expansão da economia'' 

. terceiro mundo - 91 



Pod~se dizer que a economia brasileira está se 
recuperando? 

- Essá é a segunda parte da resposta sobre o sal­
do positivo da balança comercial. 

Ele significa que a partir de agora se pode cres­
cer, no sentido de que o superávit projetado per­
mite uma grande capacidade de pagamento do ser­
viço da dívida do Brasil. 

Dispondo desse trunfo, há dois caminhos pela 
frente. Um é continuar a pagar exatamente segun­
do as exigências dos credores e com as taxas de ju­
ros que estes impõem. Se o Brasil fizer isso, cres­
cerá lentamente, muito abaixo da sua experiência 
histórica. Esse rumo é, além do mais, extremamen­
te instável, porque basta uma recess[o dos Estados 
Unidos em 86 ou 87, ou uma retomada forte da 
taxa de juros, para ela se tornar aritmeticamente 
inviável. .É um problema de contas. Por outro lado, 
essa soluç[o leva implícita urna taxa de crescimen­
to que significa que a economia brasileira nem se­
quer absorverá a mão-de-obra que chega ao merca­
do de trabalho anualmente. 

Isto é, uma acentuada subida da taxa de desem­
prego nos próximos anos se forem mantidas as 
atuais regras do jogo? 

- Exatamente. Por esse rumo será isso que 
acontecerá. O que me parece intolerável, justamen­
te por se dispor de um sólido saldo da balança co­
mercial, e por outras razões que não comento aqui. 
O Brasil deverá usar o saldo como uma arma e im­
por condições aos credores. 

Que tipo de condições? 
- Esse é o segundo caminho. 
O Brasil está pagando juros efetivos da ordem 

dos 14 a 15% que deveriam ser cortados pela meta­
de, digamos, 7%. O que é um juro ligeiramente 
real, no sentido de que a inflação internacional va­
ria entre os S e 6%. Ora como o Brasil pode pagar 
isso, chegará a 1990 com um saldo da balança co-
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mercial da ordem de 10 bilhões de dólares e prazos 
de pagamento do tipo 20 ou 30 anos. 

A importância de uma proposta como esta é du­
pla. Primeiro, com uma taxa de juros a 7% e com 
esses prazos de pagamento, o Brasil pode retomar 
o crescimento a urna taxa de, digamos, 7%, que é a 
média histórica brasileira de 1945-1980. Essa taxa 
é suficiente para absorver a miro-de-obra que chega 
ao mercado de trabalho e ainda diminuir gradual­
mente o desemprego acumulado até agora. É 1.1ma 
taxa socialmente aceitável e conveniente. 

"O Brasil tem 
possibilidades de impor 
condições aos credores 

e utilizar a moratória 
como alternativa" 

Se o Brasil entrar por essa rota poderá estabele­
cer um pacto a longo prazo, dando tranquilamente 
garantias no pagamento da dívida. Para os credores 
há a grande vantagem de permitir uma estabiliza­
çã"o, embora a curto prazo tivessem de absorver 
prejuízos. Mas ganhariam a longo prazo. 

Penso que o Brasil nã"o deveria apresentar esta 
proposta timidamente, acho que deveria impô-la. 

Mas o Brasil tem condições para impor as suas 
regras? 

r 
n 
e 

- Tem. Apresentando a moratória como alter­
nativa a essa proposta. Analisei isso longamente 
num trabalho intitulado "A Viabilidade da Mora­
tória", onde chego à conclusã"o de que a moratória é ~ 
perfeitamente viável para o caso brasileiro. 

O país já nã"o precisa de créditos a médio e lon­
go prazos. Até já eliminou em boa parte os crédi­
tos a curto prazo. O Brasil está fazendo mais da 
metade do seu comércio à vista. Por outro lado, 
com o saldo de que dispõe, aguenta facilmeRte as 
consequências de uma moratória, que no entanto 
provocaria um grande choque no cenário financei­
ro internacional. 

Deverá haver uma frente comum, regional, em 
relação ao pagamento da divida externa? 

- O Brasil tem condições de lançar individual­
mente os dois tipos de programas, o da redução da 
taxa de juros ou da moratória. E estou convencido 
de que em ambos os casos, contaremos com a Ar- e 
gentina como aliado. 

Mas não acho que se deva envolver outros paí­
ses no primeiro lance da jogada. O Brasil tem peso 
específico e solidez de condições para romper o 
cerco e deverá fazê-lo sozinho. Os outros. pareei-



r~s do continent_e s~rlro muito importantes para 
nos no futuro, pnnc1palmente na intensificaçlro do 
comércio. 

Lançando um desses tipos de programa sozinho, 
há a vantagem de nlro ficar em primeiro plano o 
desafio político, o que aconteceria formando­
se um bloco de países, aliás de muito difícil cons­
tituiçlro. A conotaçlro política seria neste caso mui­
to maior e levaria os Estados Unidos a responder 
enquanto governo. 

E digo isto porque o ideal para nós é brigarmos 
com o banqueiro, n[o com o governo, embora se­
jam inevitáveis consequências políticas. Temos in­
teresse em aproveitar as contradições atualmente 
existentes entre o Congresso dos EUA e os ban­
queiros acusados de malbaratarem os fundos em 
seu poder. Por isso acho que atacar diretamente os 
governos é n[o explorar essa brecha. Devemos dar, 
agora, duro nos banqueiros, porque ainda não te­
mos condições de fazê-lo com os governos. 

Resumindo: o Brasil deveria apresentar a pri­
meira proposta e só usar a moratória como arma 
de pressa-o, caso necessário. Num certo sentido a 
moratória seria responsabilidade deles, porque eles 
é que nos teriam empurrado para isso. 

E em que termos seria proposta a moratória? 
- Suspensão total de negociações de pagamento 

da dívida. O Brasil passaria a viver em comércio 
cash , o tempo que eles aguentassem. Nós aguenta­
mos, e eles sabem muito bem que quanto mais 
tempo ficarmo~ no regime de suspensão de nego­
ciações e ruptura com a comunidade financeira, 
mais nos distanciamos deles. Se nos deixarem à de­
riva, buscando o nosso camirlho fora das suas re­
gras, mais caminhos descobrimos e eles sofrerão as 
consequências políticas . E isso não lhes interessa 
de maneira nenhuma. 

"O atual governo não tem 
a menor condição política 

ou moral de assumir 
a tarefa histórica de 

recuperação do Brasil" 

As receitas que propõe são viáveis no atual qua­
dro político? 

- Nã:o. É necessário haver uma profunda altera-
• ção democrática nas instituiçõe~. Nada do que de­

fendi é possível neste clima de fim de festa que es­
tamos vivendo no Brasil. 

Mas houve festa? 
- Houve durante o mil agre. 
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'.'O atual governo . 
(em baixo, o 
presidente 
Figueiredo) não 
tem condições 
políticas e 
morais para gerir 
corretamente 
a economia 
brasileira" 

Vive-se um regime de fim de festa e o governo 
que ainda está aí não tem a menor condiçã:o, polí­
tica ou moral, de assumir uma tarefa histórica 
como a que nós definimos aqui. É evidente para 
mim que o tipo de soluçã:o proposta, encaminha­
mento da questa:o da dívida e retomada do cresci­
ment'o, supõe um governo com amplo apoio na na­
çã:o, coisa que este governo não tem, nem a possi­
bilidade de obtê-lo. Por conseguinte, as minhas pa­
lavras referem-se a uma mudança potencial -que eu 
espero esteja para vir. Aquilo que eu estou propon­
do não é utópico, não é absurdo, não é fora do real 
do ponto de vista econômico. Porém, está em des­
compasso com a política. A minha dúvida é se a 
política vai se ajustar a esse potencial da economia. 

Que entende por "milagre brasileiro"? 
- "Milagre" é evidentemente uma expressão 
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O álcool alimenta grande parte do 
parque de automóveis leves no Brasil 

mistificadora. Porém, o fato é que a economia bra­
sileira de 68 a 73 cresceu mais do que 10% em mé­
dia anual. O que é um crescimento com poucos pa­
ralelos na história. Você encontra essa taxa na 
Uni[o Soviética dos anos 30, no Japão em certos 
momentos e na Coréia. 

Foi uma velocidade de crescimento espantosa. 
O Brasil tornou-se um canteiro de obras. A taxa de 
investimento ultrapassou 25% do produto, o em­
prego crescia rapidamente e os padrões de consu­
mo transformaram-se da noite para o dia. Os bens 
de consumo duráveis (aparelhos eletrodomésticos 
etc.) por exemplo, deixaram de ser típicos do pa­
drão de consumo de uma minoria e difundiram-se 
na população. Mesmo o automóvel começou a se 
alastrar, tendo a frota brasileira chegado a dez mi­
lhões em poucos anos. Houve realmente êxitos 
consideráveis nesse período. Mas foi também nessa 
altura - como aliás em todos os outros períodos 
da história recente do Brasil - que as desigualda­
des sociais mais se agravaram. Ou seja, foi ínfimo 
o que as classes populares de menor rendimento 
obtiveram do " milagre". Pelo contrário, a sua par­
ticipação no rendimento caiu porcentualmente. 

O "milagre" só beneficiou a alta burguesia, a 
classe média e de trabalhadores que ganhavam mais 
do que cinco salários mínimos. Desfeito o "mila­
gre" , desfizeram-se também os benefícios de que 
usufruíram a classe média e os trabalhadores me­
lhor remunerados. A inflação devorou todos esses 
benefícios. 

É a favor de um tratamento de choque para a 
inflação? 

- Seria o pior que poderia ocorrer hoje à eco­
nomia brasileira. Por todas as razões que dei ante­
riormente, a economii:\ brasileira pode voltar a cres­
cer e o tratamento drástico à inflação impediria 
essa possibilidade. 

Além do mais, o tratamento de choque seria 
por meio da procura quando já é absolutamente 
evidente, até para os porta-vozes do monetarismo, 
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que a inflaç[o brasileira tem sido empurrada por 
choques de oferta, sejam eles o estrangulamento 
externo através das maxidesvalorizações ou pro­
blemas de safra agrícola. As maxidesvalorizações 
provocaram a duplicaç[o da inflaç[o em 1980 e 
outra duplicaç[o em 1983. A inflaç[o brasileira es­
tava estabilizada em 40 %, e passou para mais do 
dobro, para 100%. Estabilizou em 100% e depois 
tornou a passar para mais do dobro, para os atuais 
210%. . 

O outro componente da inflaç[o brasileira são 
os preços dos alimentos. No ano passado, por 
exemplo, enquanto os produtos industriais se ele­
varam entre 170 e 180% os preços dos produtos 
agrícolas atingiram 290%. 

Isso porque o Brasil passou a dar uma priorida­
de absoluta às agriculturas energética e de expor­
taç[o. De 1979 a 1983, a produção per cápita de 
alimentos caiu quase 25%, enquanto a produção 
da agricultura energética per cápita subiu 50% e a 
exportação de produtos agrícolas per cápita subiu 
na ordem dos 30%. 

O aumento da produção de alimentos exige in­
vestimentos de vulto? 

- A recuperação da agricultura de alimentos, 
que está comprimida, é absolutamente imprescin­
dível, mas n[o é um programa de vulto-. É uma coi­
sa mui to simples. Basta que o governo entre numa 
política de garantia de compra a bons preços des­
ses alimentos para a formaç[o de grandes estoques. 
A agricultura brasileira responderá de imediato a 
isso, porque é muito elástica. Se o governo acenar 
com bons luci:os, a produç[o de alimentos eleva-se 
rapidamente, porque ela é apenas uma fraç[o mui­
to pequena de um todo. 

Concorda com um desenvolvimento acelerado 
das culturas energéticas, isto é, a produção de cana 
para fabrico de álcool? 

- Creio que o álcool tbrnou-se irreversível. 
Sou, porém, a favor de um crescimento modera-



do, e nlio acho possível (nem interessante) man­
ter as recentes taxas de crescimento. 

É certo que o ál coo! conquistou um espaço no 
programa energético brasileiro. Dentro de dois, 
três anos estará contribuindo com 100 mil barris 
de Equivalente Petróleo e penso que poderá ir um 
pouco além, mas n[o vejo interesse de ir muito 
mais longe. 

A grande novidade do quadro energético brasi­
leiro foi o recente êxito espetacular do petróleo 
e a grande novidade no futuro será o gás que se 
descobre atualmente e que nos anos 90 poderá 
mudar bastante o panorama energético do país. 

Nesse contexto, penso que o álcool deverá con­
servar o lugar que já conquistou sem haver neces­
sidade de se forçar o seu crescimento, até porque 
é excessivamente dispendioso. 

"Ao grande êxito atual 
do petróleo no quadro 
energético brasileiro, 

deverá seguir-se, 
nos anos 90, o do enorme 

potencial de gás'' 

O álcool poderá representar dentro de alguns 
anos cerca de 20% da produção de petróleo ... 

- Exatamente, o que não é pouco. 

E na indústria? Que setores acha que devam ser 
incrementados? 

- A informática. É a batalha do momento. Se o 
'Brasil conseguir preservar os avanços que teve re­
centemente na informática e desenvolvê-los, pode­
rá emergir na década de 90 com uma economia in­
dustrializada, capaz de autodeterminaç[o tecnoló­
gica. 
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Alcançada uma 
boa posição no 
plano energético, 
a aposta futura 
do Brasil 
deverá voltar-se 
para a 
informática 

"Enquanto a IBM procura 
dominar o mercado 

brasileiro de. informática, 
o FMI e o Banco Mundial 

tentam desmontar o embrião 
dessa indústria já 
existente no país'' 

Mas não há uma grande concorrência de outros 
países neste setor? 

- Há, mas tem-se de entrar nessa grande con­
corrência. Sem o controle da informática, n[o é 
possível uma indústria com um mínimo de autono­
mia. A informática é o ramo por onde se dará a re­
volu5ão industrial que já está anunciada claramen­
te. E ela que vai regenerar a produtividade dos vá­
rios ramos da indústria que passarão praticamente 
todos por uma revolução informática, garantindo 
o rejuvenescimento do parque industrial nos pró­
ximos anos, seja o nosso ou o norte-americano. 
Abrir mão disso é abrir m[o da chave do progresso 
técnico nos anos vindouros. 

Trava-se neste momento no Brasil uma seríssi­
ma batalha contra as pressões da IBM e dos demais 
concorrentes que querem simplesmente dominar o 
mercado brasileiro. O Banco Mundial, o FMI e ou­
tros, têm feito através dos seus porta-vozes e 
lobbies brasileiros, o máximo de pressões para des­
montar o embri[o de indústria informática com 
que já conta o Brasil. Mas, por parte dos meios téc­
nicos, e até militares, há uma consciência crescente 
da necessidade de preservar esse trunfo vital na 
competiç[o dos próximos anos. • 
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